BOLETIM OFICIAL - PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS Nº 052/2005-GP DE 1º/07/2005

LEIS

Em, 22 de junho de 2005

Lei nº 6080
Autoria: Comissão de Justiça e Redação.

Dispõe sobre denominação de via pública, sem nomenclatura oficial, localizada no bairro do Cabuçu, de RUA IBIPITANGA.

O Prefeito do Município de Guarulhos, no uso da atribuição que lhe confere o inciso VI do artigo 63 da Lei Orgânica Municipal, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º A atual rua Cento e Sete, sem denominação oficial, localizada no loteamento Parque Continental - Gleba 3, bairro Cabuçu, com início na avenida H e término na rua Cem, passa a denominar-se oficialmente RUA IBIPITANGA.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias, consignadas em Orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Guarulhos, 20 de junho de 2005.

ELÓI PIETÁ

Prefeito Municipal

DECRETOS

Em, 30 de junho de 2005

DECRETO Nº 23298

Dispõe sobre abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 10.000,00.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no Artigo 5º, da Lei Municipal nº 6.054, de 30 de dezembro de 2.004, e em conformidade com o que consta no processo nº 12.112/2005;
DECRETA:

Art.1º - Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 10.000,00 (Dez mil reais), suplementar à seguinte dotação, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Classificação Orçamentária
	Descrição da Ação
	Suplementa

	1692.082440742.135.335043-0212
	Assistência Comunitária
	10.000,00

	
	TOTAL
	 10.000,00


Art.2º - Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação parcial das seguintes dotações, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Classificação Orçamentária
	Descrição da Ação
	Reduz

	1692.088469040.007.339092-0212
	Despesas de Exercícios Anteriores
	9.000,00

	1692.088469040.009.339093-0212
	Encargos, Restituições e Indenizações Diversas
	1.000,00

	
	TOTAL
	10.000,00


Art.3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
DECRETO Nº 23299

Dispõe sobre abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 300,00.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no Artigo 5º, da Lei Municipal nº 6.054, de 30 de dezembro de 2.004, e em conformidade com o que consta no processo nº 12.112/2005:
DECRETA:

Art 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 300,00 (Trezentos reais), suplementar à seguinte dotação, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Classificação Orçamentária
	Descrição da Ação
	Suplementa

	0910.158469040.007.339092-0100
	Despesas de Exercícios Anteriores
	300,00

	
	TOTAL
	300,00


Art 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação da seguinte dotação, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Classificação Orçamentária
	Descrição da Ação
	Reduz

	0950.154520831.034.449051-0100
	Ampliação e Melhoria de Serviços Funerários
	300,00

	
	TOTAL
	300,00


Art 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 23300

Declara de utilidade pública para fins de Construção e Implantação de Restaurante Popular.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, ELOI PIETÁ no uso de suas atribuições que lhe confere o capítulo II, artigo 63, inciso XII, da Lei Orgânica do Município de Guarulhos, de 05 de abril de 1990,
DECRETA:
Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, a fim de ser desapropriada, por via amigável ou judicial, a área de terreno abaixo discriminada situada à Avenida Salgada Filho, Lote: 2, Quadra: H, Loteamento/Bairro: Vila Lanzara / Sede, inscrição cadastral nº: 084.00.55.0280.00.000, Município e Comarca de Guarulhos, pertencente à Raphael Oliva (Espólio), tendo como compromissário A/C Rita de Oliva Villela, destinada à Construção e Implantação de Restaurante Popular, de acordo com planta constante do processo n.º 24.382/05, desta Prefeitura a saber:
Tomando-se como ponto de referência o “P.I.” formado pelos alinhamentos da Avenida Tiradentes com a Avenida Salgado Filho e seguindo-se pelo alinhamento do lado direito desta última citada em direção à Rua Evanira Feliz da Nobrega por uma distância de 35,82m, vamos encontrar o ponto “1”, ponto de partida da área em questão. Desse ponto segue pelo mesmo lado e direção por uma distância de 25,00m, onde vamos encontrar o ponto “2”, desse ponto deflete à direita 83°00’00” por uma distância de 15,75m, onde vamos encontrar o ponto “3”, desse ponto deflete à direita 97°30’00” por uma distância de 25,00m, onde vamos encontrar o ponto “4”, desse ponto deflete à direita 78°00’00” por uma distância de 32,00m, onde vamos encontrar o ponto “5”, desse ponto deflete à direita 74°30’00” por uma distância de 15,80m, retornando-se assim ao ponto de partida da área em questão, área esta que tem forma irregular e perfaz um total de 393,75m² (Trezentos e noventa e três metros e setenta e cinco decímetros quadrados) de terreno.

Art. 2º - Havendo concordância quanto ao preço e forma de pagamento far-se-á a expropriação por acordo, uma vez satisfeitos os requisitos legais;

Art. 3º - As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta de dotação orçamentária especifica;
Art. 4º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 23301

Dispõe Sobre: “Declara de utilidade pública para fins de Construção e Implantação de Restaurante Popular”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, ELOI PIETÁ no uso de suas atribuições que lhe confere o capítulo II, artigo 63, inciso XII, da Lei Orgânica do Município de Guarulhos, de 05 de abril de 1990,
DECRETA:
Art. 1º Ficam declaradas de utilidade pública, a fim de serem desapropriadas, por via amigável ou judicial, as áreas de terreno abaixo discriminadas situadas à Avenida Tiradentes e Rua Evanira Feliz da Nobrega, Lotes: 6, 7, 8 , 17, 18 e 19, Quadra: H, Loteamento/Bairro: Vila Lanzara / Sede, inscrições Cadastrais nº(s): 084.00.55.0217, 0207, 0198, 0046, 0033 e 0020.00.000, Município e Comarca de Guarulhos, pertencente à Raphael Oliva (Espólio), tendo como compromissário A/C Rita de Oliva Villela, destinadas à Construção e Implantação de Restaurante Popular, de acordo com planta constante do processo n.º 24.382/05, desta Prefeitura a saber:
Tomando-se como ponto de referência o “P.I.” formado pelos alinhamentos da Avenida Salgado Filho com a Avenida Tiradentes e seguindo-se pelo alinhamento do lado esquerdo desta última citada em direção à Rua Alexandre de Oliveira Calmon por uma distância de 27,32m, onde vamos encontrar o ponto “1”, ponto de partida da área em questão. Desse ponto segue pelo mesmo lado e direção por uma distância de 30,00m, onde vamos encontrar o ponto “2”, desse ponto deflete à esquerda 64°07’40” por uma distância de 34,50m, onde vamos encontrar o ponto “3”, desse ponto deflete à esquerda 120°00’00” por uma distância de 3,00m, onde vamos encontrar o ponto “4”, desse ponto deflete à direita 105°00’00” por uma distância de 36,00m, onde vamos encontrar o ponto “5”, desse ponto deflete à esquerda 94°00’00” por uma distância de 39,00m, onde vamos encontrar o ponto “6”, desse ponto deflete à esquerda 93°32’30” por uma distância de 25,00m, onde vamos encontrar o ponto “7”, desse ponto deflete à direita 8°32’30” por uma distância de 25,00m, onde vamos encontrar o ponto “8”, desse ponto deflete à esquerda 106°00’00” por uma distância de 10,00m, onde vamos encontrar o ponto “9”, desse ponto deflete à direita 120°00’00” por uma distância de 25,00m, retornando-se assim ao ponto de partida da área em questão, área esta que tem forma irregular e perfaz um total de 2.562,10m² (Dois mil, quinhentos e sessenta e dois metros e dez decímetros quadrados) de terreno. 

Art. 2º Havendo concordância quanto ao preço e forma de pagamento far-se-á a expropriação por acordo, uma vez satisfeitos os requisitos legais;

Art. 3º As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta de dotação orçamentária especifica;
Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.
PORTARIAS

Em, 30 de junho de 2005

PORTARIA Nº 1478/2005-GP

O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

EXONERA a pedido, nos termos do artigo 64, item I da Lei Municipal nº 1.429/68, o servidor Luiz Carlos Fabbri (código 30465), Secretário Adjunto (127-10), lotado na Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

PORTARIA Nº 1479/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta de requerimento,

DISPENSA do serviço público municipal, a servidora Marilza dos Remédios Silva (código 19546), Médico Plantonista Clínico Geral III (5640-25), lotada na Secretaria da Saúde, devendo a mesma comparecer junto ao Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, para dar quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 1480/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta de requerimento,

DISPENSA do serviço público municipal, o servidor Anísio Pereira de Araujo (código 30535), Motorista III (5266-75), lotado na SOSP6, devendo o mesmo comparecer junto ao Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, para dar quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 1481/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

DISPENSA do serviço público municipal, a servidora Maria Aparecida Augusta Chaves (código 2040), Zelador III (5130-29), lotada na SAM2, devendo a mesma comparecer junto ao Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, para dar quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 1482/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta de requerimento,

DISPENSA do serviço público municipal, a servidora Eliana Formaio (código 7704), Professor de Educação Básica I (5708-276), lotada na SE1, devendo a mesma comparecer junto ao Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, para dar quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 1483/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

DISPENSA a pedido, a contar de 03.06.2005, do serviço público municipal, a servidora Flavia Gomes Veloso (código 32331), Professor de Educação Básica I (5708-2209), lotada na SE1, devendo a mesma comparecer junto ao Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, para dar quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 1484/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 37, inciso II da Constituição Federal, artigos 27, item I e 28 da Lei Municipal nº 1.288/67, artigo 443, § 2º, letra "c" da C.L.T. e o que consta do memorando nº 301/2005-SC2,

ADMITE face aprovação em concurso público:

Sr. Leonardo Soares de Sousa, classificado em 2º lugar;

Prazo de experiência: 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato;

Função: Professor de Música III (Percussão), SQF-I, EVNU, ref. 2 (5531-11), lotado na SC2, percebendo por hora/aula;

Vaga: dispensa de Antenor Ferreira Correa.

PORTARIA Nº 1485/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 37, inciso II da Constituição Federal, artigos 27, item I e 28 da Lei Municipal nº 1.288/67, artigo 443, § 2º, letra "c" da C.L.T. e o que consta dos memorandos nºs 168 e 251/2005-STRH,

ADMITE face aprovação em concurso público, as candidatas abaixo relacionadas, classificadas conforme segue:

Srª. Roseli Maurelli, (126), 90º lugar, e 

Srª. Noelia de Fatima Ribeiro Silva, (122), 91º lugar.

Prazo de experiência: 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato;

Função: Enfermeiro Hospitalar III, SQF-I, EVNU, ref. 6 (5399), lotadas na Secretaria da Saúde, com carga horária de 30 (trinta) horas semanais de trabalho;

Vagas: 01 (uma) em decorrência da dispensa de Daniela Aparecida Santos e 01 (uma) criada pela Lei Municipal nº 6.015/2004, as candidatas ora admitidas deverão apresentar-se na Rua Iris, nº 300 – sala 10 – Gopoúva - Guarulhos, no horário das 08:00 às 16:30 horas.

PORTARIA Nº 1486/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 37, inciso II da Constituição Federal, artigos 27, item IV e 28 da Lei Municipal nº 1.288/67, artigo 443, § 2º, letra "c" da C.L.T. e o que consta do memorando nº 251/2005-STRH,

ADMITE face aprovação em concurso público: 

Sr. Alexandre Gonçalves de Lima, classificado em 23º lugar;

Prazo de experiência: 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato;

Função: Prático em Farmácia III, SQF-I, EVNP, ref. 18 (5293-47), lotado na SS1, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho;

Vaga: dispensa de Adilson Alves Correa, o candidato ora admitido deverá apresentar-se na Rua Iris nº 300 – sala 10 - Gopoúva - Guarulhos, no horário das 8:00 às 16:30 horas. 

PORTARIA Nº 1487/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 37, inciso II da Constituição Federal, artigos 27, item IV e 28 da Lei Municipal nº 1.288/67, artigo 443, § 2º, letra "c" da C.L.T. e o que consta do memorando nº 251/2005-STRH,

ADMITE face aprovação em concurso público:

Srª. Evelys Cristianne Figueiredo Macedo, classificada em 142º lugar;

Prazo de experiência: 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato;

Função: Serviçal III, SQF-I, EVNE, ref. 22 (5136-538), lotada na SAM2, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho;

Vaga: dispensa de Odete Santos da Silva, devendo a mesma prestar serviços junto à Secretaria da Saúde.

PORTARIA Nº 1488/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68, com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79 e o que consta do memorando nº 126/2005-SOSP,

NOMEIA 

Srª. Marisa Leal de Araújo;

Para o cargo em comissão: Assistente de Diretoria, SQC-I, EVCC, ref. 33 (98-41), lotada na SOSP4;

Vaga: exoneração de Zenildo José de Goes, exonerando-se do cargo que ocupa atualmente.

PORTARIA Nº 1489/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68, com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79, 

NOMEIA 

Srª. Fernanda Cássia de Almeida Novo Mendes;

Para o cargo em comissão: Assistente de Diretoria, SQC-I, EVCC, ref. 33 (98-55), lotada na SAM5;

Vaga: criada pela Lei Municipal nº 6.065/2005.

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 354/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta do memorando nº 380/2005-NRH,

RESOLVE:

Ficam desclassificadas as candidatas à função de Professor Adjunto de Educação Básica I, abaixo indicadas, por não terem atendido ao disposto no item III do Edital de Convocação nº 07/2005-SAM1, publicado em 22.03.2005 no Boletim Oficial, conforme segue:

	CLASSIFICAÇÃO
	NOME DA CANDIDATA

	951º
	Terezinha Queiroz Godoy Daniel

	957º
	Gloria de Fatima Matos Medina

	958º
	Nair Pereira de Carvalho 

	963º
	Nabir Maria de Lourdes dos Santos

	966º
	Sueli Padilha Guimarães Silva

	968º
	Lindinalva de Oliveira Santos

	970º
	Margarete dos Santos Sieiro Cunha

	972º
	Marli Canossa

	974º
	Jandiara Saraiva de Lima Bugan

	976º
	Neide Coca Costa de Souza

	981º
	Silvana Terrabuio

	988º
	Claudia Regina de Moura Alves

	990º
	Joana D’Arc Vaneli Fernandes

	991º
	Mônica Almeida Oliveira de Sandre

	992º
	Adalgisa Apolonio de Sousa Costa

	993º
	Aparecida Silva Dias de Sousa

	995º
	Sheila Pereira

	999º
	Marina Meire Macedo

	1000º
	Marlene da Silva Andrade

	1001º
	Ana Cristina Pinheiro Positzki

	1002º
	Maria Aparecida Nunes Sousa

	1010º
	Silvia Aparecida Massari


PORTARIA Nº 355/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

RETIFICA a Portaria nº 1.474/2005-GP, referente ao senhor Leandro Constantino de Oliveira, nomeado para ocupar em comissão o cargo de Chefe de Grupo (108), para fazer constar que sua nomeação deu-se em vaga decorrente da exoneração de Damiana Santana da Silva (44), lotado na SOSP3.

PORTARIA Nº 356/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

RETIFICA a Portaria nº 1.468/2005-GP, referente ao senhor Paulo Jose Lamoglia Baptistela, para fazer constar que seu nome correto é Paulo Jose Lamoglia Baptistella.

PORTARIA Nº 357/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto nos artigos 17 e 39 da Lei Municipal nº 6.058/2005,

RESOLVE:

Reenquadrar, a contar de 01.07.2005, as servidoras abaixo relacionadas, para a função de Psicólogo Escolar, passando a cumprir 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, conforme segue: 

- Eliane de Campos Penitente (código 8997),

- Eliane Freitas de Souza (código 21084), e

- Sandra Cristina Peluso (código 26670).
PORTARIA Nº 358/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta dos documentos nºs 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64 e 65/2005-SAM114,

APOSTILA as Portarias referentes às servidoras abaixo indicadas, conforme segue:

	Nº DA PORTARIA
	NOME ANTERIOR
	NOME ATUAL

	572/87-GP
	Roseleide Guimarães de Campos (código 8391)
	Roseleide Guimarães

	1.473/88-GP
	Marines de Jesus Medeiros (código 9751)
	Marines de Jesus Spada

	4.335/92-GP
	Solange dos Santos Nascimento (código 16894)
	Solange dos Santos Oliveira

	3.871/93-GP
	Rosangela Canato Molina (código 17617)
	Rosangela Canato Molina Fernandes

	3.157/98-GP
	Sandra Regina Silva da Rocha Melo (código 26210)
	Sandra Regina Silva da Rocha

	1.036/99-GP
	Ana Vieira de Matos (código 26550) 
	Ana Vieira de Matos Alencar

	694/2002-GP
	Camila Pozi Balduque (código 30992)
	Camila Pozi Balduque Emer

	1.611/2002-GP
	Edilaine Oliveira Rodrigues (código 31831)
	Edilaine Oliveira Rodrigues Guimarães

	877/2003-GP
	Ivani Alves de Almeida (código 32662)
	Ivani Alves de Almeida Menequini

	262/2004-GP
	Andreza Cristina da Conceição (código 34248)
	Andreza Cristina da Conceição de Abreu

	923/2004-GP
	Daniela Martins Bezerra de Menezes (código 34921)
	Daniela Martins de Menezes Garcia

	1.170/2004-GP
	Fernanda Aparecida Teixeira (código 35157)
	Fernanda Aparecida Teixeira Rodrigues


PORTARIA Nº 359/2005-SAM
O Secretário Municipal de Administração e Modernização JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta do memorando nº 85/2005-SF2,

RELOTA os cargos abaixo relacionados, com seus respectivos titulares, conforme segue:

	CARGO
	SERVIDOR
	LOTAÇÃO ATUAL
	NOVA LOTAÇÃO

	Agente de Fiscalização “G” (1-252)
	Vanessa Ferreira Doca Pires (código 27464)
	SDE2
	SF2

	Agente de Fiscalização “G” (1-32)
	Bety Hiroko Izawa (código 27220)
	SF2
	SDU3

	Agente de Fiscalização “G” (1-213)
	Celso Naoyuki Samesima (código 27337)
	SF2
	Secretaria de Desenvolvimento Econômico

	Agente de Fiscalização “G” (1-26)
	Kátia de Freitas (código 27413)
	SF2
	Secretaria do Governo Municipal

	Agente de Fiscalização “G” (1-30)
	Ronaldo Gutierrez Pecora (código 27177)
	SF2
	SDU3

	Agente de Fiscalização “G” (1-35)
	Samuel Silingarde Coelho (código 27107)
	SF2
	Secretaria de Meio Ambiente

	Agente de Fiscalização “G” (1-25)
	Valdir dos Reis Assunção (código 27373)
	SF2
	Secretaria de Transportes e Trânsito

	Agente de Fiscalização “F” (2-18)
	Eduardo Mataran Linkeis (código 12115)
	SF2
	SDU3

	Agente de Fiscalização “F” (2-33)
	Luzia Jacira Geraldi Pinto (código 1611)
	SF2
	SOSP3

	Agente de Fiscalização “G” (1-40)
	Meire Ângelo Lourenço da Silva (código 12456)
	SF2
	SDU3

	Agente de Fiscalização “G” (1-24)
	Petra Kaari (código 22885)
	SF2
	Secretaria de Meio Ambiente


---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PORTARIA Nº 0154/2005-SG/DRA

O Secretário Municipal de Cultura EDMILSON SOUZA SANTOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005 e considerando e o que consta do memorando nº 1.048/2005-SC,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 132/2005-SG/DRA, que designou a servidora Nadir Padilha Oliveira Guimarães (código 5604), para exercer as funções de Chefe de Seção Administrativa (110-137), lotada na SC212. 

PORTARIA Nº 0155/2005-SG/DRA
O Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos ARTUR PEREIRA CUNHA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 23.123/2005,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92 e o que consta do memorando nº 128/2005-SOSP,

DESIGNA

Servidor (a): Roseli da Silva Teixeira (código 30451), Arquiteto III (5363);

Para: Chefe de Seção Técnica, SQC-I, EVCC, ref. 47 (109-209), lotada na SOSP112;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: incluída pelo Decreto nº 22.563/2004.

Republicação do Decreto nº 23279 de 20 de junho de 2005, referente ao B.O. nº 049/2005-GP de 21/06/2005

Em, 20 de junho de 2005.

DECRETO Nº 23279

Dispõe sobre: “Declara de utilidade pública para fins de Construção de Habitação Popular”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, ELÓI PIETÁ no uso de suas atribuições que lhe confere o capítulo II, artigo 63, inciso XII, da Lei Orgânica do Município de Guarulhos, de 05 de abril de 1990,
DECRETA:
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, a fim de ser desapropriada, por via amigável ou judicial, a área de terreno abaixo discriminada situada à Estrada do Itaim Loteamento/Bairro Itaim/Itaim inscrição cadastral nº: 131.02.58.0365.00.000-0, Município e Comarca de Guarulhos, pertencente a Oswalda Fátima Turri, destinada à Construção de Habitação Popular, de acordo com planta constante do processo n.º 21.364/05, desta Prefeitura a saber:
Tomando-se como referência o “P.I.” formado pelos alinhamentos da Rua 7 com a Estrada do Itaim e seguindo-se pelo alinhamento do lado esquerdo desta última citada em direção à Avenida da Estação por uma distância de 213,01m, vamos encontrar o ponto “A”, partida da área em questão, cujas coordenadas são N=7.402.671,2805 e E=357.405,2187. Desse ponto segue pelo mesmo lado e direção por uma distância de 297,00m, onde vamos encontrar o ponto “B”, desse ponto deflete à esquerda e segue em curva à esquerda com AC=55°00’00”, R=20,00m e Ds=19,20m, onde vamos encontrar o ponto “C”, desse ponto segue em reta por uma distância de 160,00m, onde vamos encontrar o ponto “D”, desse ponto deflete à esquerda 125°00’00” por uma distância de 400,00m, onde vamos encontrar o ponto “E”, desse ponto deflete à esquerda 89°00’00” por uma distância de 140,00m, retornando-se assim ao ponto de partida da área em questão, área esta que tem forma irregular e perfaz um total de 49.840,00m² (Quarenta e nove mil, oitocentos e quarenta metros quadrados) de terreno e 27,60m (Vinte e sete metros e sessenta decímetros quadrados) de construção. 

Art. 2º Havendo concordância quanto ao preço e forma de pagamento far-se-à a expropriação por acordo, uma vez satisfeitos os requisitos legais;

Art. 3º As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta de dotação orçamentária especifica;
Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.
CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO
Contratante: Comissão Européia – Serviço de Cooperação EuropeAid – Programa URB-AL
Contratado: Prefeitura Municipal de Guarulhos
Finalidade: concessão de subvenção tendo em vista a execução da ação intitulada: “Potencialização do uso de sistemas de informações georeferênciados nos projetos de combate à pobreza de jovens de periferia urbana”. 

Numero do Contrato: ALR/B7 – 3110/2000/0021/R10-A9-04 

Número do Processo: 32266/2004
Prazo de vigência: 24 meses a partir de julho de 2005

Data da assinatura: 12 de abril de 2005 

SAM - DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Diretora do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Administração ROSELENE DE LOURDES MENDES, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1 - CONVOCAR os servidores constantes do ANEXO ÚNICO que acompanha o presente Edital, a comparecerem junto ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Administração, sito à Rua Sete de Setembro, 158 - Centro - Guarulhos, para fins de regularização funcional, tendo em vista a expiração do prazo de concessão de licença particular.

2 - O não atendimento aos termos deste Edital resultará na aplicação das penalidades legais.

ANEXO ÚNICO DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO

	C.F.
	NOME

	12595
	CLAUDIA ISAIAS RODRIGUES PERROTTA

	14976
	JAIR PINHEIRO

	8074
	JOÃO DARCIO RIBAMAR SACCHI

	18846
	JOÃO PEDRO PINI FILHO

	6513
	JORGE HENRIQUE SINGH

	12529
	MARCIO SABADIN BALTAZAR

	3745
	MARCOS DUQUE GADELHO

	12498
	MARCOS SAITO

	9490
	MERCILIO DOS SANTOS YAMASSITA

	29174
	NELMA AQUINO DE OLIVEIRA

	26804
	PATRICIA FERNANDA ALVES PEREIRA

	14732
	RENATA RICARDA RAMOS CHARABA

	7587
	SILVIO CESAR POMPEO MANDOTTI

	13196
	SONIA REGINA VIEIRA DA COSTA

	16594
	VANESSA PALOTA


EDITAL DE ELEIÇÃO DA CIPA NA PREFEITURA DE GUARULHOS

1 - PREÂMBULO

1.1 - Este Edital contém Normas destinadas a disciplinar a eleição das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes (CIPA) na Prefeitura de Guarulhos, para o período de 31/08/2005 a 30/08/2006 nos locais relacionados no item 2.2, regendo-se pelo disposto na Norma Regulamentadora NR-5 da Portaria 3214 de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho, instituída com base no Cap 5, título II, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) relativas à Segurança e Medicina do Trabalho. 

2 - DA COMPOSIÇÃO DA CIPA

2.1 - A obrigatoriedade e o dimensionamento da CIPA em cada local de trabalho estão definidos no Quadro 1 da NR-5. Considerando as peculiaridades de cada setor, como distribuição física das sub unidades, atividades desenvolvidas e número de funcionários, a CIPA em cada um deles terá a seguinte composição:

2.2. Composição das CIPAS:

	SETOR
	Nº REPRES. ELEITOS
	Nº REPRES. INDICADOS

	Secretaria de Esportes


	3 titulares

3 suplentes
	3 titulares

3 suplentes

	Secretaria da Cultura


	2 titulares

2 suplentes
	2 titulares

2 suplentes

	Secretaria de Assistência Social e Cidadania
	2 titulares

2 suplentes
	2 titulares

2 suplentes

	Secretaria de Finanças
	2.titulares

2 suplentes
	2 titulares

2 suplentes

	Secretaria de Relações do Trabalho
	1 titular

1 suplente
	1 titular

1 suplente

	Secretaria de Assuntos Jurídicos
	1 titular

1 suplente
	1 titular

1 suplente

	Secretaria de Desenvolvimento Urbano
	1 titular

1 suplente
	1 titular

1 suplentes

	SH – Secretaria de Habitação
	1 titular

1 suplente
	1 titular

1 suplente


2.3-Nos setores onde houver uma ou mais sub-unidades descentralizadas, os servidores eleitos e os indicados atuarão na prevenção de acidentes e doenças ocupacionais de todas elas, independente de onde estejam prestando serviços.

3- DO REGISTRO DE CANDIDATO

3.1- A inscrição para registro de candidato será gratuita e estará aberta durante o expediente normal, no período de 29/06/05 a 15/07/05 em cada um destes setores.

3.2 - Poderá se candidatar a representante dos trabalhadores qualquer servidor, celetista ou estatutário, que preste serviços em alguns dos setores mencionados no item 2.2

3.3 – Devido às peculiaridades de suas funções e às constantes transferências a que estão sujeitos, não poderão votar nem se inscrever como candidatos nas CIPAS mencionadas no item 2.2 os servidores que exercem as seguintes funções:

MOTORISTA

GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

APONTADOR DE FREQUÊNCIA

3.4 – Os servidores que exercem as funções supra referidas somente poderão votar e inscrever-se como candidatos nas CIPAS de seus locais de origem, de acordo com o seguinte quadro:

	FUNÇÃO 
	PODE INSCREVER-SE E VOTAR NA CIPA DO(A)

	MOTORISTA
	SOSP 6 ( D.T.I. )

	GUARDA CIVIL MUNICIPAL
	SECRET. ASS. DE SEGURANÇA PÚBLICA

	APONTADOR DE FREQUÊNCIA
	SA / DRH / DSG / DCC


3.5 - O candidato poderá ser registrado sem o prenome ou com o nome abreviado, apelido ou nome pelo qual é mais conhecido, até o máximo de 02 opções, desde que não se estabeleça dúvida quanto à sua identidade, não atente contra o pudor, não seja ridículo ou irreverente.

3.6 - Os casos de registros de homônimos, serão resolvidos pela Comissão Eleitoral, que privilegiará sempre a inscrição realizada em primeiro lugar.

4. - DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO
4.1- Para inscrição o candidato, celetista ou estatutário, deverá apresentar:

a - requerimento dirigido ao presidente da Comissão Eleitoral, onde constem o nome ou apelido com que pretende concorrer na eleição (fornecido no local da inscrição);

b - ficha de qualificação (fornecida no local da inscrição).

4.2- No ato da inscrição será entregue ao requerente o respectivo comprovante.

4.3- Não poderão se inscrever servidores admitidos por prazo determinado, ou que estiverem em período de experiência, bem como em período de estágio probatório.

4.4- Igualmente não serão aceitas inscrições de servidores nomeados em comissão, sem vínculo, que somente poderão integrar a CIPA na qualidade de representantes indicados (patronais).

5. - DO SISTEMA ELEITORAL

5.1 - As eleições da CIPA nos setores especificados no item 2.2 serão realizadas durante o expediente normal e no horário das 8h30 às 17hs no dia 27/07/2005.

5.2 - De acordo com a estrutura de cada Secretaria, bem como das dificuldades relacionadas com transportes, divisão do trabalho por turnos ou número excessivo de servidores, poderá a eleição estender-se por mais um dia. Neste caso, os trabalhos serão interrompidos às 17h, tendo prosseguimento no dia seguinte, sendo que a uma permanecerá no próprio local sob a responsabilidade do presidente da mesa receptora.

5.3 - A candidatura deverá ser registrada no setor em que o servidor estiver prestando serviços, observando-se as exceções previstas no item 3.3.

5.4 - O candidato receberá votos de servidor que estiver prestando serviços no local em que for registrada a sua candidatura, ressalvadas as categorias mencionadas no item 3.4, que somente poderão votar nos candidatos das CIPAS de seus locais de origem.

5.5 Cada um dos setores indicados no item 2.2 assumirá inteira responsabilidade pelos trabalhos de eleição visando a escolha de seus representantes na CIPA; isto inclui a organização dos funcionários para a votação, a liberação para deslocamentos, quando for o caso, e até mesmo as eventuais providências com viaturas e transporte dos servidores.

6 - DO VOTO SECRETO E DA CÉDULA ÚNICA

6.1 - O voto será direto e secreto e seu sigilo assegurado mediante as seguintes providências:

a - uso de cédula única contendo o nome ou pseudônimo dos candidatos de cada setor colocados de forma vertical, de acordo com os critérios estabelecidos pela Comissão Eleitoral;

b - verificação da autenticidade da cédula única, a vista das rubricas dos membros da mesa receptora;

c - emprego de uma que assegure a inviolabilidade do voto.

7 - DA COMISSÃO ELEITORAL

7.1 – O Presidente e o Vice-presidente de cada uma das CIPAS dos setores especificados no item 2.2 constituirão uma COMISSÃO ELEITORAL, que ficará encarregada de organizar, realizar e apurar a eleição de seus representantes.

7.2 - O processo eleitoral será coordenado e dirigido pela Divisão Técnica de Engenharia e Medicina do Trabalho (SESMT).

8 - DA PROPAGANDA
8.1 - A propaganda de candidato representante dos trabalhadores na CIPA, somente será permitida após o deferimento da candidatura pela Comissão Eleitoral.

8.2 - A propaganda deverá ter caráter informativo e de orientação dos trabalhadores e se restringir às questões da prevenção de acidentes e doenças do trabalho.

8.3 - A critério da Comissão Eleitoral, poderá ser cancelado o registro da candidatura de servidor que fizer propaganda caluniosa, injuriosa ou dlifamatória contra autoridade ou qualquer pessoa, ou ainda que viole o disposto no item precedente deste Edital.

8.4 - O ofendido poderá formular por escrito denúncia contra a propaganda do candidato.

8.5 - A denúncia será julgada pela Comissão Eleitoral nas setenta e duas horas subsequentes à sua apresentação.

9 - DAS MESAS RECEPTORAS DE VOTOS

9.1 - Os setores onde houver a votação terão mesas receptoras de votos que funcionarão durante o horário de votação mencionado no item 5.1.

9.2 - Constituem a mesa receptora de votos, um Presidente, um primeiro e um segundo mesário.

9.3 - Nenhum candidato poderá integrar a mesa receptora de votos. 

9.4 - Os integrantes da mesa receptora de votos serão indicados no prazo de 05 (cinco) dias antes da eleição pelo titular de cada setor.

10 - DA FISCALIZAÇÃO

10.1 - O candidato poderá fiscalizar a votação, formular protestos e fazer impugnações.

10.2 - Os membros da mesa receptora decidirão por maioria de votos sobre o protesto de candidato.

10.3 - Da decisão da mesa receptora caberá recurso à Comissão Eleitoral, que decidirá de imediato.

10.4 - A decisão da Comissão Eleitoral é definitiva e irrecorrível.

11 - DO ATO DE VOTAR

11.1 - Observar se á na votação o seguinte:

a - o servidor apresentará aos membros da mesa receptora de votos um documento de identidade (carteira de trabalho, RG ou carteira funcional);

b - o mesário localizará o nome na relação dos servidores que prestam serviços no setor;

c - não havendo dúvida sobre a identidade do servidor o Presidente da mesa o convidará a lançar a sua assinatura na relação dos servidores, em seguida entregando-lhe a cédula rubricada, fazendo-o passar ao local da votação;

d - o servidor assinalará com uma cruz o quadrilátero correspondente, dobrando a cédula e depositando-a na urna.

11.2 - O servidor só poderá votar em candidato registrado pelo seu setor.

12 - DO ENCERRAMENTO DA VOTAÇÃO

12.1- Às 17hs encerrar-se-á a votação e o presidente da mesa tomará as seguintes providencias:

a - vedará a fenda de introdução de cédula na urna;

b - determinará ao 1º Mesário que procederá a lavratura da ATA DE ELEIÇÃO.

12.2 - A urna permanecerá no mesmo local de votação até o início dos trabalhos de apuração.

12.3 – Havendo necessidade de prolongar a eleição por mais um dia, será observado o disposto no item 5.2.

13 - DA APURAÇÃO

13.1 - A apuração começará imediatamente ao término da eleição e será executada pelos membros da mesa de votos, que passarão à condição de membros da mesa apuradora de votos.

13.2 – Constatada alguma irregularidade na apuração dos votos, a mesa apuradora solicitará a presença da Comissão Eleitoral para acompanhar os resultados e deliberar sobre a sua validade ou cancelamento.

13.3 - Havendo coincidência entre o numero de cédulas e o de votantes, terá início a contagem dos votos. Após o seu término será lavrada ata resumida, na qual constarão:

a - número de votos recebidos por candidato, em ordem decrescente;

b - número de votos em branco;

c - número de votos nulos;

d - total geral de votos obtidos na mesa apuradora.

14 - DA FISCALIZAÇÂO DA APURAÇÃO

14.1 - Qualquer candidato poderá exercer fiscalização aos trabalhos da mesa apuradora.

14.2 - O candidato poderá oferecer recurso escrito dirigido ao Presidente da mesa apuradora, se entender prejudicado na contagem de votos.

14.3 - Da decisão do Presidente da mesa caberá recurso escrito à Comissão Eleitoral.

15 - DA CONTAGEM DE VOTOS
15.1 - Serão nulas as cédulas:

a - que não corresponderem ao modelo oficial;

b - que não estiverem devidamente autenticadas;

15.2 - Serão nulos os votos:

a - quando forem assinalados dois ou mais quadriláteros;

b - quando a assinalação estiver colocada fora do quadrilátero próprio, gerando dúvida quanto à manifestação da vontade do eleitor.

15.3 - Concluída a contagem dos votos a mesa apuradora afixará no local a primeira via do boletim de apuração contendo o resultado da votação, onde serão consignados o número de votantes, a votação individual de cada candidato, os votos nulos e os votos em branco.

15.4 - O Boletim de Apuração (ATA DE ELEIÇÃO) será assinado pelo Presidente da mesa e pelos mesários.

15.5 - A segunda via do Boletim de Apuração será enviada à Comissão Eleitoral logo após a conclusão dos trabalhos pela mesa apuradora.

15.6 - A Comissão Eleitoral enviará uma cópia da Ata de Eleição à Divisão Técnica de Engenharia e Medicina do Trabalho (SESMT).

15.7 - Concluída a apuração, as cédulas serão acondicionadas para arquivo em volumes lacrados, que só poderão ser abertos se houver recontagem de votos.

16. DA PROCLAMAÇÃO DOS ELEITOS TITULARES E SUPLENTES

16.1 - Considerar-se-ão eleitos membros titulares da CIPA os candidatos mais votados na ordem decrescente de votos.

16.2 - Em caso de empate entre dois ou mais candidatos, terá preferência o que contar mais tempo de serviços prestado à PMG.

16.3 - Prevalecendo o empate a preferência recairá sobre o mais idoso.

16.4 - Excetuando-se os titulares eleitos, os demais candidatos votados assumirão a condição de membros suplentes, obedecendo a ordem decrescente de votos obtidos.

16.5 – O Presidente da CIPA de cada setor descrito no item 2.1 será designado pela Prefeitura de Guarulhos (representada pela maior autoridade hierárquica do local) dentre os representantes indicados, nos termos do item 5.11 da NR 5.

16.6 - O Secretario de cada uma das CIPAS mencionadas no item 2.2 será indicado de comum acordo pelos representantes eleitos e indicados quando da realização da primeira reunião ordinária.

17 - DA POSSE

17.1 - A posse dos representantes das CIPAS ocorrerá no dia 26/08/05 às 12 hs , após a conclusão do Treinamento de Cipeiros.

18 - DO CURSO DE FORMAÇÃO DE CIPEIROS

18.1- Todos os servidores eleitos e indicados na condição de titulares e suplentes, deverão freqüentar o TREINAMENTO PARA CIPEIROS, com carga horária mínima de 20 hs e currículo básico determinado pela NR5.

18.2 - O treinamento será ministrado pela Divisão Técnica de Engenharia e Medicina do Trabalho (SESMT) no período de 22 a 26/08/05, e sua frequência é obrigatória, atendendo assim a Norma Regulamentadora vigente.

19 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 - Os casos omissos não previstos neste Edital serão decididos pelo SESMT (SAS 15), com base na NR5.

22.2 - A interrupção dos trabalhos eleitorais em um setor não prejudica a eleição na sua totalidade, devendo o pleito se repetir até cinco dias após a data original de sua realização, no local em que ocorreu a paralisação.

EDITAL DE ELEIÇÃO DA CIPA

DA SECRETARIA DA SAÚDE

DA PREFEITURA DE GUARULHOS

1 - PREÂMBULO

1.1 - Este Edital contém Normas destinadas a disciplinar a eleição das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes (CIPA) das unidades de atendimento médico que compõem a Secretaria da Saúde da Prefeitura Municipal de Guarulhos, para o período de 31/08/2005 a 30/08/2006 nos locais constantes do quadro abaixo, regendo-se pelo disposto na Norma Regulamentadora NR5 da Portaria 3214 de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho, instituída com base no Cap. 5, título ll, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) relativas à Segurança e Medicina do Trabalho.

2 - DA COMPOSIÇÃO DA CIPA

2.1 - A obrigatoriedade e o dimensionamento da CIPA em cada local de trabalho estão definidos no Quadro l da NR5. Tendo em vista as peculiaridades de cada setor, como distribuição física das sub unidades, atividades desenvolvidas e quantidade de funcionários, as CIPAS da Secretaria da Saúde estão organizadas com a seguinte composição: 

	SETOR
	COMPOSIÇÃO

	Sede da Secretaria
	1 Representante eleito da sede

1 Representante eleito do Almoxarifado de Medicamentos

3 Representantes indicados da sede

	Divisão Regional I


	4 Representantes eleitos no PA Paraíso

4 Representantes indicados no PA Paraíso

19 Representantes indicados, sendo 1 de cada UBS/USF/CO da Regional I

	Divisão Regional II
	4 Representantes eleitos da Regional II / CEMEG

4 Representantes indicados da Regional lI /CEMEG

22 Representantes indicados, sendo 1 de cada UBS/USF/CO da Regional II

	Divisão Regional III
	4Representantes eleitos do PA S.João 4Representantes indicados do PA S.João

4Representantes eleitos do PA Bonsucesso

4Representantes indicados do PA Bonsucesso

18 Representantes indicados, sendo 1 de cada UBS/USF/CO da Regional III

	Divisão Regional IV
	4 Representantes eleitos do PA Alvorada

4 Representantes indicados do PA Alvorada

4 Representantes eleitos do PA Dona Luiza

4 Representantes indicados do PA Dona Luiza

14 Representantes indicados sendo, 1 de cada UBS/USF/CO da Regional IV


2.2 - A NR-5 determina que os setores de trabalho desobrigados de constituírem uma CIPA deverão indicar um responsável para responder pelo cumprimento da Norma; assim sendo, as chefias das Unidades Básicas de Saúde (UBS) e Unidades de Saúde da Família (USF) indicarão cada uma 01 (um) servidor para esta finalidade, que passarão a integrar a CIPA de suas respectivas Regionais. 

2.3 Caso alguma unidade deixe de fazer sua indicação, a CIPA da Regional funcionará com os demais membros eleitos e indicados, respondendo pelas condições de segurança de todas as unidades subordinadas.

3 - DO REGISTRO DE CANDIDATO

3.1 - A inscrição para registro de candidato será gratuita e estará aberta durante o expediente normal, no período de 29/06/2005 a 15/07/2005 em cada setor onde houver eleição, e com o seguinte número de vagas:

- Sede da Secretaria

(
01 vaga

- Almoxarifado de Medicamentos
(
01 vaga

- P A Paraíso


(
04 vagas

- CEMEG / Regional II

(
04 vagas

- P A São João


(
04 vagas

- P A Bonsucesso


(
04 vagas

- P A Alvorada


(
04 vagas

- P A Dona Luiza


( 
04 vagas

3.2 - Havendo em qualquer dos locais acima descritos quantidade de candidatos inferior ao número de vagas, a eleição ocorrerá com o número de inscritos existentes.

3.3 - Poderá se candidatar como representante dos trabalhadores qualquer servidor, celetista ou estatutário, que preste serviços em algum dos setores mencionados no item 3.1, com exceção das categorias profissionais constantes do item 3.4 subseqüente.

3.4 – Devido às peculiaridades de suas funções e às constantes transferências a que estão sujeitos, não poderão votar nem inscrever-se como candidatos nas CIPAS mencionadas no item 3.1 os servidores que exercem as seguintes funções:

MOTORISTA

GUARDA CIVIL MUNICIPAL

APONTADOR DE FREQUÊNCIA

3.5 – Os servidores que exercem as funções supra referidas somente poderão votar e inscrever-se como candidatos nas CIPAS de seus locais de origem, de acordo com o seguinte quadro:

	Função

	pode inscrever se e votar na CIPA do(a)

	MOTORISTA
	SOSP 6 (DTI)

	GUARDA CIVIL MUNICIPAL
	SECRET.AS. SEGURANÇA PÚBLICA

	APONTADOR DE FREQUENCIA
	SA/ DRH / DSG / DCC


3.6. - O candidato poderá ser registrado sem o prenome ou com o nome abreviado, apelido ou nome pelo qual é mais conhecido, até o máximo de 02 opções, desde que não se estabeleça dúvida quanto à sua identidade, não atente contra o pudor, não seja ridículo ou irreverente.

3.7 - Os casos de registros de homônimos, serão resolvidos pela Comissão Eleitoral, que privilegiará sempre a inscrição realizada em primeiro lugar.

4 - DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO
4.1 - Para inscrição o candidato, celetista ou estatutário, deverá apresentar:

a - requerimento dirigido ao presidente da Comissão Eleitoral, onde constem o nome ou apelido com que pretende concorrer na eleição (fornecido no local da inscrição);

b - ficha de qualificação (fornecida no local da inscrição).

4.2 - No ato da inscrição será entregue ao requerente o respectivo comprovante.

4.3 - Não poderão se inscrever servidores admitidos por prazo determinado, ou que estiverem em período de experiência, bem como em período de estágio probatório.

4.4 - Igualmente não serão aceitas inscrições de servidores nomeados em comissão, sem vínculo, que somente poderão integrar a CIPA na qualidade de representantes indicados (patronais).

5 - DO SISTEMA ELEITORAL

5.1 - As eleições da CIPA da Secretaria de Saúde serão realizadas durante o expediente normal e no horário das 8h30 as 17hs no dia 27/07/2005.

5.2 - De acordo com a estrutura de cada Setor, bem como das dificuldades relacionadas com transporte, divisão do trabalho por turnos ou número excessivo de servidores, poderá a eleição estender-se por mais um dia. Neste caso, a eleição será interrompida as 17h, continuando no dia subsequente; conforme o caso, poderá ainda prosseguir além das 19h , para permitir a participação dos trabalhadores do período noturno. 

5.3 - O candidato receberá votos de servidor que estiver prestando serviços no local em que for registrada a sua candidatura, ressalvadas as categorias mencionadas no item 3.5, que somente poderão votar nos candidatos das CIPAS de seus locais de origem.

5.4 - Cada um dos setores relacionados no item 3.1 assumirá inteira responsabilidade pelos trabalhos de eleição visando a escolha de seus representantes na CIPA; isto inclui a organização dos funcionários para a votação, a liberação para deslocamentos, quando for o caso, e até mesmo as eventuais providências com viaturas e transporte dos servidores.

6 - DO VOTO SECRETO E DA CÉDULA ÚNICA

6.1 - O voto será direto e secreto e seu sigilo assegurado mediante as seguintes providências:

a - uso de cédula única contendo o nome ou pseudônimo dos candidatos de cada setor colocados de forma vertical, de acordo com os critérios estabelecidos pela Comissão Eleitoral;

b - verificação da autenticidade da cédula única, a vista das rubricas dos membros da mesa receptora;

c - emprego de urna que assegure a inviolabilidade do voto.

7 - DA COMISSÃO ELEITORAL

7.1 – O Presidente e o Vice-presidente de cada uma das CIPAS dos setores especificados no item 3.1 constituirão uma COMISSÃO ELEITORAL, que ficará encarregada de organizar, realizar e apurar a eleição de seus representantes.

7.2 - O processo eleitoral de todas as CIPAS será coordenado e dirigido pela Divisão Técnica de Engenharia e Medicina do Trabalho (SESMT).

8 - DA PROPAGANDA

8.1 - A propaganda de candidato representante dos trabalhadores na CIPA, somente será permitida após o deferimento da candidatura pela Comissão Eleitoral.

8.2 - A propaganda deverá ter caráter informativo e de orientação dos trabalhadores e se restringir às questões da prevenção de acidentes e doenças do trabalho.

8.3 - A critério da Comissão Eleitoral, poderá ser cancelado o registro da candidatura de servidor que fizer propaganda caluniosa, injuriosa ou difamatória contra autoridade ou qualquer pessoa, ou ainda que viole o disposto no item precedente deste Edital.

8.4 - O ofendido poderá formular por escrito denúncia contra a propaganda do candidato.

8.5 - A denúncia será julgada pela Comissão Eleitoral nas setenta e duas horas subsequentes à sua apresentação.

9. - DAS MESAS RECEPTORAS DE VOTO

9.1 - Os setores onde houver votação terão mesas receptoras de votos, que funcionarão durante o horário de votação mencionado no item 5.1.

9.2 - Constituem a mesa receptora de votos, um Presidente, um primeiro e um segundo mesário.

9.3 - Os integrantes da mesa receptora de votos serão indicados no prazo de 05 (cinco) dias antes da eleição, pelo titular de cada setor.

10 - DA FISCALIZAÇÃO

10.1 O candidato poderá fiscalizar a votação, formular protestos e fazer impugnações.

10.2 Os membros da mesa receptora decidirão por maioria de votos sobre o protesto de candidato.

10.3 Da decisão da mesa receptora caberá recurso à Comissão Eleitoral, que decidirá de imediato.

10.4 A decisão da Comissão Eleitoral é definitiva e irrecorrível.

11 - DO ATO DE VOTAR

11.1- Observar-se-á na votação o seguinte:

a - o servidor apresentará aos membros da mesa receptora de votos um documento de identidade (carteira de trabalho, RG ou carteira funcional);

b - o mesário localizará o nome na relação dos servidores que prestam serviços no setor;

c - não havendo dúvida sobre a identidade do servidor o Presidente da mesa o convidará a lançar a sua assinatura na relação dos servidores, em seguida entregando-lhe a cédula rubricada, fazendo-o passar ao local da votação;

d - o servidor assinalará com uma cruz o quadrilátero correspondente, dobrando a cédula e depositando-a na urna.

11.2 O servidor só poderá votar em candidato registrado pelo seu setor.

12 - DO ENCERRAMENTO DA VOTAÇÃO

12.1 - Às 17hs encerrar-se-á a votação e o presidente da mesa tomará as seguintes providencias:

a - vedará a fenda de introdução de cédula na urna;

b - determinará ao 1º Mesário que procederá a lavratura da ATA DE ELEIÇÃO.

12.2 - A urna permanecerá no mesmo local de votação até o início dos trabalhos de apuração.

12.3 - Havendo necessidade de prolongar a eleição por mais um dia, será observado o disposto no item 5.2 .

13 - DA APURAÇÃO

13.1- A apuração começará imediatamente ao término da eleição e será executada pelos membros da mesa receptora de votos, que passarão à condição de membros da mesa apuradora de votos.

13.2 – Constatada alguma irregularidade na apuração dos votos, a mesa apuradora solicitará a presença da Comissão Eleitoral para acompanhar os resultados e deliberar sobre a sua validade ou seu cancelamento.

13.3 - Havendo coincidência entre o numero de cédulas e o de votantes, terá início a contagem dos votos. Após o seu término será lavrada ata resumida, na qual constarão:

a - número de votos recebidos por candidato, em ordem decrescente;

b - número de votos em branco;

c - número de votos nulos;

d - total geral de votos obtidos na mesa apuradora.

14 - DA FISCALIZAÇÃO DA APURAÇÃO

14.1 - Qualquer candidato poderá exercer fiscalização aos trabalhos da mesa apuradora.

14.2 - O candidato poderá oferecer recurso escrito dirigido ao Presidente da mesa apuradora, se entender prejudicado na contagem de votos.

14.3 - Da decisão do Presidente da mesa caberá recurso escrito à Comissão Eleitoral.

15 - DA CONTAGEM DE VOTOS
15.1 - Serão nulas as cédulas:

a - que não corresponderem ao modelo oficial;

b - que não estiverem devidamente autenticadas;

15.2 - Serão nulos os votos:

a - quando forem assinalados dois ou mais quadriláteros;

b - quando a assinalação estiver colocada fora do quadrilátero próprio, gerando dúvida quanto à manifestação da vontade do eleitor.

15.3 - Concluída a contagem dos votos a mesa apuradora afixará no local o boletim de apuração contendo o resultado da votação, onde serão consignados o número de votantes, a votação individual de cada candidato, os votos nulos e os votos em branco.

15.4 - O Boletim de Apuração (ATA DE ELEIÇÃO) será assinado pelo Presidente da mesa e pelos mesários.

15.5 - A segunda via do Boletim de Apuração será enviada à Comissão Eleitoral logo após a conclusão dos trabalhos pela mesa apuradora.

15.6 - A Comissão Eleitoral enviará uma cópia da ATA DE ELEIÇÃO à Divisão Técnica de Engenharia e Medicina do Trabalho (SESMT).

15.7 - Concluída a apuração, as cédulas serão acondicionadas para arquivo em volumes lacrados, que só poderão ser abertos se houver recontagem de votos 

16 - DA PROCLAMAÇÃO DOS ELEITOS TITULARES E SUPLENTES

16.1 - Considerar-se-ão eleitos membros titulares da CIPA os candidatos mais votados em cada local, na ordem decrescente de voto de acordo com a composição da CIPA referida no item 2.1.

16.2 - Em caso de empate entre dois ou mais candidatos, terá preferência o que contar mais tempo de serviços prestado à PMG.

16.3 - Prevalecendo o empate a preferência recairá sobre o mais idoso.

16.4 - Excetuando-se os titulares eleitos, os demais candidatos votados assumirão a condição de membros suplentes, obedecendo a ordem decrescente de votos obtidos.

16.5 - O Presidente da CIPA de cada setor descrito no item 2.1 será designado pela Prefeitura de Guarulhos (representada pela maior autoridade hierárquica do local) dentre os representantes indicados, nos termos do item 5.11 da NR5.

16.6 - O Secretario da CIPA de cada setor será indicado de comum acordo pelos representantes eleitos e indicados quando da realização da primeira reunião ordinária.

17 - DA POSSE

17.1 - A posse dos representantes da CIPA ocorrerá no dia 26/08/2005 às 12h na Secretaria da Saúde, após a conclusão do Treinamento para Cipeiros.

18 - DO CURSO DE FORMAÇÃO DE CIPEIROS

18.1 - Todos os servidores eleitos e indicados na condição de titulares e suplentes, deverão freqüentar o TREINAMENTO PARA CIPEIROS, com carga horária mínima de 20 hs e currículo básico determinado pela NR5.

18.2 - O treinamento será ministrado das 8h às 12h pela Divisão Técnica de Engenharia e Medicina do Trabalho (SESMT) no período de 22 a 26/08/2005, e sua frequência é obrigatória, atendendo assim a Norma Regulamentadora vigente.

19 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 - Os casos omissos não previstos neste Edital serão decididos pela Divisão Técnica de Engenharia e Medicina do Trabalho (SESMT) com base na NR5.

19.2 - A interrupção dos trabalhos eleitorais em um setor não prejudica a eleição na sua totalidade, devendo o pleito se repetir até cinco dias após a data original de sua realização, no local em que ocorreu a paralisação.

SAM – DEPARTAMENTO DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

O Sr. Diretor do Departamento de Compras e Contratações, por solicitação da Unidade Requisitante com vistas às alterações a serem efetuadas nos Editais de Pregão nºs. 120, 127 e 140/2005-DCC, faz saber que as referidas licitações ficam ADIADAS “SINE DIE”.

Econ. Paulino Caetano da Silva

Diretor do Depto de Compras e Contratações

LICITAÇÕES AGENDADAS:

O Sr. Diretor do Departamento de Compras e Contratações, em virtude de alterações efetuadas no Edital conforme solicitação da Unidade Requisitante, faz saber que a Nova data de abertura do Edital de Pregão nº 130/2005-DCC – P.A. nº 17.105/2005, cujo objeto é o fornecimento e instalação de estação repetidora em UHF e rádio transceptor portátil com reprogramação dos rádios existentes, regularização junto a Anatel, instalação do sistema de UHF, interligação do sistema existente e pesquisa de freqüência e teste de campo será dia 14/07/2005 às 08h30min. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 151/2005-DCC – P.A. nº 14.319/2005. Objeto: fornecimento de material e mão-de-obra para reforma de pista de tumbling de ginásio de ginástica olímpica. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 14/07/2005 às 13h30min. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 152/2005-DCC – P.A. nº 19.855/2005. Objeto: registro de preços de equipamentos para playground. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 15/07/2005 às 08h30min. 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 153/2005-DCC – P.A. nº 21.081/2005. Objeto: prestação de serviços de encadernação de livros. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 15/07/2005 às 13h30min.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 154/2005-DCC – P.A. nº 21.086/2005. Objeto: aquisição de lâmina para navalha desfiadeira, lâmina de barbear, escova de cabelo, pente profissional, talco infantil, shampoo, entre outros. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 15/07/2005 às 08h30min.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 155/2005-DCC – P.A. nº 22.867/2005. Objeto: aquisição de aquecedor e desumidificador de ambiente e ventilador de parede. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 18/07/2005 às 13h30min.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 156/2005-DCC – P.A. nº 20.677/2005. Objeto: aquisição de coluna semafórica, braço projetado, cone de PVC fluorescente, barreira plástica vertical e barreira plástica horizontal. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 25/07/2005 às 13h30min. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS E LAUDOS PARA O LOTE 02: até o dia 13/07/2005.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 157/2005-DCC – P.A. nº 20.678/2005. Objeto: registro de preços de balancim, cantoneira, chumbador, curva horizontal, curva vertical, entre outros. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 25/07/2005 às 08h30min. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS OU CATÁLOGOS: até o dia 13/07/2005.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 158/2005-DCC – P.A. nº 22.870/2005. Objeto: aquisição de filtro para água, vela para filtro de água, suporte plástico e xícara em plástico descartável. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 26/07/2005 às 13h30min. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS: até o dia 13/07/2005.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 159/2005-DCC – P.A. nº 22.871/2005. Objeto: aquisição de materiais para encadernação e materiais escolares. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 25/07/2005 às 08h30min. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS: até o dia 13/07/2005.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 160/2005-DCC – P.A. nº 22.872/2005. Objeto: aquisição de materiais de escritório (cola líquida, porta carimbo, porta durex, etiqueta autoadesiva, entre outros). ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 26/07/2005 às 08h30min. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS: até o dia 13/07/2005.

O edital completo poderá ser obtido na Rua Padre Celestino, 475 (antigo 385) – Centro – Guarulhos, de 2ª a 6ª feira das 8h às 16h30, gratuitamente mediante apresentação de disquete de 3 1/2”, ou em cópia impressa (R$ 0,31 por folha), mediante recolhimento de taxa, ou no site: www.guarulhos.sp.gov.br no link: Licitações Abertas – Secretaria de Administração e Modernização.

JULGAMENTO DE PROPOSTA:

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2005 (P.A 3.437/2005)

CLASSIFICA EM 1ª LUGAR PELO CRITÉRIO MAIOR NOTA FINAL:

Item 01: NOTA 71,93 FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 

DESCLASSIFICA: por ter pontuado abaixo da média estabelecida no edital.

Item 01: da empresa CETRO CONCURSOS PÚBLICOS CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO S/S LTDA. 

Transcorrido o prazo acima mencionado, sem interposição de recursos, , considere-se homologada e adjudicada a presente licitação. 

HOMOLOGAÇÃO:
PREGÃO Nº 135/2005-DCC ( P.A 17.673/2005)

PREGÃO Nº 136/2005-DCC ( P.A 17.675/2005)

PREGÃO Nº 137/2005-DCC ( P.A 19.857/2005)

PREGÃO Nº 139/2005-DCC ( P.A 17.672/2005)

ECON.PAULINO CAETANO DA SILVA

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

HOMOLOGAÇÃO: 

PREGÃO RP Nº 124/2005-DCC ( P.A 8.305/2005)

PREGÃO RP Nº 133/2005-DCC ( P.A 12.069/2005)

JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES

SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO

REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO:

PREGÃO Nº 097/2005-DCC ( P. A. 13.022/2005)

JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES

SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO

EXTRATOS DE CONTRATOS

Processo: 14156/2004 Concorrência nº: 65/2005 Contratante: P.G. Objeto: Registro de Preços dos itens abaixo relacionados, conforme preceitua o § 2º do Artigo 15 da Lei de Licitações Vigência: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura 

Contrato: 217/2005 Contratada: ELISANGELA DE FÁTIMA AZANHA Assinatura: 02/06/05

1-ABACAXI-ROXO-TRADESCANTIA SPATHACEA, H=20 cm, Procedência Pronta Flora – Holambra/SP.R$ 0,56

2-BILBERGIA KIOTO–ROXA BILBERGIA KIOTO – ROXA, D=0.30, Procedência Pronta Flora – Holambra/SP.R$ 1,40

3-CIPÓ-DE-SINO-MANSOA DIFFICILIS, 1,00, Procedência Pronta Flora – Holambra/SP.R$ 7,00

Contrato: 219/2005 Contratada: IBEC ENGENHARIA S/A Assinatura: 03/06/05

1-ANIL-DE-GRAMADO-INDIGOFERA CAMPESTRIS, 0,10, Procedência Jacareí-SP.R$ 0,52

2-BABOSA-ALOE ARBORESCENS, D=0,30, Procedência Jacareí-SP.R$ 5,65

3-BALSAMO DE DUAS CORES-APHELANDRA MIRABILIS RIZZINI, 0,50, Procedência Jacareí-SP.R$ 4,72

4-CAMOMILA-SANTOLINA SPP, 0,15, Procedência Jacareí-SP.R$ 0,70

5-CANFOREIRA-CINNAMOMUM SSP, 4,00, Procedência Jacareí-SP.R$ 47,00

6-CLARAÍBA-CORDIA GLABRATA, 2,00, Procedência Jacareí-SP.R$ 22,00

7-COENTRO-CORIANDRUM, 0,15, Procedência Jacareí-SP.R$ 0,62

8-COMINHO-FOEMICULUM, 0,15, Procedência Jacareí-SP.R$ 0,62

9-COPO DE LEITE-ZANTEDESCHIA AETHIOPICA, 0,40, Procedência Jacareí-SP.R$ 2,50

10-ESCUTELÁRIA-SCUTELLARIA COSTARICANA, 0,30, Procedência Jacareí-SP.R$ 2,00

11-ESTRELÍTZIA-DA-LANÇA, STRELITZIA JUNCEA, 0,80, Procedência Jacareí-SP.R$ 21,00

12-FILODENDRO-PHILODENDROM SPECIOSU, 0.60, Procedência Jacareí-SP.R$ 4,65

13-FILODENDRO-PHILODENDRON BIPINNATIFIDUM, 0,60, Procedência Jacareí-SP.R$ 4,90

14-GENGIBRE VERMELHO-ALPINEA PURPURATA, 0,60, Procedência touceira Jacareí-SP.R$ 8,60

15-HELIETTA APICULATA-HELIETTA APICULATA, H=1,80, Procedência Jacareí-SP.R$ 14,90

16-IRIS-DA-PRAIA, NEOMARICA CANDIDA, 0,30, Procedência Jacareí-SP.R$ 1,10

17-LIMONETE-TETRADENIA RIPARIA, 70 cm, Procedência Jacareí-SP.R$ 3,10

18-MAGNOLIA DENUDATA-MAGNOLIA DENUDATA, H=1,80, Procedência Jacareí-SP.R$ 14,90

19-MANILKARA SP OU MIMUSO SP-MANILKARA SP OU MIMUSO SP, H=1,80, Procedência Jacareí-SP.R$ 14,90

20-PALMEIRA LEQUE-LIVISTONA BENTHAMII, 4,00, Procedência Jacareí-SP.R$ 200,00

21-PALMITO PUPUNHA-BACTRIS GESIPAES, 4,00, Procedência Jacareí-SP.R$ 115,00

Contrato: 248/2005 Contratada: CABELLO & CABELLO COMERCIAL LTDA. Assinatura: 28/06/05

1-BANANEIRA-VERMELHA, MUSA COCCINEA, 1,00, Procedência Viveiro Beija Flor e flora contemporânea.R$ 11,00

Processo: 10389/2005 Pregão nº: 79/2005 Contratante: P.G. Objeto: Fornecimento de materiais semafóricos Vigência: 04 (quatro) meses a contar da data da assinatura 

Contrato: 249/2005 Contratada: CASA VERRE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. Valor: R$ 4.800,00 Assinatura: 28/06/05

Contrato: 251/2005 Contratada: DIFERAÇO COMERCIAL DE FERRO E AÇO LTDA. Valor: R$ 81.570,00 Assinatura: 29/06/05

Contrato: 246/2005 Processo: 8680/2005 Convite nº: 25/2005 Contratante: P.G. Contratada: AUTOMATIKA COMÉRCIO DE SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS LTDA. Objeto: Confecção de banners Valor: R$ 8.000,00 Assinatura: 27/06/2005 Vigência: 31/12/2005

Contrato: 247/2005 Processo: 15042/2005 Fundamento: Dispensa de Licitação-inciso XIII-Artigo 24, lei 8.666/93 Contratante: P.G. Contratada: COWBOY CICLO BIKE & PARTES LTDA.-ME Objeto: Manutenção corretiva, preventiva e reposição de peças das bicicletas da Cidade Mirim Valor: R$ 6.000,00 Assinatura: 27/06/2005 Vigência: 12 (doze) meses

Termo de Prorrogação: 37/2005 Processo: 1437/2002 Contrato: 131/2002 Fundamento: Dispensa de Licitação-inciso II-Artigo 24, lei 8.666/93 Contratante: P.G. Contratada: SILVIO JOSÉ DE ALMEIDA-ME Finalidade: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato, compreendendo o período de 25/06/2005 a 25/06/2006 Objeto: Confecção de cópias de chaves Valor: R$ 1.159,50 Assinatura: 24/06/2005

Termo de Aditamento: 33/2005 Contrato: 030/2002 Processo: 21363/2001 Concorrência nº: 136/2001 Contratante: P.G. Contratada: BANCO VR S.A. Objeto: fornecimento de vale refeição Finalidade: Aditamento do valor estimativo do Contrato, Valor: R$ 14.863.556,92 Assinatura: 22/06/05

Termo de Aditamento: 34/2005 Contrato: 107/2005 Processo: 40041/2004 Pregão nº: 295/2004 Contratante: P.G. Contratada: PLATI COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA. Objeto: Registro de preços dos itens abaixo relacionados Finalidade: Alteração dos preços registrados nas cláusulas 3.1.1 e 3.1.2 do Contrato, que passa a viger e ser considerado a partir de 15 de Abril de 2005, em razão do restabelecimento do equilíbrio da equação econômico-financeira Assinatura: 28/06/05

1–Frasco-Cera líquida incolor c/850 ml, a base de água, contendo em sua composição: cera de polietileno, polifilme, coadjuvante, conservante, veículo, perfume, acondicionada embalagem plástica top c/alça e tampa flip-top. M/POLWAX.R$ 3,61

2–Frasco-Cera líquida na cor amarela c/850 ml., à base de água, contendo em sua embalagem: cera de polietileno, polifilme, coadjuvante, conservante, veículo, perfume, corante, acondicionada em embalagem plástica top c/alça e tampa fliptop. M/POLWAX.R$ 3,61

Termo de Aditamento: 35/2005 Contrato: 184/2003 Processo: 31465/2003 Pregão nº: 104/2003 Contratante: P.G. Contratada: UNI REPRO SOLUÇÕES PARA DOCUMENTOS LTDA. Objeto: Prestação de serviços gráficos Finalidade: Renegociação dos valores contratados atualmente (Reequilibrio Econômico) que passam a viger de 15/10/2004; com a conseqüente alteração do valor estimativo do Contrato Valor: R$ 640.200,00 Assinatura: 29/06/05

Termo de Retificação e Ratificação: 10/2005 Contrato: 283/2004 Processo: 14152/2004 Contratada: IBG INDÚSTRIA BRASILEIRA DE GASES LTDA. Finalidade: retificar e ratificar o Apostilamento nº 012/2004-DCC do Contrato, para fazer constar os valores realmente utilizados no exercício de 2004 Valor: R$ 13.440,00 Assinatura: 12/05/2005

Termo de Retificação e Ratificação: 14/2005 Contrato: 28/2003 Processo: 112672/2002 Contratada: TRANS NILL TRANSPORTES EM GERAL LTDA.-ME Finalidade: retificar e ratificar as cláusulas 3.1.1. e 3.1.3 do Termo de aditamento nº 029/2005-DCC ao Contrato, cujo objetivo é corrigir o nº de veículos digitado erroneamente, retroagindo seus efeitos a data da assinatura do referido termo Valor: R$ 685.557,60 Assinatura: 28/06/2005

Retificação da publicação do dia 27/06/2005: 

Processo Adm. nº 13019/2005

Onde se lê:

Processo: 13019/2004

Leia-se:

Processo: 13019/2005

PREÇOS REGISTRADOS

O Departamento de Compras e Contratações, em atendimento ao disposto no Artigo 15, § 2º da Lei de Licitações, torna públicos os seguintes preços registrados:

Processo: 21781/2004 Pregão: 166/2004 

-Contrato: 286/2004 Contratada: MILKLAC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. Assinatura: 21/09/04

1–Kg-Mistura p/o preparo de Bebida Láctea sabor chocolate, conforme anexo IV do Edital de Concorrência-RP nº 166/2004-DCC, M/MILKLAC.R$ 3,99

-Contrato: 287/2004 Contratada: PROGRESSO ALIMENTOS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. Assinatura: 16/09/04

1–Kg-Mistura p/o preparo de Bebida Láctea sabor café c/leite, conforme anexo III do Edital de Concorrência-RP nº 166/2004-DCC, M/PINK.R$ 4,44

2–Kg-Mistura p/o preparo de Sopa de Macarrão c/Carne e Legumes, conforme anexo V do Edital de Concorrência-RP nº 166/2004-DCC, M/PINK.R$ 3,38

Contrato: 303/2004 Processo: 7450/2004 Concorrência: 43/2004 Contratada: SIXPEL INFORMÁTICA E MATERIAL DE ESCRITÓRIO LTDA. Assinatura: 22/09/04.

1–Rl-Percalux p/encadernação largura aproximada de 1,30 metros c/aproximadamente 50 metros. M/BARIRI/FABRICANTE: INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS BARIRI.R$ 260,00

Processo: 11519/2004 Concorrência: 36/2004 

-Contrato: 304/2004 Contratada: A.G. MADEIRAS E FERRAGENS LTDA. Assinatura: 15/09/04.

1–Pç–Lambril de Cedrinho 5m comprimento x 10cm largura, M/NORTE SUL.R$ 5,54.

2-Pç-Ripa de peroba rosa 5m comprimento x 5cm largura x 1cm espessura, M/COIMAL.R$ 2,90.

-Contrato: 305/2004 Contratada: BJ FORTE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA. Assinatura: 14/09/04.

1–Pç-Caibrinho de cedrinho 5metros comprimento x 4cm largura X 4cm espessura, Procedência PARÁ.R$ 9,83.

2-Pç-Caibro tipo peroba 5metros comprimento x 5cm largura x 5cm espessura, Procedência PARÁ.R$ 11,62.

3–Pç-Chapa de compensado laminado de virola de 2,20m. comprimento x 1,60cm largura x 4mm espessura, Procedência PARÁ.R$ 23,15 

4–Pç-Chapa de compensado laminado de virola de 2,20m comprimento x 1,60cm largura x 10mm espessura, Procedência PARANÁ.R$ 39,81.

5-Pç-Sarrafo de cedrinho 5metros comprimento X 5cm largura x 3cm espessura, Procedência PARÁ.R$ 5,31.

-Contrato: 306/2004 Contratada: FONTE NOVA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. Assinatura: 17/09/04.

1–Pç-Chapa de compensado laminado de virola de 2,20m comprimento x 1,60cm largura x 15mm espessura, Procedência NACIONAL.R$. 56,60.

2-Pç-Chapa madeirit resinado 2,20m comprimento x 1,10cm x 10mm espessura, Procedência NACIONAL.R$ 19,10.

3–Pç-Chapa madeirit resinado 2,20m comprimento x 1,10cm x 15mm espessura, Procedência NACIONAL.R$ 24,70 

4–Pç-Chapa madeirit resinado 2,20m comprimento x 1,10cm x 4mm espessura, Procedência NACIONAL.R$ 13,40.

-Contrato: 307/2004 Contratada: ROLEMARE COMERCIAL LTDA. Assinatura: 16/09/04.

1–Pç-Sarrafo de cedrinho 5metros de comprimento x 05cm de largura x 3cm de espessura, M/RJ.R$. 8,70.

2-Pç-Viga de peroba 6m de comprimento x 16cm de largura x 6cm de espessura, M/RJ.R$ 37,44.

3–Pç-Viga de peroba 3m de comprimento x 16cm de largura x 6cm de espessura, M/RJ.R$ 18,72

-Contrato: 308/2004 Contratada: SERRARIA MOHR LTDA. Assinatura: 17/09/04.

1–Pç-Pontalete de pinho 5m comprimento x 7cm largura x 7cm espessura, Procedência.NACIONAL.R$ 37,00.

2-Pç-Prancha de cedrinho 4m comprimento x 30cm largura x 4cm espessura, Procedência NACIONAL.R$ 54,00.

3–Pç-Tabua de pinho aparelhado 5m comprimento x 30cm largura x 2cm espessura, Procedência NACIONAL.R$ 90,00 

4–Pç-Tabua de pinho bruto 4m comprimento x 30cm largura x 3cm espessura, Procedência NACIONAL.R$ 68,00.

Contrato: 309/2004 Processo: 14155/2004 Pregão: 154/2004 Contratada: MAX-FER COMERCIAL LTDA. Assinatura: 20/09/04

1–Rl–Fita plástica colorida c/listras amarela e preta intercaladas p/sinalização PVC, rolo c/200 (duzentos) metros, M/MAX.R$ 5,07.

Contrato: 310/2004 Processo: 14147/2004 Pregão: 152/2004 Contratada: GUARUTELHA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÕES LTDA. Assinatura: 21/09/04.

1–Unid.-Encerado 4 x 5 em lona 100% algodão fio 8, M/LOCOMOTIVA.R$ 440,00.

2-Unid.-Encerado 5 x 6 em lona 100% algodão fio 8, M/LOCOMOTIVA.R$ 670,00.

Contrato: 311/2004 Processo: 14151/2004 Pregão: 153/2004 Contratada: MAX-FER COMERCIAL LTDA. Assinatura: 20/09/04.

1-Kg-Eletrodo p/Solda Elétrica OK–3,25mm, m/WELD INOX.R$ 6,19 

2-Kg-Eletrodo p/Solda Elétrica OK–4,00mm, m/WELD INOX.R$ 6,19

Processo: 21769/2004 Pregão: 167/2004 

-Contrato: 312/2004 Contratada: ATV ASSESSORIA TÉCNICA EM VENDAS LTDA. Assinatura: 22/09/04

1–Kg-Bananada individual conforme anexo III (objeto de licitação), do Edital de Pregão-Registro de Preços nº 167/04-DCC, que acompanha o presente, m/Predilecta.R$ 3,80

-Contrato: 313/2004 Contratada: COMÉRCIO E BENEFÍCIO DE CEREAIS GUARIROBA LTDA. Assinatura: 23/09/04

1–Kg-Goiabada individual conforme anexo IV (objeto de licitação) do Edital de Pregão-Registro de Preços nº 167/04-DCC, que acompanha o presente, m/Guari Fruits (Prazo de validade do produto: 240 (duzentos e quarenta) dias.R$ 3,12

Contrato: 314/2004 Processo: 20677/2004 Pregão: 158/2004 Contratada: CITRO CARDILLI COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. Assinatura: 20/09/04

1–Unid.-Suco de laranja congelado, conforme anexo III (objeto de licitação) do Edital de Pregão-Registro de Preços nº 158/2004-DCC, que acompanha o presente, m/Laranja Pêra.R$ 0,50

Contrato: 316/2004 Processo: 23640/2004 Pregão: 179/2004 Contratada: SHIGERU YOSHIDA Assinatura: 20/09/04

1–Dúzias-rosas (1ª qualidade), de cores variadas, em botões graúdos, cabos médios. acondicionados em amarrados de 05 (cinco) dúzias cada.15,5% de desconto.

2–Dúzias–Lisiantus (lisiantios)-(1ª qualidade), na cor branca, acondicionados em tubetes c/12 flores abertas c/hastes de 10 a 15cm aproximadamente.15,5% de desconto

3–Kg-crisântemos (1ª qualidade), nas cores branco e amarelo tipo comum, crespo, manteiga, margarida, macarrão, polares, coco ralado, em pacote de 03 (três) maços c/500 gramas cada maço, haste de 0,75m de comprimentos no máximo.15,5% de desconto

4-Kg-gladiolos (palmas), fechados, em cores variadas, cabos médios de no mínimo 0,75m de comprimento, acondicionadas em amarrados de 05 (cinco) dúzias.15,5% de desconto

5–Kg-samambaias (1ª qualidade) em malas de 01 (um) quilo c/10 (dez) maços de 100 (cem) gramas cada, c/haste máxima de 30 (trinta) centímetros.15,5% de desconto

6–Kg-cipreste (1ª qualidade)–pacotes c/02 (dois) quilos, haste máxima de 70 (setenta) centimetros.15,5% de desconto

DESCONTO de 15,5% (quinze virgula cinco porcento) incidente sobre a coluna de preço médio do Boletim Diário do CEAGESP)

Contrato: 327/2004 Processo: 7453/2004 Concorrência: 39/2004 Contratada: RDN SERVIÇOS TRANSPORTES E COMÉRCIO LTDA. Assinatura: 24/09/04. 

1–Jogo-Capas plásticas de PVC p/encadernação, sendo a capa na cor cristal e contracapa na cor preta, nas medidas aproximadas: 210mm x 297mm, M/VMP.R$ 0,29

2-Jogo-Índice alfabético de A à Z p/fichário, em papel marmorizado, nas medidas aproximadas: 3” x 5” (90mm x 129mm), M/DE LUCAS.R$ 0,95

3-Pç-Caneta hidrográfica fina, c/ponta de aproximadamente 0,8mm, na cor azul, M/ULTRA FINE.R$ 2,09

4-Pç-Caneta hidrográfica fina, c/ponta de aproximadamente 0,8mm, na cor preta, M/ULTRA FINE.R$ 2,09

5-Pç-Caneta hidrográfica fina, c/ponta de aproximadamente 0,8mm, na cor vermelha, M/ULTRA FINE.R$ 2,09

Contrato: 387/2004 Processo: 14.132/2004 Pregão: 151/2004 Contratada: MERCOSUL COMERCIAL LTDA. Assinatura: 15/12/04

1–Pç-Mochila Escolar p/EMEF (Escola Municipal de Educação Fundamental)

Descrição:

Mochila de fabricação nacional, na cor preta, sendo o “vivo em viés” na cor vermelha, codificada por “pantone 18.1664 TP”. Confeccionada em nylon 70 (0,7mm de espessura) c/dimensões de 41 (A)x30(L)x14(P) cm, cor preta, sendo provida de duas repartições (corpo e um bolso frontal) e visor de plástico transparente p/ identificação do nome do aluno, nas medidas de 10 X 8cm, costurado nas costas contendo apenas 01 lado do visor sem costura p/ colocação da etiqueta de identificação. As alças das costas serão compostas de: duas alças superiores confeccionadas em malha 100% polipropileno – 3,0-cm largura e 35cm de comprimento, revestidas no mesmo material de confecção da mochila c/reguladores em material 100% polietileno – 3,5 cm de largura: duas alças inferiores confeccionadas em malha 100% polipropileno – 3,0cm de largura e 44cm de comprimento. Alça de mão confeccionada em malha 100% polipropileno – 3,0 cm de largura e 28 cm de comprimento total, sendo que a área útil p/ segurar na alça será de 20cm e a medida restante costurada c/reforço em “x” dos lados, revestidas no mesmo material de confecção da mochila. 

-corpo da mochila: medindo 41 (A) x30(L)x14(P) cm c/fechamento em zíper (100% poliéster – nº6 – 3cm de largura x 90cm de comprimento), c/acabamento externo vivo em viés tipo plástico ou similar na cor vermelha, codificada por pantone 18.1664 TP , p/ maior resistência da mochila.

-bolso frontal: medindo 30(A)x26(L)x5(P) cm c/fechamento em zíper (100%poliéster – nº 6 – 3cm de largura x 45cm), c/acabamento externo vivo em viés tipo plástico ou similar na cor vermelha, codificada por pantone 18.1664 TP, p/ maior resistência da mochila.

A base interna total da mochila deverá ser reforçada c/papelão de gramatura 0,80 (medindo 14 x 30cm) e revestido do mesmo material (nylon) devidamente costurado, evitando que o papelão fique solto, ou seja, retirado pelo usuário. M/MERCOSUL.R$12,42

Observações:

a) Das costuras: deverão ser c/linha de primeira qualidade (nº 60 – 100% poliamida), rebatida (tripla) em todos os pontos onde se exija resistência à tração (junção das alças e dos fechos);

b) Das cores: Corpo de mochila em nylon na cor preta e vivo na cor vermelha.

c) Da logomarca: será fornecida pela administração e deverá ser impressa em silk screen quatro cores no bolso frontal de cada mochila nas seguintes dimensões: 15,5 cm de largura x 20cm de altura. 

d) Das embalagens: As mochilas deverão ser acondicionadas sep/damente em saco plástico e posteriormente em caixa de papelão ondulado c/capacidade p/ 50 peças, fechado por fita adesiva e cintas plásticas, a fim de garantir a integridade do material até o seu destino final.

2-Pç-Mochila Escolar p/ EMEI (Escola Municipal de Ensino Infantil)

Descrição:

Mochila de fabricação nacional, na cor preta, sendo o “vivo em viés” na cor vermelha, codificada por “pantone 18.1664 TP”. Confeccionada em nylon 70 (0,7mm de espessura) c/dimensões de 34 (A)x26(L)x12(P) cm, cor preta, sendo provida de duas repartições (corpo e um bolso frontal) e visor de plástico transparente p/ identificação do nome do aluno, nas medidas de 10 X 8cm, costurado nas costas contendo apenas 01 lado do visor sem costura p/ colocação da etiqueta de identificação. As alças das costas serão compostas de: duas alças superiores confeccionadas em malha 100% polipropileno – 3,0-cm largura e 30cm de comprimento, revestidas no mesmo material de confecção da mochila c/reguladores em material 100% polietileno – 3,5 cm de largura: duas alças inferiores confeccionadas em malha 100% polipropileno – 3,0cm de largura e 37cm de comprimento. Alça de mão confeccionada em malha 100% polipropileno – 3,0 cm de largura e 24 cm de comprimento total, sendo que a área útil p/ segurar na alça será de 18cm e a medida restante costurada c/reforço em “x” dos lados, revestidas no mesmo material de confecção da mochila. 

-corpo da mochila: medindo 34 (A) x26(L)x12(P) cm c/fechamento em zíper (100% poliéster – nº6 – 3cm de largura x 75cm de comprimento), c/acabamento externo vivo em viés tipo plástico ou similar na cor vermelha, codificada por pantone 18.1664 TP , p/ maior resistência da mochila.

-bolso frontal: medindo 27(A)x22(L)x3(P) cm c/fechamento em zíper (100% poliéster – nº 6 – 3cm de largura x 33cm), c/acabamento externo vivo em viés tipo plástico ou similar na cor vermelha, codificada por pantone 18.1664 TP, p/ maior resistência da mochila Marca MERCOSUL.R$11,25

Observações:

a) Das costuras: deverão ser c/linha de primeira qualidade (nº 60 – 100% poliamida), rebatida (tripla) em todos os pontos onde se exija resistência à tração (junção das alças e dos fechos);

b) Das cores: Corpo de mochila em nylon na cor preta e vivo na cor vermelha.

c) Da logomarca: será fornecida pela administração e deverá ser impressa em silk screen quatro cores no bolso frontal de cada mochila nas seguintes dimensões: 12 cm de largura x 16 cm de altura.

d) Das embalagens: As mochilas deverão ser acondicionadas sep/damente em saco plástico e posteriormente em caixa de papelão ondulado c/capacidade p/ 50 peças, fechado por fita adesiva e cintas plásticas, a fim de garantir a integridade do material até o seu destino final.

Processo: 42693/2004 Pregão: 310/2004 

-Contrato: 118/2005 Contratada: PLATI COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA. Assinatura: 11/03/05

1–Pç-1.3.186–Pá de lixo, tipo coletora, com base e tampa plástica e cabo de alumínio. M/J.S.N.R$ 17,50.

2–Par-1.3.1239-Bota confeccionada em material impermeável do tipo borracha, plástico pvc ou similar, cano médio, forrada, na cor preta, tamanhos 36/37. M/PANPEANA.R$ 17,99.

3–Par-1.3.1240-Bota confeccionada em material impermeável do tipo borracha, plástico pvc ou similar, cano médio, forrada, na cor preta, tamanhos 38/39. M/PANPEANA.R$ 17,99.

4–Par-1.3.1241-Bota confeccionada em material impermeável do tipo borracha, plástico pvc ou similar, cano médio, forrada, na cor preta, tamanhos 40/41. M/PANPEANA.R$ 17,99.

5–Par-1.3.1242-Bota confeccionada em material impermeável do tipo borracha, plástico pvc ou similar, cano médio, forrada, na cor preta, tamanhos 42/43. M/PANPEANA.R$ 17,99.

6–Par-1.3.1243-Bota confeccionada em material impermeável do tipo borracha, plástico pvc ou similar, cano médio, forrada, na cor preta, tamanhos 44/45. M/PANPEANA.R$ 17,99.

-Contrato: 121/2005 Contratada: SS SILVEIRA & SILVEIRA COMERCIAL LTDA-EPP Assinatura: 14/03/05

1–L-1.3.188-Removedor, lata litografada, com 1.000ml, de solvente para uso doméstico e profissional, contendo em sua composição: aguarrás mineral e fragrância. M/VARSOL.R$ 11,46.

-Contrato: 123/2005 Contratada: TERRÃO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. Assinatura: 14/03/05

1–Pç-1.3.164-Capacho de fibra de coco, nas medidas aproximadas: 3cm de altura, 80cm de comprimento, 60cm de largura. M/F.N.R$ 40,05

-Contrato: 130/2005 Contratada: C.C.M COMERCIAL CREME MARFIM LTDA. Assinatura: 17/03/05

1–Frasco–1.3.170-Detergente comum com 500ml, de detergente líquido, neutro preferencialmente com: bico econômico e sobre tampa, glicerina, contendo em sua composição: sais inorgânicos, sequestrantes, coadjuvantes, preservativos, corante, perfume e água, M/YPÊ.R$ 0,76

-Contrato: 148/2005 Contratada: CARRETEX COMERCIAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. Assinatura: 30/03/05

1–RL–1.3.158-Algodão Hidrófilo c/500 gramas, de algodão quimicamente puro, isento de grumos, constituído essencialmente por fibras de coloração branca, inodoro, isento de branco óptico no processo de alvejamento, espessura da manta de 8 a 10mm, diâmetro do rolo 125mm, largura da manta 225mm, poder de absorção 24 vezes seu peso. M/SUSSEX.R$ 8,39.

2–Pç-1.3.205-Toalha de rosto, nas medidas aproximadas: 40x70cm, em cores lisas e variadas. M/DELTA.R$ 2,10.

Processo: 42224/2004 Pregão: 002/2005 

-Contrato: 126/2005 Contratada: NUTRIVIP DO BRASIL COMÉRCIO DE ALIMENTOS, CONSTRUÇÃO, PAPELARIA E ELETROELETRÔNICOS LTDA. Assinatura: 15/03/05

1–Kg-Amido de milho, conforme anexo III do Edital de Pregão-RP nº 002/05-DCC, M/APTI.R$ 2,61

2–Kg-Chocolate em pó solúvel, conforme anexo V do Edital de Pregão-RP nº 002/05-DCC, M/APTI.R$ 3,39

-Contrato: 136/2005 Contratada: SÃO BRAZ S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS Assinatura: 21/03/05

1–Kg-Cereal de milho sabor chocolate esférico, embalagem primária de 05 kg, prazo de validade do produto 12 (doze) meses, M/TOP CROCK.R$ 4,70

Contrato: 129/2005 Processo: 35967/2004 Pregão: 301/2004 Contratada: GOLONI MOBILIÁRIO URBANO LTDA – ME Assinatura: 16/03/2005 

1–Pç-Banco em concreto, tipo Modular reto na cor natural, medindo: 1.76 de comprimento X 45 cm de altura X 50 cm largura, M/GOLONI.Rr$ 207,00

2–Pç-Banco em concreto, tipo Modular circular na cor natural, medindo: 1.75 comprimento X 45 cm altura X 50 cm largura, com curvatura em ângulo de 60º. M/GOLONI.R$ 214,00

SECRETARIA DE FINANÇAS

PEDIDO INDEFERIDO

19.358/2005 - Francisco Balco Filho

SF - DEPARTAMENTO DA DESPESA

CONVOCAÇÃO DE COMPARECIMENTO

A Secretaria de Finanças – Departamento da Despesa, convoca a Sra. Maria Hortência Lo Prete – Presidente da Obra Social Nossa Senhora de Lourdes, a comparecer na sede do Departamento da Despesa, sito na Av. Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, nº 238 – Vila Augusta – 2º andar, no prazo de três dias úteis, a contar da data desta publicação, para tratar de assuntos pertinentes a prestação de contas do último repasse/2004 do convênio para o desenvolvimento complementar do ensino público e gratuito - Educação Infantil celebrado com esta Municipalidade. O não comparecimento implicará na adoção de sanções legais.

CONVOCAÇÃO DE COMPARECIMENTO

A Secretaria de Finanças – Departamento da Despesa, convoca a Sra. Maria das Neves Basto Tenório - Presidente da União dos Moradores do Bairro dos Pimentas, a comparecer na sede do Departamento da Despesa, sito na Av. Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, nº 238 – Vila Augusta – 2º andar, no prazo de três dias úteis, a contar da data desta publicação, para tratar de assuntos pertinentes a prestação de contas do último repasse/2004 do convênio para o desenvolvimento complementar do ensino público e gratuito – Educação Infantil celebrado com esta Municipalidade. O não comparecimento implicará na adoção de sanções legais.

SF – DEPARTAMENTO DO TESOURO

CRONOLOGIA DE PAGAMENTO

“Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal nº 5.209 de 01 de outubro de 1998 e artigo 5º da Lei Federal n.º 8.666/93, encontram-se afixadas nos Átrios da Secretaria de Finanças e do Gabinete do Prefeito, para conhecimento público, as justificativas dos pagamentos que serão efetuados fora da ordem cronológica de pagamento aos seguintes credores:
Corporação Musical Lira de Guarulhos

CONTRATO/PEDIDO: 116/2005.

OBJETO: Contratação para realização de apresentações musicais em atividades e eventos promovidos pela Secretaria da Cultura.

VALOR: R$ 2.000,00 (dois mil reais).

EXIGIBILIDADE: 24/06/2005.

JUSTIFICATIVA: O não pagamento prejudicaria o desenvolvimento das atividades culturais do município.

Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP
CONTRATO/PEDIDO: 37/2001. 

OBJETO: Serviços de publicidade legal com publicação de atos do Município, comunicados, avisos oficiais e atividades da Prefeitura, no “Diário Oficial do Estado de São Paulo”.

VALOR: R$ 21.462,00 (vinte e um mil, quatrocentos e sessenta e dois reais) e R$ 27.342,00 (vinte e sete mil, trezentos e quarenta e dois reais).

EXIGIBILIDADE: 04/07/2005.

JUSTIFICATIVA: A falta dos serviços faz com que a Municipalidade deixe de cumprir com as obrigações legais, inclusive no que diz respeito aos prazos.

Inawa Comercial Ltda.
CONTRATO/PEDIDO: 129/2004.

OBJETO: Fornecimento de barbante; etiqueta auto-adesiva retangular; livro ata; caneta esferográfica azul e vermelha, ponta média M/Compactor.

VALOR: R$ 5.150,60 (cinco mil, cento e cinqüenta reais e sessenta centavos).

EXIGIBILIDADE: 18/04/2005.

JUSTIFICATIVA: Os materiais são essenciais para as funções de rotina de diversas Unidades da Prefeitura Municipal de Guarulhos e sua falta comprometeria seriamente o bom andamento dos serviços.”

REPASSE DE RECURSOS FEDERAIS

“Cumprindo as exigências da Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos aos interessados sobre o demonstrativo referente a Recursos Federais repassados à esta Municipalidade:

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 24/06/2005
Conta Corrente 29047-5 (PMG/AIDS-FNSAIDS-FNSGUARU)

R$ 41.668,61 (quarenta e um mil, seiscentos e sessenta e oito reais e sessenta e um centavos);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 24/06/2005
Conta Corrente 40796-8 (PMG/VISA – TAXA DE FISCALIZAÇÃO)

R$ 23.209,36 (vinte e três mil, duzentos e nove reais e trinta e seis centavos);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 28/06/2005
Conta Corrente 40791-7 (AÇÕES ESTRATÉGICAS-MS-GUARULHOS)

R$ 22.744,65 (vinte e dois mil, setecentos e quarenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 28/06/2005
Conta Corrente 58021-X (PMG/FUNDEF)

R$ 484.886,54 (quatrocentos e oitenta e quatro mil, oitocentos e oitenta e seis reais e cinqüenta e quatro centavos);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 30/06/2005
Conta Corrente 5069-5 (PMG/FPM)

R$ 331.603,63 (trezentos e trinta e um mil, seiscentos e três reais e sessenta e três centavos);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 30/06/2005
Conta Corrente 40791-7 (AÇÕES ESTRATÉGICAS-MS-GUARULHOS)

R$ 11.588,30 (onze mil, quinhentos e oitenta e oito reais e trinta centavos);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 30/06/2005
Conta Corrente 58021-X (PMG/FUNDEF)

R$ 156.635,43 (cento e cinqüenta e seis mil, seiscentos e trinta e cinco reais e quarenta e três centavos);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 30/06/2005
Conta Corrente 95141-2 (PMG/DESONERAÇÃO EXPORTAÇÃO-LEI 87/96)

R$ 707.000,68 (setecentos e sete mil reais e sessenta e oito centavos)”.

SF – DEPARTAMENTO DA RECEITA MOBILIÁRIA

Edital nº 40 de 28 de Junho de 2005.

O Diretor do D.R.M., no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO o presente Edital para recolhimento do Imposto Sobre Serviços Incidente Sobre a Mão de Obra Aplicada na Construção Civil, corrigido e acrescido de cominações legais, nos termos do art. 142 da Lei Federal nº 5172/66 –CTN, no prazo de 30 dias contados da publicação.

Para maiores esclarecimentos comparecer a Avenida Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco nº 238 – Guarulhos –São Paulo.

Contribuinte: Waldemar Martinez

Inscrição Imobiliária: 083.71.56.1401.00.000

Endereço: Rua Dr. José Maurício de Oliveira, 185 apto 103- Gopoúva - Guarulhos - SP

Valor: 3.305,8215 UFG (três mil , trezentos e cinco inteiros e oito mil, duzentos e quinze décimos milésimos da Unidade Fiscal de Guarulhos).

Intimação Fiscal nº 304.348 Aviso Recibo nº 21.904

Contribuinte: Ed Wash Park Auto Service S/C Ltda.

Inscrição Mobiliária: 93.717 74

Endereço: Av. Otávio Braga de Mesquita, 1953-V. Barros– Guarulhos - SP

Valor: 422,8926 UFG ( quatrocentos e vinte e dois inteiros e oito mil, novecentos e vinte e seis décimos milésimos da Unidade Fiscal de Guarulhos).

Intimação Fiscal nº 30645 Aviso Recibo nº 4512 
Auto de Infração nº 32596 

PEDIDO DEFERIDO em 14/06/2005

29522/04 - Dirceu Alves Pereira

PEDIDO INDEFERIDO em 14/06/2005

16212/99 - Teca Fax Impressos e Serviços Ltda

PEDIDOS AUTORIZADOS em 20/06/2005

30286/02 – 1ª Vara Cível de Guarulhos

39051/03 - Auto Mecânica Monier Ltda

04568/05 - Departamento de Receita Mobiliária

PEDIDO DEFERIDO em 20/06/2005 

43752/04 - WWP Comércio de Matérias e Serv. de Informática Ltda 

PEDIDO DEFERIDO em 21/06/2005

22743/05 - César Reis Informática e Serviços Ltda

PEDIDO DEFERIDO PARCIALMENTE em 21/06/2005

28779/04 - Julia Aparecida Elias

PEDIDO AUTORIZADO em 23/06/2005

04568/05 - Departamento de Receita Mobiliária

PEDIDO DEFERIDO em 23/06/2005

27959/03 - Akzo Nobel Ltda

PEDIDOS INDEFERIDOS em 23/06/2005

02985/04 - Mony Industrial Ltda

02987/04 - Mony Industrial Ltda

PEDIDO DEFERIDO em 24/06/2005

03991/01 - Maria do Perpetuo Ferreira

PEDIDO INDEFERIDO em 24/06/2005

22338/02 - Centro de Pesquisa e Desenv. de Inform. e Automação 

PEDIDO DEFERIDO em 27/06/2005

28272/04 - Elza Kasuka Ichisato

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO

2ª CONFERÊNCIA DA CIDADE DE GUARULHOS

COMISSÃO PREPARATÓRIA MUNICIPAL

RESOLUÇÃO Nº 02 de 27 de junho de 2005.

A Comissão Preparatória Municipal da 2ª Conferência da Cidade de Guarulhos, instituída pela Portaria nº 008/2005 – SDU do Secretário de Desenvolvimento Urbano, Branislav Kontic, no uso das atribuições legais estabelecidas pelo Decreto nº 23.201, de 06 de maio de 2005, 

RESOLVE:

Art. 1º. Retificar o Regimento da 2ª Conferência da Cidade de Guarulhos nos termos em anexo.

Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, tornando sem efeito a Resolução nº 01 de 03 de junho de 2005.

REGIMENTO INTERNO

DA

2ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE DE GUARULHOS.

Capítulo I

Dos Objetivos

Art. 1º - A 2ª Conferência da Cidade de Guarulhos convocada pelo Decreto Municipal nº 23.201 de 06 de maio de 2005, terá início no dia 13 julho de 2005 e encerramento solene no dia 31 de julho de 2005.

Art. 2º - A 2º Conferência Municipal da Cidade de Guarulhos, sem prejuízo das finalidades elencadas no Regimento da 2º Conferência Nacional, aprovada pelo ConCidades (Conselho das Cidades) pela Resolução nº 24 de 09 de dezembro de 2004, terá como finalidades no âmbito municipal:

I. Propor recomendações e orientações sobre os seguintes temas:

a) programa de desenvolvimento da Zona Aeroportuária e da Cidade Industrial Satélite de Cumbica;

b) programa de desenvolvimento para o Centro;

c) lei de uso e ocupação do solo;

d) programa de desenvolvimento para região do Jardim Cumbica e Pimentas;

e) programa de desenvolvimento para região da Cidade Jardim Cumbica, Jardim Presidente Dutra e Bonsucesso;

f) programa de desenvolvimento para região do Taboão e Jardim São João;

g) programa de desenvolvimento para região da Vila Galvão e Cabuçu.

II. indicar três propostas prioritárias em cada um dos quatro temas de abrangência nacional:

a) participação e controle social;

b) a questão federativa;

c) política urbana regional e metropolitana; e

d) financiamento do desenvolvimento urbano.

III. eleger delegados para a 2º Conferência Estadual, respeitadas as definições do Regimento da 2ª Conferência Nacional das Cidades e da 2º Conferência Estadual das Cidades.

§ 1º. Nas recomendações e orientações feitas sobre os temas elencados no Inciso I deste artigo, observar-se-á, além de outros, as seguintes diretrizes:

a) financiamento das políticas urbanas;

b) participação e controle social.

§ 2º. As propostas prioritárias a que se referem o inciso II do Art. 2º, serão encaminhadas para discussão na 2ª Conferência Estadual das Cidades.

Capítulo II

Da Realização

Art. 3º - A 2ª Conferência da Cidade de Guarulhos será integrada por delegados representantes dos diversos segmentos inscritos até o dia 26 de julho de 2005, na Secretaria de Desenvolvimento Urbano, sito à Rua Anice, nº 150- Jd. Santa Mena.

Art. 4º - A solenidade de encerramento da 2ª Conferência da Cidade de Guarulhos realizar-se-á no dia 31 de julho de 2005 no Centro de Eventos OPEN HALL, sito na Av. Antônio de Souza, nº 715, Centro.

Capítulo III

Do Temário

Art. 5º – A 2ª Conferência Municipal de Guarulhos terá como lema: Cidade Para Todos e tema: Guarulhos - Uma Cidade de Desenvolvimento Econômico, Social e Urbano.

§ 1º. A Conferência tratará do tema municipal, sem excluir a discussão do tema nacional, estabelecido pelo Conselho das Cidades como sendo “Construindo uma Política Nacional de Desenvolvimento Urbano”.

§ 2º. A Comissão Preparatória Municipal disponibilizará aos participantes da 2ª Conferência da Cidade de Guarulhos os textos que servirão de subsídio ao debate.

Capítulo IV

Da Organização e Funcionamento

Art. 6º - A organização da 2ª Conferência da Cidade de Guarulhos será presidida pelo Prefeito Municipal e, na sua ausência, pela Vice Prefeita Municipal.

Art. 7º - A organização da 2ª Conferência Municipal caberá à Comissão Preparatória, nomeada pela Portaria nº 008/05-GP de 31 de maio de 2005.

Art. 8º - Compete à Comissão Preparatória Municipal da 2ª Conferência da Cidade de Guarulhos:

I. Coordenar, supervisionar e promover a realização da 2ª Conferência da Cidade de Guarulhos;

II.0Nomear Comissão Executiva composta por:

a) Coordenador Geral;

b) Secretaria Executiva composta por quatro membros.

III. Propor os nomes dos expositores, o temário e definir os critérios para apresentação dos documentos técnicos de apoio;

IV. Propor os critérios para a participação e indicação de delegados da 2ª Conferência da Cidade de Guarulhos;

V. Designar um Coordenador e dois Relatores para as mesas de debate e grupos temáticos;

VI. Propor os critérios para a eleição ou indicação dos delegados participantes da 2ª Conferência das Cidades do Estado de São Paulo de acordo com o regimento estadual;

VII. Representar o Município de Guarulhos junto às comissões preparatórias da 2ª Conferência Estadual e Nacional das Cidades;

VIII. Encaminhar à Comissão Preparatória Estadual e à Comissão Preparatória Nacional os resultados alcançados na Conferência Municipal até cinco dias após a sua realização.

Parágrafo único – Compete ao Coordenador Geral e à Secretaria Executiva:

I. Coordenar e preparar as reuniões da Comissão Preparatória Municipal;

II. Receber e distribuir os documentos referentes à 2ª Conferência Municipal da Cidade de Guarulhos;

III. Convocar as reuniões da Comissão Preparatória Municipal.

IV. Arquivar os documentos e relatórios produzidos pela Comissão Preparatória Municipal;

V. Acompanhar a indicação dos delegados pelos diversos segmentos participantes da 2º Conferência;

VI. Sistematizar os resultados dos debates ocorridos na 2ª Conferência da Cidade de Guarulhos.

Art. 9º - A Conferência será composta por eventos regionais e temáticos assim definidos:

I. Mesas Temáticas: 

a) Desenvolvimento da Zona Aeroportuária e da Cidade Industrial Satélite de Cumbica;

b) Programa de desenvolvimento para o Centro;

c) Lei de uso e ocupação do solo;

II. Mesas regionais:

a) Programa de desenvolvimento para região do Jardim Cumbica e Pimentas;

b) Programa de desenvolvimento para região da Cidade Jardim Cumbica, Jardim Presidente Dutra e Bonsucesso;

c) Programa de desenvolvimento para região do Taboão e Jardim São João;

d) Programa de desenvolvimento para região da Vila Galvão e Cabuçu.

Capítulo V

Dos Participantes

Art. 10 - A 2ª Conferência da Cidade de Guarulhos deverá contar com a participação dos delegados representando os diversos segmentos atuantes na sociedade que se inscreverem até o dia 26 de julho de 2005.

I. Os delegados representantes do Governo Municipal serão indicados pelo Poder Executivo;

II. Os delegados representantes do Serviço Autônomo de Água e Esgoto(SAAE) e da PROGUARU serão indicados por suas respectivas Superintendência e Presidência;.

III. Os representantes da Câmara Municipal serão indicados pelo Presidente da Câmara;

IV. Os delegados representantes dos demais segmentos serão indicados através de consenso no âmbito de cada segmento;

V. Os critérios para participação de observadores serão definidos pela Comissão Preparatória Municipal.

§ 1º. A 2º Conferência da Cidade de Guarulhos contará com a participação de 300 (trezentos) delegados distribuídos, de acordo com o Art. 19 da Conferência Nacional da Cidade, da seguinte forma:

I. gestores, administradores públicos e legislativos municipais, 42,3%, que representa 127 delegados, sendo 85 do Poder Executivo e 42 do Poder Legislativo;

II. movimentos sociais e populares, 26,7%, que representam 80 delegados;

III. trabalhadores, através de suas entidades sindicais, 9,9%, que representam 30 delegados;

IV. empresários relacionados à produção e ao financiamento do desenvolvimento urbano, 9,9%, que representam 30 delegados;

V. entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa, 6%, que representa 18 delegados;

VI. ongs com atuação na área, 4,2%, que representam 12 delegados; e

VII. conselhos regionais, 1%, que representam 03 delegados. 

§ 2º. Para cada delegado municipal eleito será escolhido um suplente correspondente, que será credenciado na ausência do titular.

§ 3º. Só pode se inscrever como delegado aquele que participar dos debates de uma mesa regional ou temática.

§ 4º. As entidades representativas dos segmentos III, IV, V e VI, deverão comprovar sua existência legal.

§ 5º. Quando não houver consenso entre as entidades dos segmentos relacionados, a escolha de seus delegados se dará através de votação aberta, pelos representantes dos respectivos segmentos.

Capítulo VI

Da Eleição dos Delegados à 2ª Conferência Estadual das Cidades

Art. 11 – Os 60 (sessenta) delegados indicados para a Conferência Estadual serão escolhidos pelos diversos segmentos entre os delegados municipais, conforme a composição prevista no artigo 19 do regimento da 2ª Conferência Nacional das Cidades, da seguinte forma;

I. gestores, administradores públicos e legislativos municipais, 42,3%, que representa 25 delegados, sendo 17 representantes do Executivo e 8 representantes do Legislativo;

II. movimentos sociais e populares, 26,7%, que representa 16 delegados;

III. trabalhadores, através de suas entidades sindicais, 9,9%, que representa 6 delegados;

IV. empresários relacionados à produção e ao financiamento do desenvolvimento urbano – 9,9%, que representa 6 delegados;

V. entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa, 6%, que representa 4 delegados;

VI. ong’s com atuação na área, 4,2%, que representa 2 delegados; e

VII. conselhos regionais, 1% que representa 01 delegado.

§ 1º. Para cada delegado estadual eleito será escolhido um suplente correspondente.

§ 2º. Quando não houver consenso entre as entidades dos segmentos relacionados, a escolha de seus delegados se dará através de votação aberta, pelos representantes dos respectivos segmentos.

Capítulo VII

Disposições Gerais
Art. 12 - A Comissão Preparatória Municipal será convocada pelo coordenador geral e reunir-se-á sempre que necessário para deliberar sobre as atividades da Conferência, devendo o coordenador geral apresentar relatórios em todas as reuniões ordinárias da Comissão.

Art. 13- Os casos omissos e conflitantes neste regimento deverão ser decididos pela Comissão Preparatória Municipal.

SOSP - DEPARTAMENTO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

EDITAL Nº 002/2005-SOSP 7

“PRÉ-OBRA”

De acordo com as disposições da Lei nº 2802 de 30 de dezembro de 1.983, torno público que a Prefeitura Municipal de Guarulhos, procederá a execução dos serviços de iluminação de acordo com o ESTUDO/PROJETO nº 4000047564/04 constante do PROCESSO nº 32466/03, tendo por base os seguintes lançamentos:

a) MEMORIAL DESCRITIVO:

Instalação de 20 (vinte) unidades de iluminação pública, com lâmpadas a vapor de sódio de 100 W, e 02 (duas) unidades de iluminação pública, com lâmpadas a vapor de sódio de 150 W, e demais serviços complementares, no logradouro discriminado no item “d” do presente. 

b) ORÇAMENTO TOTAL OU PARCIAL DO CUSTO DA OBRA:

custo da obra.........................R$ 18.018,64

10% taxa de administração....R$   1.801,86

TOTAL.................................R$ 19.820,50

c) DETERMINAÇÃO DA PARCELA DO CUSTO DA OBRA A SER RESSARCIDA:

O montante constante do item anterior será ressarcido à Prefeitura Municipal de Guarulhos, a qualquer título dos imóveis beneficiados, conforme consta do item “d” do presente, através da contribuição de melhoria.

d) DELIMITAÇÃO DA ZONA OU TRECHO BENEFICIADO:

CIDADE SERÓDIO

Viela Alagoinha

22 unidades

R$ 19.820,50

SOSP - DEPARTAMENTO DE OBRAS DE ADMINISTRAÇÃO DIRETA E MANUTENÇÃO

EDITAL PRÉ-OBRA Nº 004/05-SOSP3

O Departamento de Obras de Administração Direta e Manutenção (SOSP3), torna público que de acordo com a Lei Municipal nº 3.466 de 24 de Agosto de 1.989, PROCEDERÁ em convênio com os Empresários e Proprietários: 1) Minas Zinco Indústria e Comércio Ltda, CNPJ 05.074.567/0001-26, 2) Adecol Indústria Química Ltda, CNPJ 50.851.955/0001-20 3) Almeida Ind. E Com. De Metais Ltda, CNPJ 53.398.145/0001-59 4) Real Com. E Reciclagem Ltda, CNPJ 00.754.422/0001-52 5) Walbor Com. E Ind. De Tintas Ltda, CNPJ 61.288.577/0002-16 6) Pedro Julio Lopes, RG 14.192.763 e CPF 041.801.118.45 7) Jerza Produtos Químicos Ltda, CNPJ 55.667.794/0001-33 8) Metal Norte Ind. E Comércio Ltda, CNPJ 00.986.913/0001-29 9) Bevetec Com. De Máquinas Equip. e Serv. Em Geral Ltda, CNPJ 01.025.487/0001-20 10) Indústria de Parafusos Elbrus Ltda, CNPJ 60.891.934/0001-92 os serviços de Galerias de Águas Pluviais, Pavimentação Asfaltica, Guias, Sarjetas e serviços complementares nas Ruas Um (Toda sua Extensão), Dois (Toda sua Extensão), Três (Toda sua Extensão), Quatro (Toda sua Extensão), Cinco (Toda sua Extensão), Seis (Toda sua Extensão), Caminho Dezesseis (Apenas um Trecho) e Estrada Municipal (Apenas um Trecho) – Parque Industrial Haramy.

Processo Administrativo: 20.165/2005

Local: Ruas Um (Toda sua Extensão), Dois (Toda sua Extensão), Três (Toda sua Extensão), Quatro (Toda sua Extensão), Cinco (Toda sua Extensão), Seis (Toda sua Extensão), Caminho Dezesseis (Apenas um Trecho) e Estrada Municipal (Apenas um Trecho).

Bairro: Parque Industrial Haramy 

Valor da Obra: R$ 3.059.999,70 (Três Milhões e Cinqüenta e Nove Mil e Novecentos e Noventa e Nove Reais e Setenta Centavos)

	1.
	101.11.25.0052

	 
	101.11.25.0568

	 
	101.11.25.0580

	 
	101.11.25.0592

	 
	101.11.25.0604

	 
	101.11.25.0616

	 
	101.11.25.0001

	 
	101.11.25.0004

	 
	101.11.25.0016

	 
	101.11.25.0028

	 
	101.11.25.0040

	 
	101.11.25.0076

	 
	101.11.25.0100

	2.
	101.11.08.0001

	3.
	101.01.90.0001

	 
	101.01.90.0027

	 
	101.01.90.0039

	 
	101.01.90.0051

	 
	101.01.90.0099

	 
	101.11.90.0123

	 
	101.11.02.0150

	 
	101.11.02.0435

	 
	101.11.02.0001

	4.
	101.11.05.0028

	5.
	101.11.05.0001

	6.
	101.11.02.0150

	 
	101.11.02.0435

	 
	101.11.02.0174

	 
	101.11.02.0186

	 
	101.11.02.0399

	7.
	01.11.25.0160

	8.
	01.11.25.0223

	 
	101.11.25.0235

	 
	101.11.25.0247

	 
	101.11.25.0361

	 
	101.11.25.0349

	 
	101.11.25.0310

	 
	101.11.19.0154

	9.
	101.11.25.0184

	10.
	101.11.02.0258

	 
	101.11.02.0246

	 
	101.11.02.0234

	 
	101.11.02.0222

	 
	101.11.02.0210

	 
	101.11.02.0198

	 
	101.11.02.0186

	 
	101.11.02.0300

	 
	101.11.02.0339

	 
	101.11.02.0351

	 
	101.11.02.0363

	 
	101.11.02.0375

	 
	101.11.02.0387

	 
	101.11.02.0399


SOSP - DEPARTAMENTO DE INFRA-ESTRUTURA

TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO AO EDITAL PRÉ-OBRA Nº 002/05-SOSP3

Serve o presente para retificar o Edital Pré-Obra nº 002/05-SOSP3, publicado em 21 de junho de 2005, torna público que de acordo com a Lei nº 3.466 de 24 de agosto de 1.989, PROCEDERÁ em parceria com as empresas e proprietários locais: 1) Inox-Par Indústria e Comércio Ltda., CNPJ 56.057.672/0001-98, 2) Nitronplast Indústria e Comércio Ltda, CNPJ 54.886.460/0001-98, 3) Orlando Guimarães da Silva, RG 13.930.179, CPF 067.105.798, 4) Atagnã Francisco de Farias, RG 6.331.092, CPF 669.293.348-04, os serviços de Galeria de Águas Pluviais, Pavimentação Asfáltica, Guias, Sarjetas e serviços complementares na Rua Dom Pedrito - Cidade Satélite de Cumbica (em toda sua extensão):

Onde se lê: “Valor da Obra R$ 271.979,14 (duzentos e setenta e um mil, novecentos e setenta e nove reais e quatorze centavos)”.

Leia-se: “Valor da Obra R$ 604.630,61 (seiscentos e quatro mil, seiscentos e trinta reais e sessenta e um centavos)”.

STT - DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES

A Secretaria de Transportes e Trânsito torna pública a
Classificação dos Taxistas Inscritos para a Transferência para o Ponto n.° 67
Conforme Portaria n.° 167/2005 - STT de 14 de Junho de 2005 e Decreto n.° 21874 de 30 de Outubro de 2002
	Classificação
	Permissionário
	Cadastro
	Tempo de Atividade
	Pontuação pelo
	Pontuação pelo exercício
	Pontuação pela proximidade do ponto
	Pontuação pela posse
	Pontuação pela posse de Certificado
	Pontuação negativa
	Pontuação Final

	
	
	
	(em anos)
	tempo de atividade
	da atividade coordenador de ponto
	de origem em relação ao ponto pretendido
	de veículo de cor branca
	de Conclusão de Curso de Capacitação
	por infrações cometidas
	

	1
	ANTONIO CATOSSO
	467
	20
	12
	0
	0
	3
	0
	0
	15

	2
	JOAO BATISTA VIDA
	308
	27
	15
	0
	0
	0
	0
	-1
	14

	3
	JOAO DE OLIVEIRA
	648
	27
	15
	0
	0
	3
	0
	-4
	14

	4
	JOSE VICENTE DA SILVA
	111
	25
	15
	0
	0
	0
	0
	-1
	14

	5
	AURELIO CARLOS DO PRADO CAMPOS
	167
	17
	9
	0
	0
	3
	2
	0
	14

	6
	PAULO SOARES
	424
	27
	15
	0
	0
	3
	0
	-5
	13

	7
	JOAO VISCAINO MEDINA
	417
	22
	12
	0
	0
	3
	0
	-2
	13

	8
	ARMINDO FERNANDES DIAS
	258
	20
	12
	0
	0
	3
	2
	-4
	13

	9
	ALCIDES BARAUNA DE OLIVEIRA
	629
	20
	12
	0
	0
	3
	0
	-2
	13

	10
	JOAQUIM PINTO FERREIRA
	460
	22
	12
	0
	0
	0
	0
	0
	12

	11
	ISAC DA SILVA
	965
	18
	9
	0
	0
	3
	0
	0
	12

	12
	CAETANO JOSE DA SILVA
	356
	16
	9
	0
	0
	3
	0
	0
	12

	13
	ARI SOARES DA SILVA
	454
	23
	12
	0
	0
	3
	0
	-4
	11

	14
	BENEDITO APARECIDO DE ALMEIDA
	105
	18
	9
	0
	0
	3
	0
	-1
	11

	15
	PAULINO DONIZETI SILVERIO
	930
	15
	9
	0
	0
	3
	0
	-1
	11

	16
	RICARDO SANTOS LOPES
	282
	14
	6
	0
	0
	3
	2
	0
	11

	17
	JORGE GARCIA
	302
	17
	9
	0
	0
	3
	0
	-2
	10

	18
	RAUL DE OLIVEIRA SILVA
	954
	16
	9
	0
	0
	3
	0
	-2
	10

	19
	JOAO DONIZETTI RODRIGUES
	868
	12
	6
	2
	0
	3
	0
	-1
	10

	20
	HERCILIO MANOEL DA SILVA
	438
	11
	6
	0
	0
	3
	2
	-1
	10

	21
	ERALDO FRANCISCO DO NASCIMENTO
	1193
	17
	9
	0
	0
	3
	0
	-3
	9

	22
	ALMIRO ZEFERINO DE SOUZA
	1207
	16
	9
	0
	0
	0
	0
	0
	9

	23
	PAULO FERREIRA LOPES
	547
	16
	9
	0
	0
	3
	0
	-3
	9

	24
	LUIZ CARLOS BARBOSA DE MORAES
	300
	13
	6
	0
	0
	3
	0
	0
	9

	25
	VANTUIL JOSE DE BARROS
	615
	13
	6
	0
	0
	3
	0
	0
	9

	26
	MILTON SANCHES
	273
	13
	6
	0
	0
	3
	0
	0
	9

	27
	OTILIO PEREIRA MAGALHAES
	679
	13
	6
	0
	0
	3
	0
	0
	9

	28
	FRANCISCO FELIX DE PONTES
	637
	12
	6
	0
	0
	3
	0
	0
	9

	29
	RICARDO MARCELINO DE MORAIS
	834
	12
	6
	0
	0
	3
	0
	0
	9

	30
	TADAO HORITA
	297
	11
	6
	0
	0
	3
	0
	0
	9

	31
	JOSE CORNELIO DOS SANTOS NETO
	1092
	11
	6
	0
	0
	3
	0
	0
	9

	32
	CARLOS ALVES DA SILVA
	385
	11
	6
	0
	0
	3
	2
	-2
	9

	33
	FRANCISCO FERNANDES FILHO
	703
	10
	6
	0
	0
	3
	0
	0
	9

	34
	JOSE GUEDES SOBRINHO
	729
	28
	15
	0
	0
	3
	0
	-10
	8

	35
	JOSE SIMAO CARLOTA
	320
	19
	9
	2
	0
	0
	0
	-3
	8

	36
	VALDEMIR OLIVEIRA DOS SANTOS
	569
	13
	6
	0
	0
	3
	0
	-1
	8

	37
	JOSE FERNANDES DE FARIAS
	163
	12
	6
	0
	0
	3
	0
	-1
	8

	38
	ANTONIO JORGE DE PAULA
	1086
	9
	3
	2
	0
	3
	0
	0
	8

	39
	VAUVERNAGUES SALES DE OLIVEIRA
	130
	6
	3
	2
	0
	3
	0
	0
	8

	40
	JOSE CARLOS DA ROSA NETO
	1239
	6
	3
	0
	0
	3
	2
	0
	8

	41
	LAERCIO RODRIGUES DE FREITAS
	688
	15
	9
	0
	0
	0
	0
	-3
	6

	42
	NEWTON ROBERTO BICUDO
	489
	10
	6
	0
	0
	0
	2
	-2
	6

	43
	ARNALDO JOAQUIM DA SILVA
	658
	6
	3
	0
	0
	3
	0
	0
	6

	44
	JOAO LINO TOMAS
	1305
	6
	3
	0
	0
	3
	0
	0
	6

	45
	JULIANA CORREA DE MORAES
	617
	6
	3
	0
	0
	3
	2
	-2
	6

	46
	MARIA TERESA FERREIRA MARQUES
	106
	5
	3
	0
	0
	3
	0
	0
	6

	47
	FRANCISCO CARLOS DE SOUZA GARCIA
	674
	16
	9
	0
	0
	3
	2
	-9
	5

	48
	ZAIA RIBEIRO DA CUNHA
	347
	7
	3
	0
	0
	3
	0
	-1
	5

	49
	ANTONIO BERNARDO DE SANTANA
	453
	6
	3
	0
	0
	3
	0
	-1
	5

	50
	CLOVES LADEIA DA SILVA
	1164
	3
	0
	0
	0
	3
	2
	0
	5

	51
	LEVY SILVA RAMOS
	396
	1
	0
	0
	0
	3
	2
	0
	5

	52
	ALESSANDRO BEZERRA
	1228
	0
	0
	0
	0
	3
	2
	0
	5

	53
	PAULO BARBOSA DE AGUIAR
	874
	18
	9
	0
	0
	3
	0
	-8
	4

	54
	MIGUEL RODRIGUES MARTINS
	149
	14
	6
	0
	0
	0
	0
	-2
	4

	55
	MIGUEL VISCAINO CAVALCANTE
	559
	12
	6
	0
	0
	0
	0
	-2
	4

	56
	VITOR MANFREDI FILHO
	1091
	12
	6
	0
	0
	3
	0
	-5
	4

	57
	HORACIO VIEIRA
	1255
	5
	3
	0
	0
	3
	0
	-2
	4

	58
	PAULO DOS SANTOS BENTO
	620
	14
	6
	0
	0
	0
	0
	-3
	3

	59
	JECONIAS CORREA
	315
	11
	6
	0
	0
	3
	0
	-6
	3

	60
	PAULO DA ROSA
	808
	4
	0
	0
	0
	3
	0
	0
	3

	61
	JOSE GOMES DOS SANTOS
	520
	4
	0
	0
	0
	3
	0
	0
	3

	62
	JORGE SUENAGA
	1115
	2
	0
	0
	0
	3
	0
	0
	3

	63
	CLARO OSVALDO DOS SANTOS
	1183
	2
	0
	0
	0
	3
	0
	0
	3

	64
	LUZIMARY MARIA LAURENTINO RONCONI
	671
	9
	3
	0
	0
	0
	0
	-1
	2

	65
	CLAUDINEI BUENO DE ALMEIDA
	627
	4
	0
	0
	0
	3
	0
	-1
	2

	66
	CARLOS ALBERTO DE SOUSA GARCIA
	1268
	9
	3
	0
	0
	3
	0
	-5
	1

	67
	MANOEL LUIZ DO NASCIMENTO
	806
	3
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	68
	ODAIR MARÇAL
	445
	2
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	69
	DORIVAL MANOEL
	218
	1
	0
	0
	0
	0
	2
	-2
	0

	70
	ONOFRE DE SOUZA DIAS
	381
	1
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	71
	MÁRIO DE OLIVEIRA GONZAGA
	78
	1
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	72
	HERMELINDO RODRIGUES CHICA
	388
	1
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	73
	JOSE DOS SANTOS
	259
	19
	9
	0
	0
	0
	0
	-10
	-1

	74
	JOSE ANTONIO CANTUARIA
	368
	4
	0
	0
	0
	0
	0
	-1
	-1


Os classificados até a 6.ª (sexta) colocação deverão submeter e terem aprovados em vistoria seus respectivos veículos, conforme o estabelecido no parágrafo único do Art.2.° da Portaria 167/2005-STT, até 12 de julho de 2005, sob pena de arquivamento do processo e convocação do próximo permissionário constante da ordem de classificação, que deverá respeitar o mesmo prazo, contado a partir da data de convocação (Decreto 21874/02).
STT - JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES - JARI

ATA DA 25ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2005, DE RECURSOS INFRAÇÕES DO MUNÍCIPIO DE GUARULHOS REALIZADA EM 24/06/2005

Às dezessete horas do dia vinte e quatro de junho do ano de dois mil e cinco, nesta cidade de Guarulhos, reuniu-se a Primeira Junta Administrativa de Recursos de Infrações do município de Guarulhos, para em sua sede, realizar a Vigésima Quinta Reunião Ordinária do corrente ano, sob a Presidência do Sr. José Augusto Brandt Bueno Braga, presença dos membros Jesus Aparecido Alves Pinto e Rosemeire Aparecida Rodrigues Pinto Sau, sendo secretariados por Lídia Rodrigues Lima da Silva. Aberto os trabalhos foi lida e aprovada a ata da ultima sessão ordinária. Na ordem do dia foram apreciados setenta e três recursos, sendo dezesseis “DEFERIDOS’ cinqüenta e dois “INDEFERIDOS”, ficaram suspensos e enviados aos órgãos competentes para maiores esclarecimentos os recursos número 3325/05, 3072/05, 3084/05 e 41/89/05, constando os demais como:PROVIDO: Proc 2572/2005, Int.: ALEXANDRE MEMRAN; Proc 3006/2005, Int.: OSMAR LIMA DOS SANTOS; Proc 3026/2005, Int.: VANESSA GREIN ZANOCCO; Proc 3047/2005,,Int.:PEDRO DE SOUZA E SILVA; Proc 3082/2005, Int.: CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTOR; Proc 3855/2005, Int.: HAROLDO WILSON DE REZENDE DUARTE; Proc 3871/2005, Int.: LUCIVANE RODRIGUES ISIDORIO; Proc 4082/2005, Int.: JOÃO BATISTA DE ALMEIDA; Proc 4150/2005, Int.: MARIA GORETTI DE ALMEIDA; Proc 4151/2005, Int.: MARIA GORETTI DE ALMEIDA; Proc 4156/2005, Int.: JOSÉ ROBERTO PAULINO; Proc 4172/2005, Int.: GENIVAL SIMÕES DOS SANTOS; Proc 4183/2005, Int.: JOSÉ MANOEL DE OLIVEIRA FILHO; Proc 4185/2005, Int.: JOSÉ MANOEL DE OLIVEIRA FILHO; Proc 4186/2005, Int.: JOSÉ MANOEL DE OLIVEIRA FILHO; Proc 4207/2005, Int.: HELIO RODRIGUES NERIS; IMPROVIDO: Proc 0586/2005, Int.:JETHER JACOMINI; Proc 1138/2005, Int.: UMAR PARISE DE LIMA; Proc 1315/2005, Int.: MARCO AURELIO SILVA; Proc 1435/2005, Int.: EVERALDO DIAS LOPES; Proc 1643/2005, Int. MARCIA APARECIDA SILVA; Proc 2101/2005, Int.: TARCILIO GARCIA; Proc 2485/2005, Int.:JOÃO BEZERRA DE VASCONCELOS; Proc 2573/2005, Int.:ALEXANDRE MEMRAN; Proc 2703/2005, Int.: REINALDO GUERRA; Proc 2737/2005, Int.: FRANCISCO FLAVIO RODRIGUES; Proc 2796/2005, Int.: NOEMI LOPES DA SILVA; Proc 2832/2005, Int.: VALDEMIR CUSTODIO DE OLIVEIRA; Proc 2854/2005, Int.: RICARDO SIQUEIRA; Proc 3025/2005, Int.: JONARA DUTRA BEZERRA; Proc 3036/2005, Int.: ALFREDO PREITE; Proc 3043/2005, Int.: RODRIGO TEIXEIRA DE SOUZA; Proc 3052/2005, Int.: MARIA APARECIDA GODOY; Proc 3053/2005, Int.: CARMEN LUCIA MATIAS NAGASHIMA; Proc 3061/2005, Int.: JOÃO JOSÉ DE MEDEIROS; Proc 3075/2005, Int.: JUCILANIO DOS ANJOS SILVA; Proc 3180/2005, Int.: JOSÉ CORDEIRO DA SILVA; Proc 3270/2005, Int.: ANTONIO POLETTO;Proc 3315/2005, Int.: MANOEL AZEVEDO COELHO; Proc 3402/2005, Int.: NATALIA HENRIQUES; Proc 3590/2005, Int.: ANGELICA LUCIANA DOS SANTOS ; Proc Proc 3729/2005, Int.: NELSON GUSHIKEN; Proc 3839/2005, Int.:ALVARO DO CARMO PIRES; Proc 3841/2005, Int.: CELIA MARIA MONTES; Proc 3942/2005, Int.: LUIZ AUGUSTO HILA BUSCH; Proc 4103/2005, Int.: ELAINE CRISTINA MENA AGUIAR;Proc 4113/2005, Int.: BONI VEICULOS LTDA EPP; Proc 4114/2005, Int.: SILVIA MANGINI MALPAGA; Proc 4133/2005, Int.: TOP TÁXI LTDA; Proc 4147/2005, Int.: MARCOS FARIA MIRANDA; Proc 4149/2005, Int.: ANDERSON FERREIRA DA SILVA; Proc 4153/2005, Int.: JOSIMAR ALVES DOS SANTOS; Proc 4169/2005, Int.: ANTONIO BEZERRA DE LIMA; Proc 4178/2005, Int.: WAGNER MARCELO ESTACIO; Proc 4179/2005, Int.:LUCIANE VILELLA CASTELLO LETIZ; Proc 4182/2005, Int.: LUCIANE VILELLA CASTELLO LETI;Z Proc 4184/2005, Int.: JOSÉ MANOEL DE OLIVEIRA FILHO; Proc 4187/2005, Int.: EDINEIA LUISA BERALDO;Proc 4191/2005, Int.:DJACSON SANTOS DA PAZ; Proc 4192/2005, Int.: VALDEVINO BELTRAN DOS SANTOS; Proc 4196/2005, Int.: ABDONILDO JOSÉ DE LIMA SANTOS; Proc 4198/2005, Int.: MARIA CICERA DA SILVA; Proc 4202/2005, Int.: GILMARA DOS REIS FERNANDES; Proc 4203/2005, Int.:RODRIGO FERREIRA GRANJA Proc 4204/2005, Int.: JEAN CARLOS RODRIGO DOS REIS; Proc 4205/2005, Int.:FRANCISCO NUNES DA SILVA; Proc.4210/2005, Int.: WANDERLEI DE CARVALHO LOPES.

ATA DA 22ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2005, DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS INFRAÇÕES DO MUNÍCIPIO DE GUARULHOS REALIZADA EM 27/06/2005

Ás oito horas do dia vinte de junho do ano de dois mil e cinco, nesta cidade de Guarulhos, reuniu-se a Primeira Junta Administrativa de Recursos de Infrações do Município de Guarulhos, para em sua sede, realizar a Vigésima Segunda Primeira Reunião Extraordinária do corrente ano, sob a Presidência do Sr. Wilson Assumpção Peixoto, presença dos membros Orlando Maurício Junior e Elaine Sandra Araújo Marcondes, sendo secretariados por Lídia Rodrigues Lima da Silva. Aberto os trabalhos foi lida e aprovada a ata da última sessão extraordinária. Na ordem do dia foram apreciados setenta e um recursos, sendo onze “DEFERIDOS’ e cinqüenta e sete “INDEFERIDOS’, ficaram suspensos e enviados aos órgãos competentes para maiores esclarecimentos os recursos nº 4037/05, 2867/05,3971/05 e os demais devendo contar como: DEFERIDOS: Proc.4167/2005, Int.: CLEBER MARIZ BALBINO; Proc 4220/2005, Int.: LAERCIO RUBENS AMBROSINI; Proc 4244/2005, Int.: EMILIO FERNANDEZ CONDORI; Proc 4252/2005, Int.: PAULO ROGERIO POLARI; Proc 4254/2005, Int.: NELSON DE ABREU DUARTE; Proc 4261/2005, Int.: FELIX SANTIAGO DA SILVA; Proc 4270/2005, Int.: BANDEIRANTE ENERGIA SA; Proc 4288/2005, Int.:CHRISTIANA ARANHA ESTELLITA; Proc 4292/2005, Int.: MARCELO AZZALIN; Proc 4297/2005, Int.: VALDEVINO JOSÉ DOS ANJOS; Proc 4298/2005, Int.: FABIO ANTONIO DE MATOS; Proc 4303/2005, Int.: SILVANI ALMEIDA DE JESUS; Proc 4309/2005, Int.: JOSUE GONCALVES PEREIRA; Proc 4319/2005, Int.: HENRIQUE KAZUO UEMURA; Proc 4324/2005, Int.: SIDNEY ARARUNA DE MENDONÇA; INDEFERIDOS: Proc 3876/2005, Int.:MARCIA GONÇALVES MONTANO; Proc 4218/2005, Int.: ANTONIO CARLOS DE JESUS; Proc 4222/2005, Int.: AVANY DE OLIVEIRA; Proc 4224/2005, Int.: ARMANDO BUENO DA SILVA; Proc 4232/2005, Int.: MARIA DO SOCORRO DE MEDEIROS; Proc 4241/2005, Int.: JOSÉ OSMAR MOMETTI Proc 4242/2005, Int.:JESIEL CARVALHO CAPRONI Proc 4245/2005, Int.:MAURICIO THIAGO DE OLIVEIRA Proc 4246/2005, Int.: RICARDO AMODIO MARTINS Proc 4247/2005, Int.:WILLIAN PEREIRA DOS SANTOS Proc 4248/2005, Int.:REGIER ALVES DA SILVA Proc 4249/2005, Int.:ERNANDO SILVA CARVALHO; Proc 4250/2005, Int.: MARIO KAVANO Proc 4251/2005, Int.: NIDOVAL HAMILTON MARQUES JUNIOR Proc 4253/2005, Int.: BONI VEÍCULOS LTDA Proc 4255/2005, Int.: NELSON DE ABREU DUARTE; Proc 4256/2005, Int.:VICENTE DE SOUZA Proc 4257/2005, Int.: CASSIO REIS CARDOSO; Proc 4258/2005, Int.: TEREZINHA DA SILVA CRUZ; Proc 4259/2005, Int.: TEREZINHA DA SILVA CRUZ; Proc 4260/2005, Int.:EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS; Proc 4262/2005, Int.: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS; Proc 4263/2005, Int.: RAFAEL ARAUJO DE ANDRADE; Proc 4264/2005, Int.: SONIA MARIA DOS SANTOS DE SA; Proc 4265/2005, Int.: HUMBERTO MONTANO NETO; Proc 4267/2005, Int.: AM TÁXI LTDA; Proc 4269/2005, Int.:SECRETARIA SEG PUB DEL GERAL POLÍCIA DIV.TRANSP.; Proc 4272/2005, Int.: ODAIR CELLA;Proc 4274/2005, Int.: OSMAR KELLER; Proc 4275/2005, Int.: JOSÉ OSMAR MOMETTI; Proc 4276/2005, Int.: EVANDRO PEREIRA FERNANDES; Proc 4277/2005, Int.: ANGELA SONIA GOMES; Proc 4278/2005, Int.: MARIA DA GRACA COELHO MARINS;Proc 4280/2005, Int.: JOSÉ REIS MONTEIRO SIQUEIRA; Proc 4281/2005, Int.: ANTONIO DARLAN DE OLIVEIRA; Proc 4282/2005, Int.: ANTONIO FERREIRA; Proc 4283/2005, Int.: VALTER LUIZ DOS SANTOS; Proc 4284/2005, Int.:ERNANDO SILVA CARVALHO; Proc 4285/2005, Int.: CARLOS EDUARDO COSTA PEREIRA; Proc 4286/2005, Int.: JOSÉ GENARO SOARES DOS SANTOS; Proc 4287/2005, Int.: ANGELA SONIA GOMES; Proc 4290/2005, Int.: CRISTIANA ARANHA ESTELLITA; Proc 4291/2005, Int.: VALDIR RIBEIRO DOS SANTOS; Proc 4294/2005, Int.: SAFRA LEASING DE ARRENDAMENTO; Proc 4295/2005, Int.: ROBSON APARECIDO NOBRE; Proc 4296/2005, Int.: NELSON APARECIDO DOS SANTOS; Proc 4299/2005, Int.: MOISES OLIVEIRA DE SOUZA; Proc 4300/2005, Int.: RICARDO DE ARINS EHLKE; Proc 4301/2005, Int.: ADELSON DELFIM TANNURI; Proc 4302/2005, Int.: AMAURI DA SILVA; Proc 4304/2005, Int.: IVANILDO AZEVEDO LIMA; Proc 4305/2005, Int.: JOSÉ BENEDITO DE ABREU; Proc 4314/2005, Int.: MARIANO JOÃO DO NASCIMENTO; Proc 4316/2005, Int.: DANIELA DE FATIMA MORILHAS.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

EDITAL 002/05-SDE

A presidente da Comissão Organizadora do Processo para contratação de estagiários na área de Turismo torna público as inscrições Deferidas e Indeferidas , local , dia e horário da prova a saber:

Dia : 10/07/05

Local: Colégio e Faculdade ENIAC – Rua Força Pública 100 – Centro – Guarulhos.

Horário: 09:00 horas

Inscrições Deferidas

001- Edilene Ferreira da Silva

002- Luciana Cristina Faria

003- Andréa Fernandes Marcon

004- Joyce Oliveira Alves

005- Michelle da Silva Sousa

007- Rodrigo Pereira Gomes

008- Nataly Pontes dos Santos

009- Sheila Rodrigues Maggioni

011- Aline Cristina Fernandes Cornélio

012- Luciana Alves Silveira

013- Janaina Chiou-Chen Tung

014- Maycon Costa Cordeiro

015- Marcelo Costa Matias

016- Letícia Doni Ferreira

017- Zileide Alves Ferreira

018- Daniella Munhoz Moschella de Oliveira

023- Camila Silva de Oliveira

024- Edione Cristina Magno da Silva

025- Juliana Ribeiro Pires

026- Bárbara Kalenski Bertolino

027- Elisabete Aparecida Carrapeta Pinto

028- Rômulo Laguardia Frisene 

029- Marley Basseto Bizerra

030- Graziela Lopes Leonel

031- Matheus de Souza Pompeu Gomes da Costa

032- Ieda Torres Rocha

033- Anderson Silva dos Santos

034- Elaine da Rosa

035- Mario Luiz Gusson Martins 

036- Márcia de Oliveira Souza

037- Roberta Santos da Silva

040- Priscila de Matos Rodrigues

041- Bruno Henrique Marquesano Medeiros

042- Fernando dos Santos Cerqueira

045- Jaqueline de Oliveira Santos

048- Rosa Laurentino Pereira

049- Nelson Padilha Junior

050- Vanessa Andreza Gonçalves

051- Mario de Araújo Dias

052- Evelyn Caselato Felipe

053- Renato Guerios Felício 

054- Adriana Pivotto

055- Patrícia Padilla

056- Fabiana Tabler Andrade

057- Márcia Andréia Barbosa do Nascimento

058- Priscila Caldas Araújo de Camargo

059- Cecília Angélica Bernardo

060- Ângela Marta Pereira Ribeiro

061- Amanda Schulttais Caropreso

062- Moeme Silva Feitosa

064- Mariana Corbelle Gomes

065- Ana Paula Brito dos Santos

068- Tharla Borges Santana

069- Letícia Sousa Costa

070- Rogério Camargo da Silva

071- Grasiele Aparecida Dupim

073- Cláudio Domingos

075- Ana Carolina Borges de Carvalho

077- Simone Toyoko Motoki

081- Daniele Bonaldi dos Santos

083- Débora Kelly Santos

084- Andressa Carvalho 

085- Leandro Barreto Tomaz

Inscrições Indeferidas (Por estarem com as documentações em desacordo com o Edital nº 001/2005-ST):

006- Andressa Kayumi Arita

010- Fernanda Nunes Fernandes

019- Rodrigo Amaro da Silva Tirico

020- Luiz Gabriel Gonçalves de Campos

021- Rafael José Nogueira Benedetti

022- Grace Pereira Martins

038- Michelle Penna Santiago 

039- Anna Carolina Alves de Paiva

043- Julien Cristina Farias Costa

044- Viviane Rosiris Giovani

046- Camila Cristine Fontana de Lima

047- Leandro Mattos Russo

063- Silvana Maria Dos Santos

066- Andressa Alauk Cunha

067- Cícero Hildebrando Da Silva

072- Sabrina Aparecida De Florio Girolami

074- Luciana Luiza Da Cunha

076- Julia Matos Darin

078- Viviane Catarino Viana Tamashiro

079- Ana Paula Bertolo

080- Aguinaldo Triumpho Avellar

082- Juliana De Menezes Valdivino

086- Monica Cibele Bittencourt

087- Jennifer Del Carmen Alarcon Rubilar

088- Renato Fernandes Rodrigues

089- Debora da Silva Lima

090- Edna Alves Tavares

091- Mariana Veras Corrêa 

SS - DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DA SAÚDE

LICITAÇÃO ABERTA:

- ORGÃO: Prefeitura Municipal de Guarulhos. MODALIDADE: Concorrência de Registro de Preços nº 06/05-FMS, P.A. nº 20.577/05-SS. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA ESTERILIZAÇÃO. Data de abertura da licitação: dia 03/08/05 às 09h30 e encerramento do prazo para apresentação dos envelopes: no mesmo dia às 09h00. 

- ORGÃO: Prefeitura Municipal de Guarulhos. MODALIDADE: Concorrência de Registro de Preços nº 07/05-FMS, P.A. nº 20.576/05-SS. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA ORTOPEDIA. Data de abertura da licitação: dia 04/08/05 às 09h30 e encerramento do prazo para apresentação dos envelopes: no mesmo dia às 09h00. 

- ORGÃO: Prefeitura Municipal de Guarulhos. MODALIDADE: Concorrência de Registro de Preços nº 08/05-FMS, P.A. nº 14.741/05-SS. Objeto: AQUISIÇÃO DE RAÇÃO E FENO. Data de abertura da licitação: dia 05/08/05 às 09h30 e encerramento do prazo para apresentação dos envelopes: no mesmo dia às 09h00. 

PREGÃO PRESENCIAL nº 26/05 - FMS - PA nº 17.189-SS.

Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA OXIGENOTERAPIA. DATA PARA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS E DOCUMENTOS SOLICITADOS NOS SUBTENS g1 a g5: até dia 15/07/05. DATA PARA RETIRADA DO PARECER: dia 20/07/05. DATA DE ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 21/07/05 as 9:30 h. 

Os editais poderão ser retirados na Rua Íris, nº 300 – sala 02 – Gopoúva – Guarulhos – de Segunda à Sexta-feira das 08h00 às 12h00 – 13h00 às 16h30. mediante recolhimento de taxa, no horário bancário, sendo o custo da cópia de R$ 0,31 (Trinta e um centavos) por folha; ou gratuitamente mediante apresentação de disquete de 3 ½” para cópia eletrônica do edital das 08h00 às 12h00 – 13h00 às 16h30, ou ainda através do site: www.guarulhos.sp.gov.br no link: Licitações Abertas – Secretaria da Saúde.
SS - DEPARTAMENTO DE HIGIENE E PROTEÇÃO DA SAÚDE

PROCESSOS DEFERIDOS

Proc. 19.828/03 Associação Paulista de Educação e Cultura (UNG)/Clínica Veterinária

Proc. 19.833/03 Associação Paulista de Educação e Cultura (UNG)/ Ap.Raios-X Médico S.Hermann

Proc. 34.246/03 Associação Paulista de Educação e Cultura (UNG)/Ap.Raios-X Médico Emic Limex

Proc. 37.545/03 João de Chico Neto/ Lanchonete

Proc. 38.422/03 Tânia Garcia Santana/ Consultório Odontológico c/ Aparelho de Raios-X

Proc. 56.119/03 Bar e Restaurante Ferreira e Silva Ltda/ Restaurante

Proc. 27.962/04 General Brands do Brasil Indústria e Comércio Ltda/ Restaurante Interno

Proc. 30.011/04 Maribel Fernandes Paiva/ Consultório Odontológico c/ Aparelho de Raios-X

Proc. 42.452/04A Figueiredo e Figueiredo Coml. de Gás e Água Mineral Ltda/Com.Varej.Água

Proc. 43.574/04 Nutri Espano Luso Refeições K Ltda/ Restaurante

OA 8.494/05 Keiny Massutani/ Drogaria Taboão Ltda EPP/ Drogaria

OA 8.534/05 Drogaria São Paulo Ltda/ Drogaria

OA 8.537/05 Drogaria São Paulo Ltda/ Drogaria

OA 11.306/05 Eduardo Satoshi Sugano/ Consultório Odontológico c/ Ap. Raios-X

OA 11.859/05 Lucinda Migliozi Pereira/Comercial Maxi Guarulhos Ltda/Farmácia Manipulação

Proc. 13.706/05 Celso Luiz Bergo/ Laboratório Ótico

Proc. 15.585/05 Nasser El Fakih Junior/Drogaria Taboão Ltda EPP/ Drogaria

PROCESSO INDEFERIDO

Proc. 10.677/04 Centro de Diagnósticos de Guarulhos SC Ltda

PROCESSOS DEFERIDOS

Proc. 28.697/03 João de Souza Costa/ Bar

Proc. 30.504/03 Alessandro Rocha/ Consultório Odontológico c/Ap.de Raios-X

Proc. 52.364/03 Josué José dos Santos/ Bar

Proc. 3.347/04 Rogério Estefano Biella/ Rotisserie

Proc. 13.106/04 Vanja Lucia Moreira Lima Gonçalves/Consultório Psicologia

Proc. 19.582/04 Mauricio José Cedepa Cordeiro/ Consultório Veterinário

Proc. 24.099/04 Drogaria Otoya Sato Ltda/ Drogaria

Proc. 25.565/04 Palionis Anele/ Cadastro Sivisa/ Bar

Proc. 26.566/04 Olho D’agua Comércio de Produtos Alimentícios Ltda/ Casa do Norte

OA 29.369/04 Consultório Oftalmológico Doutor Higino Sakamiti Ltda/ Consultório

Proc. 35.806/04 Sheila Guimarães/ Consultório Odontológico c/Ap.Raios-X
Proc. 37.619/04 Bar e Adega Renzo Ltda/ Bar

Proc. 38.510/04 Reinaldo Rodrigues/ Bar

OA 530/05 Guaru Pão Indústria e Comércio Ltda EPP/ Indústria de Alimentos

Proc. 6.851/05 Marta Inês Lourencetti Almeida/ Consultório Odontológico c/Ap.Raios-X

Proc. 6.949/05 Drogaria Farma Stella Maris Ltda/ Drogaria

OA 7.631/05 Roberto Altavista/ Consultório Médico/Angiologia

OA 9.055/05 Dinoel Assis do Valle Junior/ Drogavalle Ltda ME/Drogaria

OA 9.741/05 Camila Romão/ Valério & Silva Ltda/Drogaria

OA 10.140/05 Luciana Massami Goto/ Drogaria e Perfumaria Rafaela de Grs Ltda/Drogaria

Proc. 1.449/05 Mayre de Vasconcelos Evangelista/ Comércio Varejista de Art. Médicos

PROCESSO INDEFERIDO

Proc. 8.657/04 Maria Geralda Hortência de Lima

PROCESSOS INDFERIDOS/ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES

Proc. 20.796/02 Oscar Ikegami

Proc. 11.891/03 Bar e Lanches Pensilvânia Ltda/ Bar

Proc. 12.010/03 Regis Bar Ltda

Proc. 28.227/04 Jaya Bar e Lanchonete Ltda

Proc. 39.583/04 Massdel Lanchonete Ltda.

INCLUSÃO DEFERIDA NO CADASTRO NACIONAL ESTABELECIMENTO DE SAÚDE
Proc. 150/04 Roberto Altavista

Proc. 176/04 Vanja Lucia Moreira Lima Gonçalves

PROCESSOS DEFERIDOS

Proc. 53.293/03 Jairo Pinto de Oliveira/ Consultório Odontológico c/Aparelho de Raios-X

Proc. 45.163/04 Leandro Ribeiro Iared/ Consultório Odontológico s/ Aparelho Raios-X

PROCESSOS INDEFERIDOS

Proc. 1.862/01 Hospital e Maternidade Municipal de Guarulhos

Proc. 1.885/01 Hospital e Maternidade Municipal de Guarulhos/Farmácia Hospitalar

Proc. 2.007/01 Hospital e Maternidade Municipal de Guarulhos/Banco de Leite

Proc. 13.018/03 Hospital Municipal e Maternidade de Guarulhos

OA 4.250/05 Danusia Araújo Rodrigues Filha/ Leandro R.Iared/ Cons. Odontológico

Proc. 21.458/05 Contemgas Comercial de Gás Ltda/ Auto de Multa nº873/04/Cancelamento

PROCESSOS INDEFERIDOS/ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES

Proc. 312/01 Chega Mais Lanches Ltda ME

Proc. 18.663/02 Francisca Bertolino Magalhães ME

Proc. 33.242/02 Prato Feito Bar e Lanches Ltda/Bar e Lanches

Proc. 748/03 Lourival dos Santos

Proc. 10.884/03 Lanchonete Zero Stress Ltda

Proc. 19.104/03 Paulo Roberto de Carvalho Rego/ Consultório Médico

Proc. 19.943/03 José Donizete Paes Landim/Lanchonete

Proc. 37.241/03 Drogaria Cavifarma Ltda ME/ Drogaria

Proc. 50.979/03 Shinzato Bar e Lanchonete Ltda/ lanchonete

Proc. 55.605/03 Maria Valdete Meira dos Santos/ 

Proc. 11.778/04 Panificadora Nova Americana Guarulhos Ltda

Proc. 14.920/04 Sergio Vieira dos Santos/ Lanchonete

OA 15.712/04 Rita Aparecida Pimentel/ Ambulante/Churrasquinho

Proc. 17.613/04 José Sebastião da Silva/ Soleira de Porta/Churrasco

Proc. 20.926/04 Criesp Central de Radioimunoensaio de São Paulo SC Ltda/Posto de Coleta

Proc. 23.070/04 God Store Magazine Ltda

Proc. 41.166/04 Simone de Fátima Francisco Reis

Proc. 5.320/05 F de Almeida Barboza

CANCELAMENTO DO CEVS

Proc. 48.681/03 Hospital Carlos Chagas S A /Veiculo Ambulância Placa BFJ 7703

OA 26.938/04 Rita de Cássia Alves Bezerra/ Consultório Odontológico s/ Aparelho Raios-X

OA 32.597/04 Kendi Onodera/ Farmácia

OA 32.945/04 SEDO Serv. Esp. em Documentação Odontológica de Guarulhos

OA 894/05 Organização Farmacêutica Vila Moreira Ltda/ Farmácia

OA 1.813/05 Cleide Maria Calmon de Moura

OA 4.886/05 Edileni Gertrudes Totoli/ Consultório Dentário

LIBERAÇÃO DO EQUIPAMENTO

Proc. 47/05 Carrefour Comércio e Indústria Ltda/ Termo de Liberação nº 230/05
DESINTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO

Proc. 47/05 Carrefour Comércio e Indústria Ltda/ Termo de Desinterdição nº 231/05
DESINTERDIÇÃO DO EQUIPAMENTO

Proc. 48/05 Carrefour Comércio e Indústria Ltda/ Termo de Desinterdição nº 232/05

PROCESSOS DEFERIDOS

Proc. 16.503/04 Santa Edwiges Serviços de Saúde SC Ltda/ Aparelho de Mamografia

OA 31.281/04 Fabiana Gonçalves Lagos/ Alliedsignal Automotive Ltda/ Restaurante

OA 31.283/04 Claudia Morata Alves/ Alliedsignal Automotive Ltda/ Restaurante

OA 31.773/04 Santa Edwiges Serviços de Saúde S/C Ltda/ Aparelho de Raios-X Medico

OA 32.576/04 Andre’s Dedetização, Comércio e Locação Ltda/ Aplicadora de Saneantes

OA. 3.319/05 Romilson Hatano/ Consultório Odontológico c/ Aparelho de Raios-X

OA. 4.621/05 Santa Edwiges Serviços de Saúde S/C Ltda/ Clinica Geral

OA. 4.829/05 Cristiano Kazuo Mori/ Consultório Odontológico c/ Aparelho de Raios-X

OA. 5.944/05 Cosmotec Especialidades Químicas Ltda/ Distribuidora de Cosméticos

Proc. 6.850/05 Carlos Gustavo Campos/ Consultório Odontológico c/ Aparelho de Raios-X

OA. 7.587/05 Janaina Gerenutti/ Consultório Odontológico s/ Aparelho de Raios-X

Proc. 8.101/05 Mônica Tiemi Hiroche/ Consultório Odontológico c/ Aparelho de Raios-X

OA 33.306/05 Flávia Marinho de Souza/Dentis Sanus Assistência Odontológica/Clínica

PROCESSOS INDEFERIDOS

Proc. 26.022/04 S Teixeira Produtos Alimentícios Ltda/ Indústria Produtos Alimentícios

Proc. 41.078/04 S Teixeira Produtos Alimentícios Ltda/ Laudo Técnico

Proc. 63/05 Clínica Visual Líder S/S Ltda / Duplicidade

PROCESSOS INDEFERIDOS/ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES

Proc. 30.664/02 José Francisco Paixão/Casa de Carnes 

Proc. 7.488/03 F.F.T. Comércio Serviços e Entretenimentos Ltda/Lanchonete

Proc. 30.368/03 Mônica Aparecida Muraro/ Restaurante

Proc. 42.345/03 Grécia Maria Viana de Araújo/ Padaria

CANCELAMENTO DO CEVS

OA. 2.516/05 Áudio Control Centro Auditivo Ltda EPP/ Com. Varejista Art. Médicos 

INTERDIÇÃO DO EQUIPAMENTO

Proc. 49/05 Simone Puga da Silva/ Termo de Interdição Nº 240/05 – 20/06/05

DESINTERDIÇÃO DO EQUIPAMENTO

Proc. 49/05 Simone Puga da Silva/ Termo de Desinterdição Nº 181/05 – 20/06/05

PROCESSOS DEFERIDOS

Proc. 10.654/04 Claudia Mônica Pereira Gomes/Drogaria Nissan Ltda/ Drogaria 

Proc. 30.080/04 Transportes Brasil Integrado Ltda/ Transportes de Correlatos

OA 32.232/04 Rosana Mª. Z. Terriaga/ Usimed de Grs. Coop.de Usuários de Assist./Drogaria

Proc. 46.040/04 Laboratórios Pfizer Ltda/ Laudo Técnico

Proc. 987/05 Genildo Vianna Moreira/ Drogaria

OA 5.267/05 Drogasil S/A (Filial 158) / Drogaria

Proc. 11.260/05 Fundação Para o Remédio Popular/ Indústria de Cosméticos

OA 12.258/05 Fernanda Regina Restaino/ Hardt e Bueno Farmácia de Manipulação Ltda

Proc. 19.026/05 Márcia Rodrigues da Silva/ Pharmacea Formulas e Cosméticos Ltda/Farmácia 

CANCELAMENTO DO CEVS

OA 30.838/04 Usimed de Guarulhos Cooperativa de Usuários de Assistência/ Drogaria

PROCESSOS DEFERIDOS

Proc. 1.423/04 Sonia Maria Bergo ME/ Ótica

Proc. 7.113/04 Clínica Veterinária e Pet Shop Progresso Ltda/ Drogaria Veterinária

Proc. 18.433/04 Karla Leandro da Silva/ Laudo Técnico

OA 20.636/04 Leslie Pereira Dias/ Consultório Odontológico c/ Aparelho de Raios-X

Proc. 24.344/04 Instituto de Beleza Millenaire Ltda/ Instituto de Beleza/Cadastro Sivisa

Proc. 24.829/04 Amesp Saúde Ltda/ Posto de Coleta

OA 32.654/04 Caixa de Assistência dos Advogados de São Paulo/Consultório odontológico

Proc. 35.316/04 Vanilce de Oliveira/ Cadastro Sivisa/Salão de Beleza

Proc. 37.837/04 Salute Com. e Assistência de Prod. Médicos e Odontológico/Com.Varejista

Proc. 44.238/04 Luzia de Jesus Pereira Vilela/ Bomboniere

Proc. 46.567/04 Gildo Lourente/ Ótica

OA 4.345/05 Ricardo Batista Silva/ Consultório Odontológico c/ Aparelho de Raios-X

OA 4.349/05 Ricardo Batista Silva/ Aparelho de Raios-X Odontológico/Série 8167/Dabi

Proc. 7.300/05 Perfil Serviços Médicos Especializados SS Ltda/ Laudo Técnico

OA 7.951/05 Controle Profissional de Limpeza Ltda/ Indústria de Saneantes e Domissanitários

Proc. 11.259/05 Fundação Para o Remédio Popular FURP/ Indústria Farmacêutica

OA 12.234/05 Edileine Fontoura/ Companhia Brasileira de Bebidas

PROCESSOS INDEFERIDOS

Proc. 19.939/03 Akira Tagata/ Comércio Atacadista de Verduras e Legumes

Proc. 9.428/05 Agnaldo Gonçalves Lima/ Auto de Infração nº 5779/Cancelamento

Proc. 10.445/05 Francisco Gomes da Silva/ Auto de Infração nº 5433/ Cancelamento

Proc. 11.648/05 Carla Dias Campos/ Auto de Infração nº 5434/ Cancelamento

Proc. 11.967/05 Mercadinho Barbosa & Barbosa Ltda / Auto de Infração nº 6051/Cancelamento

Proc. 12.231/05 Sonae Distribuição Brasil S A / Auto de Infração nº 6060/Cancelamento

Proc. 12.232/05 Sonae Distribuição Brasil S A/ Auto de Infração nº 6061/Cancelamento

Proc. 12.473/05 Sebastião Antonio Araújo/ Auto de Infração nº 5986/ Cancelamento

Proc. 12.632/05 Naturo Distribuidora de Pescados Ltda/ Auto de Infração nº 6101/Cancelamento

Proc. 12.633/05 Naturo Distribuidora de Pescados Ltda/Auto de Infração nº 6102/Cancelamento

Proc. 13.397/05 Ruy Carlos de Andrade Boné/ Auto de Infração nº 5558/ Cancelamento

Proc. 13.883/05 Antonia Alice Carneiro de Oliveira/ Auto de Multa nº 5429/ Cancelamento

Proc. 14.427/05 Cemint Centro Médico Integrado Guarulhos SC Ltda/ Auto de Multa nº4571

Proc. 14.428/05 Cemint Centro Médico Integrado Guarulhos SC Ltda/ Auto de Multa Nº 5502

Proc. 14.582/05 Quimesp Comercial Ltda/ Auto de Infração nº 5035/Cancelamento

Proc. 14.798/05 Tandira Ltda/ Auto de Multa nº 5297/ Cancelamento

Proc. 14.896/05 Fernando Cassiano Ferreira/ Auto de Multa nº 54314/ Cancelamento

Proc. 18.349/05 Carla Joselaine Lohmann/ Auto de Infração nº5072/ Cancelamento

Proc. 19.016/05 Laércio do Carmo Aparecido/ Auto de Infração nº 6062/ Cancelamento

PROCESSOS INDEFERIDOS/ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES

Proc. 12.969/04 Fabricia Silva e Silva/ Serviços Veterinários

OA 31.433/04 Simone Aparecida Fernandes/ Consultório Odontológico

AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

Proc. 74/05 (Autorização de Funcionamento para Industria de Saneantes)

Razão Social :Controle Profissional de Limpeza Ltda

Endereço da Sede/Fabrica:Av. Carlos Ferreira Endres nº 721 – Itapegica – Guarulhos – SP

CNPJ: 03.093.237/0001-52

Representante Legal: Vander Pereira – CPF 027.209.778-02

Responsável Técnico: Wilquem Ottone Correia – CRQ-SP 04220973

Classe de Produtos: Saneantes

Atividades: Fabricar

RETIFICAMOS A PUBLICAÇÃO Nº 18/05 de 07/03/2005

Onde se Lê: PROCESSOS DEFERIDOS
OA 72/05 Unicargo Transportes e Cargas Ltda / Transportes de Medicamentos

Leia-se: CADASTRO DEFERIDO
Proc 72/05 Unicargo Transportes e Cargas Ltda / Transportes de Medicamentos

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA PROVIMENTO DAS FUNÇÕES DE AGENTE DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA I (EDUCAÇÃO INFANTIL E DE 1ª A 4ª SÉRIES), PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL e DIRETOR DE ESCOLA MUNICIPAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS, ESTADO DE SÃO PAULO.

EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2005-SE

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, faz saber que fará realizar, neste Município, através da Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho” – VUNESP, Concurso Público para provimento de funções e formação de cadastro, conforme indicações abaixo, o qual será regido pelas presentes Instruções Especiais e seus Anexos, que constituem parte integrante deste Edital para todos os efeitos legais.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
1 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Concurso destina-se ao provimento de 38 (trinta e oito) funções vagas de professor Adjunto de Educação Básica I, 8 (oito) funções de Professor de Educação Especial, 27 (vinte e sete) funções vagas de Diretor de Escola, mais as que vagarem e forem criadas durante o prazo de validade do Concurso, e à formação de cadastro para a função de Agente de Desenvolvimento Infantil. 

1.2. O Concurso, para todos os efeitos, tem validade de 1 (um) ano a partir da data da homologação, que será publicada no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogado, facultativamente, por igual período. 

1.3. O período de validade estabelecido para este Concurso não gera para a Prefeitura a obrigatoriedade de aproveitar todos os candidatos aprovados. A aprovação gera, para o candidato, apenas o direito à preferência na admissão, dependendo da sua classificação no presente Concurso. Os candidatos aprovados no concurso realizado no ano de 2002 para a função de Agente de Desenvolvimento Infantil, homologado em 19.03.2002, que tem vigência até 19/03/2006 terão prioridade na convocação. Ao término da lista ou encerramento do Concurso Público ainda em vigência, será iniciado o processo de convocação do presente Concurso.

1.4. Os candidatos aprovados em todas as fases e admitidos estarão sujeitos à Consolidação das Leis Trabalhistas percebendo os vencimentos iniciais conforme tabela constante no capítulo 2 deste Edital.

1.5. A coordenação do Concurso ficará sob a responsabilidade de uma comissão examinadora, indicada pelo Prefeito Municipal, pertencente ou não ao quadro de funcionários municipais, de reconhecida idoneidade moral e conhecimento nas matérias a examinar.

2 – DA FUNÇÃO

2.1. As funções, o número de vagas, a jornada de trabalho, a remuneração e os pré-requisitos são os estabelecidos na tabela abaixo:

	FUNÇÃO
	Nº DE VAGAS
	REMUNERAÇÃO MENSAL BASE
	JORNADA DE TRABALHO
	REQUISITOS

	AGENTE DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL
	Cadastro
	R$ 627,32
	40 h semanais
	ENSINO MÉDIO NA MODALIDADE NORMAL

	PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA I (EDUCAÇÃO INFANTIL E DE 1ª A 4ª SÉRIES)
	38
	R$ 560,03 (mínimo para l5h)
	15 ou 25h semanais
	I – LICENCIATURA EM PEDAGOGIA, COM HABILITAÇÃO NO ENSINO DE 1ª A 4ª SÉRIES

OU

II - ENSINO MÉDIO, NA MODALIDADE NORMAL

	PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL
	08
	1.297,42
	25h semanais
	ENSINO SUPERIOR

Especialização para atendimento à Educação Especial

	DIRETOR DE ESCOLA MUNICIPAL
	27
	2.172,64
	40h semanais
	LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA OU PÓS GRADUAÇÃO NA ÁREA DA EDUCAÇÃO

02 ANOS DE EXPERIÊNCIA NO MAGISTÉRIO.


2.2. Atribuições gerais das funções:

Agente de Desenvolvimento Infantil

• Relação Educador/Criança

- O ADI é o profissional responsável pelas ações de cuidado, educação e recreação,sendo facilitador do desenvolvimento integral da criança nos seus diversos aspectos e dimensões,através das ações de cuidados,brincadeiras e aprendizagens organizadas,estabelecendo com as crianças uma relação segura,estável e afetiva que contribua para sua formação social,emocional e física,e também para a construção de uma auto-imagem positiva e saudável.

• Planejar, acompanhar e registrar o desenvolvimento da criança, a fim de subsidiar a reflexão e o aperfeiçoamento do trabalho

- Conhecer a proposta educativa da UE e ter clareza do Projeto Político Pedagógico da Rede Municipal de Guarulhos, implementado pela S.M.E.

- Acompanhar as tentativas das crianças, incentivar a aprendizagem, oferecer elementos para que as crianças avancem em suas hipóteses sobre o mundo, estimulá-las em seus projetos, ações e descobertas, ajudá-las nas suas dificuldades, desafiá-las e despertar sua atenção, curiosidade e participação.

- Planejar, executar e avaliar o trabalho desenvolvido diretamente com a criança, sob orientação do Coordenador Pedagógico.

- Participar da hora-atividade organizada na UE, espaço privilegiado para reflexão, troca de experiências e avaliação das práticas educativas.

- Manter os gestores informados de todo o trabalho em desenvolvimento no grupo de crianças sob sua responsabilidade.

- Receber e acompanhar a criança diariamente na sua entrada e saída da unidade.

- Registrar a freqüência diária das crianças e encaminhar à pessoa responsável.

- Manter contato diário com pais e/ou responsáveis para a troca de informações sobre a criança.

- Participar das reuniões e entrevistas com os pais. 

- Participar nos diversos espaços formativos.

• Desenvolver atividades que estimulem a aquisição de hábitos de higiene e saúde

- Trocar fraldas dos bebês.

- Auxiliar e orientar as crianças no controle de esfíncteres.

- Executar, orientar, acompanhar e complementar a higiene das crianças após defecação e micção.

- Oferecer condições e observar o banho de sol dos bebês.

- Desenvolver, estimular e orientar o desenvolvimento de atividades ao ar livre/atividades externas ou passeios.

- Dar banho nos bebês.

- Acompanhar, orientar e completar o banho das crianças.

- Proceder cuidados de higiene dos bebês após alimentação e atividades.

- Higienizar mãos e rosto dos bebês.

- Trocar roupas dos bebês.

- Executar, acompanhar e orientar a lavagem de mãos e/ou rosto pelas crianças.

- Orientar e acompanhar a escovação de dentes pelas crianças.

- Executar, orientar e acompanhar a troca de roupas pelas crianças, estimulando para que, gradativamente, elas conquistem autonomia e passem a realizar essas atividades sozinhas.

Acompanhar o sono/repouso das crianças, permanecendo uma ADI no módulo durante todo o período do sono/repouso.

- Colaborar, juntamente com os pais, no tratamento de crostas e pediculose ou outras afecções semelhantes.

• Desenvolver atividades que estimulem a aquisição de hábitos alimentares adequados pelas crianças

- Oferecer, acompanhar e cuidar da alimentação da criança, de acordo com as orientações da SME.

- Organizar, auxiliar e orientar a alimentação e hidratação das crianças.

- Alimentar e hidratar, com os bebês no colo, estimulando a eructação (arrotar) após as refeições.

- Incentivar a criança a ingerir os diversos alimentos oferecidos no cardápio da UE, respeitando o ritmo e o paladar das crianças.

- Incentivar a criança a alimentar-se sozinha, estimulando sua autonomia.

• Utilização dos espaços, materiais e brinquedos 

- Prever, organizar e controlar o material necessário às atividades educacionais.

- Organizar, orientar e zelar pelo uso adequado do espaço, dos materiais e brinquedos.

- Organizar, com as crianças, a sala e os materiais necessários para o desenvolvimento das atividades

- Exercer outras atividades correlatas.
Professor Adjunto de Educação Básica I

- Ministrar aulas na Educação Infantil (crianças de 4 a 6 anos), no Ensino Fundamental regular de 1ª a 4ª séries e na Educação de Jovens e Adultos de 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental na ausência, impedimento ou afastamento do professor da classe. 

- Ao Professor Adjunto de Educação Básica I não será atribuída classe, devendo assumir aulas do Professor de Educação Básica, nas situações previstas no item precedente ou, até o limite de 15 horas semanais auxiliar os professores da Unidade de Ensino nas atividades inerentes à docência e à atividade educacional. 

- Exercer outras atividades correlatas.
Professor de Educação Especial

- Participar das reuniões pedagógico-administrativas e de atividades relacionadas ao Projeto Pedagógico da Escola;

- Planejar, elaborar, desenvolver, avaliar e responsabilizar-se pelas atividades pedagógicas, em conjunto com o coletivo da escola, embasando-se nas diretrizes da Secretaria Municipal de Educação;

- Discutir coletivamente a organização e utilização dos espaços, dos equipamentos, dos materiais pedagógicos e recursos disponíveis na escola e comunidade;

- Propor, desenvolver e efetivar estratégias pedagógicas diferenciadas e/ou encaminhamentos, quando necessário, para os educandos que necessitem de maior atenção em relação aos aspectos específicos do desenvolvimento e da aprendizagem;

- Manter diálogo freqüente com os pais dos educandos ou seus responsáveis, informando-os sobre o processo de desenvolvimento e aprendizagem e buscando obter deles dados que possam facilitar o processo educativo;

- Elaborar, desenvolver, acompanhar e avaliar coletivamente os projetos desenvolvidos pela/na escola e seus resultados no processo de desenvolvimento e aprendizagem dos educandos;

- Participar dos diversos espaços formativos que contribuam para sua prática pedagógica;

- Participar da elaboração do Calendário Escolar, respeitando a carga horária anual, conforme legislação vigente;

- Articular a integração escola-família-comunidade, de modo a favorecer ações conjuntas;

- Manter atualizados os Diários de Classe e demais registros que revelem o processo de desenvolvimento e aprendizagem dos educandos;

- Providenciar atendimento aos educandos quando enfermos ou acidentados, comunicando imediatamente a gestão da escola, pais e/ou responsáveis, se, necessário acompanha-los à residência ou para eventual assistência médica;

- Comunicar aos gestores da escola casos de doenças infecto-contagiosas entre os educandos e/ou comunidade escolar;

- Acompanhar, coordenar e orientar os momentos de merenda escolar, bem como auxiliar os educandos com dificuldades motoras na alimentação e higiene, com vistas ao desenvolvimento de sua autonomia;

- Estar atento e responsabilizar-se pelos educandos durante o período de atividades escolares;

- Realizar avaliação pedagógica dos alunos com deficiência, visando à inserção escolar, mais adequada ao seu desenvolvimento global;

- Favorecer a inclusão social dos educandos com necessidades educativas especiais;

- Orientar e acompanhar os educandos na entrada e saída do período, na organização e cuidados com seus pertences pessoais;

- Promover condições para aprendizagens significativas, que favoreçam a inclusão dos educandos no mundo da cultura, da ciência, da arte e do trabalho;

- Desenvolver o trabalho docente, considerando a pluralidade sócio-cultural, respeitando a diversidade dos educandos, tendo em vista o desenvolvimento de valores, atitudes, o sentido de justiça, solidariedade e ética, essenciais ao convívio social.

- Exercer outras atividades correlatas.
Diretor de Escola Municipal 

- Planejar, desenvolver, implementar, articular, avaliar e responsabilizar-se pelo Projeto Pedagógico da Escola e atividades administrativas, em conjunto com o coletivo escolar, embasando-se nas diretrizes da Secretaria Municipal de Educação;

- Responder, aos Departamentos, pela gestão administrativa e pedagógica da Escola, de acordo com as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação;

- Observar e acompanhar o cumprimento das atribuições de cada funcionário, bem como estimular e discutir coletivamente iniciativas, pautando-se nas diretrizes da Secretaria Municipal de Educação;

- Fazer cumprir as determinações legais da Secretaria de Educação/Departamento de Ensino Escolar quanto à administração de recursos humanos;

- Participar, estimular, criar condições e colaborar com as ações pedagógicas desenvolvidas pelo coletivo escolar, com vistas à promoção de aprendizagem e desenvolvimento do educando;

- Participar e estimular a participação do coletivo escolar em eventos, espaços de formação, reuniões e atividades desenvolvidas, favorecendo a articulação entre esses diversos espaços;

- Divulgar, discutir e organizar com a equipe escolar, Conselho de Escola e Associação de Pais e Mestres a legislação escolar, publicações oficiais e os materiais produzidos pela Secretaria Municipal de Educação e/ou seus Departamentos;

- Administrar a utilização dos materiais de consumo e gêneros alimentícios da unidade, de acordo com as diretrizes e normas da Secretaria Municipal de Educação;

- Promover medidas necessárias à conservação dos bens patrimoniais e administrar as condições necessárias para o adequado funcionamento da escola, tais como: transporte escolar, controle de acesso, limpeza, Prorede, custeio e repasse dos recursos financeiros e do Governo Federal;

- Atuar como elemento integrador entre escola/família/comunidade, promovendo a colaboração, solidariedade e articulação das atividades desenvolvidas em consonância com o Projeto Pedagógico da Escola e com o Projeto Político Pedagógico da Secretaria Municipal de Educação;

- Responsabilizar-se pela atualização, exatidão, sistematização e fluxo dos dados necessários ao planejamento escolar, elaborando relatórios quando solicitado;

- Comunicar à Vigilância Sanitária e Secretaria Municipal da Saúde os casos de doenças infecto-contagiosas detectadas entre os alunos e/ou comunidade escolar;

- Providenciar atendimento aos alunos em casos de enfermidade ou acidente, dando atendimento imediato; se necessário, acompanhá-los à residência ou para eventual assistência médica, comunicando imediatamente o ocorrido aos pais ou responsáveis;

- Organizar e coordenar ações referentes à Associação de Pais e Mestres, Conselhos de Escola, reuniões pedagógicas e administrativas;

- Auxiliar a Associação de Pais e Mestres a organizar e encaminhar aos órgãos internos da Secretaria Municipal de Educação os documentos de prestação de contas das despesas referentes ao Programa de Recursos Escolares Descentralizados – PROREDE;

- Controlar e manter registros das funções da Escola, vagas e providas;

- Promover a organização e atualização dos prontuários dos educandos, especialmente no que se refere à matrícula, freqüência, transferência e registro do processo de desenvolvimento e aprendizagem;

- Expedir documentos relativos à vida escolar dos alunos;

- Elaborar coletivamente o Calendário Escolar de acordo com a Legislação vigente e diretrizes da Secretaria Municipal de Educação e zelar pelo cumprimento da carga horária anual;

- Coordenar o recebimento, registro, distribuição e expedição de correspondência, processos e papéis em geral que tramitem na escola, promovendo a organização do protocolo e do arquivo escolar;

- Registrar e controlar a freqüência de todos os funcionários;

- Preparar escala de férias anuais dos funcionários em exercício na escola;

- Requisitar, coordenar o recebimento e administrar a utilização dos materiais de consumo;

- Manter registros do material permanente recebido pela Escola e do que lhe for doado ou cedido, bem como elaborar inventário anual dos bens patrimoniais;

- Organizar e manter atualizados textos de leis, decretos, regulamentos, resoluções, circulares e comunicados de interesse da Escola;

- Atender a comunidade escolar, prestando-lhes esclarecimentos relativos à escrituração, legislação e outras informações que se fizerem necessárias;

- Planejar, organizar e orientar os horários de entrada e saída dos educandos;

- Coordenar, no âmbito da Escola, as atividades relacionadas a estágios;

- Tomar medidas de emergência, em situações não previstas, comunicando-as de imediato à Secretaria Municipal de Educação;

- Discutir coletivamente a organização e utilização dos espaços, dos equipamentos, materiais pedagógicos e os recursos disponíveis na Escola e comunidade;

- Elaborar, desenvolver, acompanhar e avaliar coletivamente os projetos desenvolvidos pela/na Escola e seus resultados no processo de desenvolvimento e aprendizagem dos educandos. 

- Exercer outras atividades correlatas.
2.3. Os ocupantes da função de Agente de Desenvolvimento Infantil ficarão sujeitos à prestação da carga horária mencionada, que será exercida de acordo com as necessidades e conveniências da Administração Municipal e, se for o caso, em regime de plantões, aos sábados, domingos e feriados. 

3 – DAS INSCRIÇÕES

3.1. As inscrições serão realizadas via internet, no período de 04 a 17 de julho de 2005, pelo site www.vunesp.com.br, que disponibilizará no período destinado às inscrições, a ficha e o edital do concurso, bem como orientações para que os interessados possam realizar suas inscrições. O candidato digitará seus dados cadastrais e imprimirá o boleto bancário conforme instruções no site. Esse boleto poderá ser pago em qualquer agência bancária. A efetivação da inscrição se dá somente com o pagamento do boleto no bancário.

As inscrições poderão ser realizadas no terminal com impressora no FÁCIL, situado na Avenida Bom Clima, nº 90 – Bairro Bom Clima – Guarulhos-SP para os candidatos que não tenham acesso à internet. 

3.2. No ato da inscrição deverá ser paga a importância de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) para a função de Agente de Desenvolvimento Infantil, R$ 30,00 (trinta reais) para a função de Professor Adjunto de Educação Básica I (Educação Infantil e de 1ª A 4ª Séries), R$ 38,00 (trinta e oito) para a função de Professor de Educação Especial, R$ 38,00 (trinta e oito reais) para a função de Diretor de Escola Municipal, a título de ressarcimento de despesas com material e serviços prestados pela Fundação VUNESP.

3.3. O pagamento da importância poderá ser efetuado em dinheiro ou em cheque do próprio candidato. O pagamento em cheque somente será considerado quitado após a respectiva compensação. 

3.4. Não haverá, em hipótese alguma, devolução da importância paga objeto da inscrição do candidato. 

3.5. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do valor da inscrição, seja qual for o motivo alegado. 

3.6. O candidato receberá após 03 (três) dias, através de e-mail, a confirmação da efetivação de sua inscrição depois do pagamento da mesma. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com o Disque Vunesp, (0xx11) 3874-6300, para verificar o ocorrido.

O descumprimento das instruções para inscrição via Internet implicará na não efetivação da inscrição. 

3.7. As informações prestadas na ficha de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, podendo a Prefeitura Municipal de Guarulhos excluir do Concurso Público aquele que a preencher com dados incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 

3.8. O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o correto preenchimento dos dados do candidato nos documentos constantes da internet e o pagamento da taxa de inscrição. 

3.9. - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado até 5% das vagas no presente Concurso Público, desde que as atribuições da função sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, em obediência ao disposto no Artigo 5º, Parágrafo 2º, Lei Complementar 056/92, de 24 de julho de 1992. 

3.10 - As pessoas portadoras de deficiência participarão do Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere a conteúdo, avaliação, duração, horário e local de realização das provas. 

3.10.1 - O candidato portador de deficiência devera especificar, na ficha de inscrição, o tipo de deficiência de que é portador. Deverá, ainda, entregar, até o dia 17.07.2005 (último dia de inscrição), via sedex ou pessoalmente, na Fundação VUNESP, localizada na Rua Dona Germaine Burchard, 515 – Água Branca/Perdizes, São Paulo, SP – CEP 05002-062, a seguinte documentação:

a) requerimento com a qualificação completa do candidato, bem como especificação do concurso público para o qual está inscrito e a função para a qual está concorrendo.

b) laudo médico que ateste a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova.

3.10.2 - Serão publicadas duas listagens de candidatos aprovados: uma apenas com os deficientes e outra com os demais candidatos. 

3.10.3 - Os candidatos constantes da lista especial (portadores de deficiência) serão convocados pela PREFEITURA DE GUARULHOS, quando da admissão, para exame médico específico, com finalidade de avaliação da compatibilidade entre as atribuições da função e a deficiência declarada, sendo excluído do concurso o candidato que tiver deficiência considerada incompatível com as atribuições da função.

3.10.4 - O candidato que não declarar no ato de inscrição ser portador de deficiência e/ou não enviar laudo médico, conforme determinado no item 3.10.1, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 

3.10.5 - Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas a deficientes, estas serão preenchidas pelos demais concursados, com estrita observância da ordem classificatória. 

3.10.6 - Não serão considerados como deficiência visual os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção. 

3.11. O candidato que necessitar de prova especial (braile ou ampliada) ou de sala ou condição especial, deverá requerê-la durante o período de inscrição via SEDEX dirigido à Fundação VUNESP, localizada na Rua Dona Germaine Burchard, nº 515 - Água Branca / Perdizes - São Paulo - SP, CEP 05002-062. O candidato que não o fizer até o término das inscrições, seja qual for o motivo alegado, não terá a prova especial preparada.

4 – DA PROVA

4.1. O Concurso Público constará de prova objetiva de caráter eliminatório e classificatório, com questões de múltipla escolha, que versarão sobre o Programa especificado no Anexo I, parte integrante deste Edital sendo:

4.1.1. para a função de Agente de Desenvolvimento Infantil:

Língua Portuguesa: 15 questões com 05 alternativas;

Matemática: 15 questões com 05 alternativas;

Conhecimentos Específicos: 20 questões com 05 alternativas.
4.1.2. para a função de Professor Adjunto De Educação Básica I (Educação Infantil e de 1ª a 4ª Séries):

Língua Portuguesa: 15 questões com 05 alternativas;

Matemática: 15 questões com 05 alternativas;

Conhecimentos Pedagógicos e Legislação: 20 questões com 05 alternativas.

4.1.3 para as funções de Professor de Educação Especial

Conhecimentos Pedagógicos e Legislação: 20 questões com 05 alternativas.

Conhecimentos Específicos: 30 questões com 05 alternativas.
4.1.4. para a função de Diretor de Escola Municipal:

Conhecimentos Pedagógicos e Legislação: 20 questões com 05 alternativas.

Conhecimentos Específicos: 30 questões com 05 alternativas.
5 – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS

5.1. A prova objetiva será realizada na cidade de Guarulhos e a aplicação está prevista para o dia 21.08.2005, sendo que no período da manhã serão aplicadas as provas relativas às funções de Agente de Desenvolvimento Infantil e Diretor de Escola Municipal e no período da tarde as provas relativas às funções de Professor de Educação Especial e Professor Adjunto de Educação Básica I.

5.2. A confirmação da data e as informações sobre horário e locais para realização da prova serão divulgadas, oportunamente, através de Edital de Convocação publicado na imprensa local oficial e de Cartões de Convocação que serão encaminhados aos candidatos via e-mail ou correio, pela Fundação VUNESP. 

5.2.1. A comunicação feita por e-mail ou correio não tem caráter oficial, sendo meramente informativa. O candidato deverá acompanhar, pelo Diário Oficial do Município de Guarulhos, publicação do Edital de Convocação para realização da prova ou procurar pela lista que será afixada no Departamento de Ensino Escolar (DEE). 

5.2.2. Os eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento, endereço e telefone deverão ser corrigidos no dia da prova objetiva, em formulário específico. 

5.3. Ao candidato só será permitida a realização da prova na data, no local e horário constantes no Edital de Convocação e no Cartão de Convocação. 

5.3.1. Somente será admitido para realizar a prova o candidato que estiver munido de documento original de identidade. 

5.3.1.1. Serão considerados documentos de identidade as carteiras ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar ou pelo Ministério das Relações Exteriores, as emitidas pelos Conselhos Regionais ou Autarquias Corporativas e a Carteira de Trabalho e Previdência Social, Cédula de Identidade fornecida por Órgãos ou Conselhos de Classe que, por Lei Federal, tenham validade como documento de identidade. 

5.3.1.2. Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fins, Boletim de Ocorrência, Protocolos, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação (emitida anteriormente à Lei 9.503/97), Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natureza pública ou privada. 

5.3.1.3. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com clareza. 

5.3.2. Não será admitido no local de prova o candidato que se apresentar após o horário determinado. 

5.3.2.1. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato. 

5.4. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova objetiva munido de caneta de tinta azul ou preta, lápis preto nº 02, borracha macia e comprovante de inscrição, bem como do documento original de identidade, conforme disposto no item 5.3.1.1.

5.5. Durante a prova objetiva não serão permitidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utilização de máquina calculadora, relógios com calculadora ou qualquer outro equipamento eletrônico. 

5.6. No ato da realização da prova objetiva, serão fornecidos o Caderno de Questões e a Folha Definitiva de Respostas. O candidato não poderá retirar-se da sala de prova levando qualquer um desses materiais, sem autorização e acompanhamento do fiscal. 

5.6.1. O candidato lerá a prova no Caderno de Questões e marcará suas respostas na Folha Definitiva. 

5.6.2. Ao terminar, o candidato entregará ao fiscal a Folha Definitiva de Respostas após o seu preenchimento. 

5.6.3. Não serão computadas questões não respondidas nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

5.6.4. O Caderno de Questões da prova objetiva será devolvido ao candidato na forma a ser divulgada no momento da prova. 

5.7. Será excluído do concurso o candidato que, além das demais hipóteses previstas neste Edital:

a) apresentar-se após o horário estabelecido para a realização da prova;

b) apresentar-se para a prova em outro local que não seja o previsto no Edital de Convocação e no Cartão de Convocação; 

c) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 

d) não apresentar um dos documentos de identidade exigidos nos termos deste Edital, para a realização da prova; 

e) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento de um fiscal; 

f) ausentar-se do local de prova antes de decorrido o prazo mínimo; 

g) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de calculadoras, livros, notas ou impressos não permitidos; 

h) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação (pagers, celulares, etc.); 

i) lançar mão de meios ilícitos para a execução da prova; 

j) não devolver integralmente o material solicitado; 

k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 

6 - DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA

6.1. A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter eliminatório e classificatório. 

6.2. A nota da prova objetiva será obtida pela fórmula abaixo:

PO = Na x 100


Tq
Onde:

PO= Nota da prova objetiva

Na = Número de acertos

Tq = Total de questões da prova

6.3. Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50 (cinqüenta) pontos na prova objetiva. 

6.4. Não haverá, em hipótese alguma, vista de prova. 

6.5. O candidato não habilitado será excluído do Concurso Público. 

7 – DOS TÍTULOS 
7.1. A entrega dos títulos será realizada em data, horário(s) e local(is) a serem divulgados através da Imprensa Oficial, não sendo permitida a juntada ou substituição de quaisquer documentos extemporâneos.

7.2. Concorrerão à contagem de pontos por Títulos somente os candidatos que forem habilitados na forma do item 6.3. deste Edital. A pontuação alcançada nos títulos será considerada apenas para efeito de classificação. 

7.3. O recebimento, verificação e avaliação dos Títulos será executado pela VUNESP. 

7.4. Serão considerados títulos, os discriminados no Anexo II – Tabela de Títulos, limitados ao valor máximo de 10 (dez) pontos, sendo desconsiderados os demais. 

7.5. Não serão considerados, para fins de pontuação, protocolos dos documentos, devendo estes serem apresentados em cópias reprográficas autenticadas ou cópias acompanhadas do original, para serem vistados pelo receptor. 

7.6. Os certificados expedidos em língua estrangeira deverão ser revalidados pelo órgão competente. 

7.7. Todos os documentos apresentados, cuja devolução não for solicitada no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da homologação do resultado final do Concurso Público, poderão ser incinerados pela Prefeitura Municipal de Guarulhos.

8 – DA CLASSIFICAÇÃO

8.1. A nota final do candidato habilitado, no Concurso, será igual ao total de pontos obtidos na prova objetiva acrescido dos pontos atribuídos aos títulos, quando houver.

8.2. Os candidatos habilitados serão classificados por ordem decrescente do valor da nota final.

8.3. Em caso de igualdade na Classificação Definitiva terá preferência, sucessivamente, o candidato que:

8.3.1 – for mais idoso;

8.3.2 – obtiver maior número de pontos na parte de Conhecimentos Específicos;

8.3.3 – obtiver maior número de pontos na parte de Língua Portuguesa;

8.3.4 – obtiver maior número de pontos na parte de Matemática;

8.3.5 – tiver maior número de filhos.

9 - DOS RECURSOS

9.1. Será admitido recurso quanto ao gabarito, ao resultado das provas e ao resultado final, no prazo de 2 (dois) dias úteis contados a partir das respectivas publicações no Diário Oficial do Município. No caso de recurso em pendência à época da realização da prova, o candidato participará condicionalmente do Concurso.

9.2. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no item acima.

9.3. Os recursos deverão ser entregues pessoalmente ou através de procurador na Fundação Vunesp, na Rua Dona Germaine Burchard, 515 – Água Branca – São Paulo – Cep: 05002-062. Os candidatos deverão entregar dois conjuntos de recursos (original e uma cópia), dentro das seguintes especificações:

- nome;

- inscrição;

- função.

a) Para cada questão deverá constar o número da questão, a alternativa assinalada pelo candidato e o gabarito divulgado pela Vunesp em folha individual, com argumentação lógica e consistente. 

b) Os recursos deverão estar digitados ou datilografado, não serão aceitos recursos interpostos por via postal, fac-simile (fax), telex, Internet, telegrama ou outro meio não especificado neste Edital.

c) Os recursos interpostos em desacordo com as especificações contidas neste capítulo não serão avaliados.

d) O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(es) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todo(s) candidato(s) presente(s) à prova.

e) No caso de provimento de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente alterar a classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para aprovação.

9.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão aceitos. Será considerada, para tanto, a data do respectivo protocolo.

10 - DA HOMOLOGAÇÃO

10.1. Caberá ao Prefeito Municipal de Guarulhos a homologação deste CONCURSO PÚBLICO. 

11 – DO PROVIMENTO DA FUNÇÃO

11.1. A admissão dos candidatos aprovados obedecerá rigorosamente a ordem de classificação final de acordo com as necessidades da Administração. 

11.2. São condições para a admissão: 

a) ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou cidadão português a quem foi concedido igualdade nas condições previstas no artigo 12, inciso II, § 1º da Constituição Federal de 1988; 

b) ter 18 (dezoito) anos de idade completos; 

c) ter votado nas últimas eleições ou justificado a ausência; 

d) estar quite com o serviço militar, quando do sexo masculino; 

e) gozar de boa saúde física e mental; 

f) aprovação em exame médico realizado em unidade da PMG e exame médico específico no caso de portador de deficiência; 

g) possuir a escolaridade mínima exigida para o exercício da função, conforme apontado no item 2 deste Edital; 

h) não registrar antecedentes criminais, achando-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos; 

i) não ter sofrido, no exercício de função pública, a imposição de sanções de natureza cível ou penal, devendo apresentar certidões correspondentes caso seja funcionário público; 

j) apresentar os documentos que a Prefeitura julgar necessários. 

12 - DAS VAGAS E SUA ACEITAÇÃO

12.1. Os candidatos aprovados serão convocados pelo Diário Oficial do Município, para procederem à aceitação das vagas oferecidas, seguida rigorosamente a ordem de classificação final, o não cumprimento do disposto no capitulo 11 deste Edital implicará na exclusão do candidato do Concurso Público. 

12.2. O dia, local e horário da sessão de aceitação de vagas será publicado, pelo Diário Oficial do Município, com o mínimo de 02 (dois) dias de antecedência. 

12.3. O candidato convocado, que não comparecer à sessão, ou dela desistir, perderá o direito à aceitação. 

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a aceitação tácita das condições do concurso, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, das quais não poderá alegar desconhecimento. 

13.2. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades nos documentos, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em especial por ocasião da admissão, acarretarão a nulidade da inscrição, com todas as suas decorrências, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil ou criminal. 

13.3. O prazo de validade do concurso será de 01 (um) ano, contados a partir da data da homologação de seus resultados, prorrogável por igual período, a critério da Administração, de acordo com o Artigo 37, inciso II da Constituição Federal. 

13.4. A aprovação e a classificação definitiva geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à admissão. A Prefeitura Municipal de Guarulhos reserva-se o direito de proceder às convocações dos candidatos aprovados para as admissões em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e as funções vagas existentes, durante o período de validade do concurso. 

13.5. O candidato deverá manter atualizado seu endereço desde a inscrição até a publicação da classificação definitiva, junto à Fundação VUNESP e após a homologação do concurso, junto à Secretaria da Administração – Departamento de Recursos Humanos – Setor de Concursos. 

13.6. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disserem respeito, ou até a data da convocação dos candidatos para a prova correspondente, circunstância que será mencionada em edital ou aviso a ser publicado no Diário Oficial do Município. 

13.7. O não atendimento, pelo candidato, das condições estabelecidas neste Edital, implicará sua eliminação do concurso, a qualquer tempo. 

13.8. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os Editais, Comunicados e demais publicações referentes a este concurso através do Diário Oficial do Município. 

13.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Examinadora do Concurso. 

ANEXO I

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO e BIBLIOGRAFIA

PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA I

CONCEPÇÃO DE ESCOLA

A escola deve constituir-se como espaço de inclusão, de emancipação social, de produção cultural. Nesse sentido, a construção de saberes está baseada na vivência das ações compartilhadas, respeitando-se os ciclos / tempos de vida, idades, etnias, culturas, gênero, sexualidade e condições sócio-econômicas e orgânicas. Assim, as relações entre todos os integrantes da Comunidade Educativa devem possibilitar o aprofundamento da compreensão e transformação da realidade. Ao expandir os espaços de convivência e de saberes no processo do pensar e do fazer o cotidiano escolar todos os participantes do processo educativo constituem-se em sujeitos nos espaços intra e inter Centros Municipais de Educação Infantil e Escolas Municipais.

Nessa perspectiva, a Educação ultrapassa os muros das escolas, visando à construção de uma Cidade Educadora.

Confirma-se o diálogo permanente entre as Diretrizes de Democratização de Acesso e Garantia da Permanência, a Democratização da Gestão, a Qualidade Social de Educação e a Valorização Profissional, na ação de construir uma sociedade justa e igualitária. Para a efetivação dessas diretrizes propõe-se refletir sobre a organização do tempo e do espaço, a avaliação reorientadora da ação educativa, o registro e o fazer pedagógico.

O desafio de uma escola é possibilitar a potencialização das dimensões humanas, a apropriação, a transformação e a produção de cultura pela criança, adolescente, jovem e adulto.A Formação Permanente e o Acompanhamento da Ação Educativa ocorrem no contexto da concretização de todos esses desafios. 

CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

As escolas constituem – se em espaços educativos coletivos e privilegiados de vivência da infância, da adolescência, dos jovens e dos adultos.

Em uma ação conjunta com a família, concebendo os educandos como sujeitos de direitos, as escolas pretendem, sobretudo, constituir-se em um espaço de múltiplas relações entre todos atores envolvidos no processo educativo (educadores, educandos, pais e representantes da comunidade). Essas relações ampliam experiências, potencializam as dimensões humanas, fomentam a criatividade, a cooperação, a solidariedade, a autonomia e a cidadania.

Assim, as escolas devem possibilitar a interação entre os educandos de diferentes idades, bem como organizar espaços intencionalmente preparados, no sentido de viabilizar a troca, a construção de identidades, a ampliação do conhecimento e da cultura, considerando essa interação condição para o seu desenvolvimento e aprendizagem. Os espaços e os tempos não são organizados apenas do ponto de vista dos educadores, mas flexibilizados nas relações, com a intenção de possibilitar novas experiências de aprendizagens e desenvolvimento, para que os educandos vivam plenamente seu tempo: brincando, descobrindo, interagindo e produzindo cultura.

O grande desafio dos educadores é organizar e reorganizar as atividades, os espaços, os materiais, os tempos, as interações sociais de modo a considerar o trabalho coletivo. Nessa organização, adultos e crianças são protagonistas e, também atores, ao lado da família na construção do Projeto Político-Pedagógico. 

TEMAS 

1 – Concepções de educação e escola.

2 – Função social da escola e compromisso social do educador.

3 – A construção de identidades nas interações.

4 – A ludicidade como dimensão humana.

5 – A arte como fundamento da educação.

6 – Educação: cuidado educa e toda educação cuida.

7 – Políticas educacionais.

8 – Projeto-político-pedagógico: fundamentos para orientação, planejamento e implementação de ações para a criação de condições para o desenvolvimento humano, com foco no processo ensino-aprendizagem.

9 – Currículo como construção sócio-histórico e cultural.

10 – Avaliação e registro.

11 – Organização da escola centrada no processo de desenvolvimento do educando: ciclos – os tempos da vida humana.

12 – Educação inclusiva.

13 – Gestão participativa na escola.

14 – Tendências educacionais na sala de aula: correntes teóricas e alternativas metodológicas.

15 – A construção do conhecimento: papel do educador, do educando e da sociedade. 

BIBLIOGRAFIA

1.1 LEGISLAÇÃO FEDERAL

Constituição da República Federativa do Brasil – artigos 205 a 214.

Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras providências – arts. 7º a 24; 53 a 69; 86 a 89; 131 a 140.

Lei Federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 – estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

Resolução CNE/CEB nº 01, de 07 de abril de 1999 – Institui as Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil.

Resolução CNE/CEB nº 02, de 07 de abril de 1998 – Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental.

Resolução CNE/CEB nº 1, de 05 de julho de 2000 – Estabelece Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos.

Resolução CNE/CEB nº 02, de 11 de setembro de 2001 – Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica.

1.2 LEGISLAÇÃO ESTADUAL

Deliberação CEE nº 09, de 30 de julho de 1997 – Institui no sistema de ensino no Estado de São Paulo o regime de progressão continuada no Ensino Fundamental.

Deliberação CEE nº 11, de 04.08.1997 e Indicação CEE nº 10, de 30. 07. 1997 – Dispõem sobre os Sistemas Municipais de Ensino e dá outras providências.

Deliberação CEE nº 22, de 26.12.1997 – Fixa normas para integração de instituições de educação infantil ao respectivo sistema de ensino – e Indicação CEE nº 20, de 17. 12. 1997 – Implantação da LDB, Lei Federal nº 9.394/96, A Educação Infantil e a Nova LDB. 

Indicação CEE nº 08, de 30 de julho de 1997 – Progressão Continuada.

Indicação CEE nº 22, de 17 de dezembro de 1997 – Avaliação e Progressão Continuada.

1.3 LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

Lei Orgânica do Município, de 05 de abril de 1990 – Artigos 187 a 215 – Da Educação.

Lei Municipal 6.058/2005, de 04 de março de 2005 – “Dispõe sobre a Estrutura, Organização e Funcionamento da Carreira e Remuneração do Magistério Público do Município de Guarulhos”

Decreto Municipal nº 21.208 de 26 de março de 2001 - “Autoriza a Secretaria de Educação, implantar no ano letivo de 2001, o ensino fundamental, com estrutura curricular flexível, integralizando um mínimo de duzentos dias letivos anuais e uma jornada escolar que resguarde a ressalva dos cursos noturnos quanto à obrigatoriedade de quatro horas diárias”.

Decreto Municipal nº 21209 de 26 de março de 2001- “Autoriza a Secretaria de Educação a incorporar o ensino fundamental e considerar como matrículas no primeiro estágio do 1º ciclo, alunos de seis anos de idade” * Vide Decreto nº 21397/01

Decreto Municipal nº 21397 de 14 de novembro de 2001 - “Dispõe sobre a organização do Ensino Fundamental no Município de Guarulhos e revoga o Decreto nº 21209/01”

Decreto Municipal nº 21586 de 11 de abril de 2002 - “Dá nova redação a dispositivos do Decreto Municipal nº 16.446, de 22 de abril de 1991, e outras providências” (ref. Conselho de Escola).

CONHECIMENTOS GERAIS

1. Matemática

1.1 Geometria:

Noções fundamentais de sólidos geométricos, polígonos e ângulos.

1.2 Medidas:

Comprimento, perímetro, área, volume, capacidade e massa

1.3 Números:

Adição, subtração, multiplicação e divisão no conjunto dos números reais; frações; 

múltiplos e divisores; regra de três simples e composta; porcentagem.

1.4 Resolução de problemas.

2. Português

2.1 Interpretação de texto

2.2 Sinônimos e antônimos

2.3 Formação de palavras.

2.4 Ortografia.

2.5 Acentuação gráfica.

2.6 Pontuação.

2.7 Flexão do substantivo e adjetivo.

2.8 Conjugação e emprego do verbo.

2.9 Classificação, emprego e colocação de pronomes.

2.10 Emprego da preposição e da conjunção – relações que estabelecem

2.11 Concordância nominal e verbal.

2.12 Regência nominal e verbal.

2.13 Crase.

2.14 Figuras de linguagem.

2.15 Análise sintática: termos da oração

Bibliografia

A bibliografia para a prova de conhecimentos gerais é livre, desde que o autor tenha reconhecimento nacional.

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL/INCLUSIVA:
“Uma escola de qualidade para todos, partindo dos pressupostos de prover oportunidades iguais e respeito à diversidade, norteada pelos princípios inclusivistas, particularmente aqueles preconizados na Declaração de Salamanca (ONU, 1994), pelos princípios e direitos fundamentais do cidadão definidos na Constituição, no Estatuto da Criança e do Adolescente (13/07/1990) e pela LDB de 1996”.

O respeito à diversidade deve ter como foco o direito de acesso à escola e visar à melhoria da qualidade de ensino e aprendizagem para todos, bem como garantir condições para o desenvolvimento e a socialização. As diferenças devem ser vistas como condições para o cumprimento da ação educativa, podendo e devendo ser fatores de enriquecimento para todos.

A atenção à diversidade deve traduzir-se em ações que considerem, além das capacidades intelectuais e os conhecimentos dos alunos, também seus interesses e motivações. 

Para tanto, busca-se a organização e reorganização das atividades, dos espaços, dos materiais, dos tempos, das interações sociais, por meio de trabalho coletivo, considerando os educadores, os educandos e as famílias, protagonistas da construção do Projeto Político Pedagógico da escola.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E BIBLIOGRAFIA:

Conhecimentos Específicos:

Temário:

1. Concepções de Educação e Escola

2. Função social da escola e compromisso social do educador

3. Educação inclusiva (concepção, diferenças e preconceitos na escola, transtornos emocionais na escola, necessidades educativas especiais e aprendizagem)

4. Educação Especial/Inclusiva: história e políticas públicas

5. Organização de escola centrada no processo de desenvolvimento do educando : ciclos, os tempos da vida humana.

6. Adaptações Curriculares.

7. Avaliação

BIBLIOGRAFIA

1. ARROYO, Miguel G. Ofício de Mestre – Imagens e auto-imagens. Petrópolis: Vozes. 1998.

2. CORTELLA, Mário Sérgio. A Escola e o Conhecimento – fundamentos epistemológicos e políticos. São Paulo: Cortez, 1998.

3. LA TALLE, Yves de & OLIVIERA, Marta Kohl de & DANTAS, Heloisa. Piaget, VygotskY e Wallon – Teorias Psicogenéticas em Discussão. São Paulo: Summus, 1992.

4. HOFFMAN, J. Avaliação mediadora – Uma Prática em construção da Pré-escola à Universidade. Porto Alegre: Ed. Mediação, 1998.

5. SAWAIA, Bader (org.). As Artimanhas da Exclusão. Petrópolis: Vozes, 1999.

6. MANTOAN, Maria Teresa Égler (org.). Caminhos Pedagógicos da Inclusão. Como estamos implementando a educação de qualidade) para todas as escolas brasileiras. São Paulo – Editora Memnon, 2001.

7. MANTOAN, Maria Teresa Égler. Inclusão Escolar. O que é? Por quê ? Como fazer? São Paulo – Editora Moderna, 2003.

8. CARVALHO, Rosit Edler, A Nova LDB e a Educação Especial. Rio de Janeiro – Editora WVA, 2000.

9. SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão: Construindo uma Sociedade para Todos. Rio de Janeiro – Editora WVA, 1999.

10. AQUINO, Júlio Groppa (org.) Diferenças e Preconceitos na Escola. Alternativas Teóricas e Práticas. São Paulo – editora Summus, 1998.

11. AQUINO, Júlio Groppa (coord.) e ALSOP, PIPPA e TRISHA, McCaffrey (org.). Transtornos Emocionais na Escola – Alternativas Teócias e Práticas. São Paulo – Editora Summus, 1999.

12. COLL, César; PALÁCIOS, Jesus; MARCHESI, Álvaro. Desenvolvimento Psicológico e Educação: necessidades educativas especiais e aprendizagem escolar. Porto alegre – Editora Artes Médicas, 1995 (v. 3).

13. MAZZOTA, M. J. da S. Educação Especial no Brasil: histórias e políticas públicas. São Paulo – Editora Cortez, 1996.

14. MENDES, Enicéia Gonçalves. Perspectiva para a Construção da Escola Inclusiva no Brasil. In PALHARES, Marina Silveira e MARINS, Simone Cristina Fanhani (orgs.). Escola Inclusiva. São Carlos – Editora: EDUFSCAR, 2002.

15. Dossiê: Educação & Inclusão Escolar

Estilos da Clínica – Revista sobre a Infância com Problemas. Vol. V. nº 9, 2º semestre de 2000. Instituto de Psicologia, Universidade de São Paulo.

16. LIMA, Elvira Souza. Ciclos de Formação: uma reorganização do tempo escolar. São Paulo: GEDH, 1998. Editora Sobradinho.

17. PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS – ADAPTAÇÕES CURRICULARES. MEC. Disponível na internet via WWW URL: http://educacaoonline.pro.br/adaptacoes_curriculares.

BIBILIOGRAFIA GERAL

PATTO, Maria Helena de S. A produção do fracasso escolar. São Paulo, Casa do Psicólogo. 2002.

MEIRA, M. E. M. e ANTUNES, M. A. M. Psicologia Escolar: práticas críticas. São Paulo, Casa do Psicólogo, 2003. – artigos: A Psicologia Escolar na implementação do Projeto Político-Pedagógico da Rede Municipal de Ensino de Guarulhos: Construindo um trabalho coletivo (pág 105 a 128) – Mitsuko Aparecida Makino Antunes (org.) e colaboradores.

VÁRIOS Arti & Manhas dos Projetos Políticos e Pedagógicos, in Cadernos Cedes 61. são Paulo: Cedes; Campinas: 2003 – Rodrigo@cedes.unicamp.br.

VYGOTSKY, L. S. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1984.

LEIS

Constituição Federal de 1988 – Educação Especial

Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB. 

Lei nº 9.394/96 – LDB – Educação Especial.

Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Educação Especial.

Lei nº 7.853/89 – CORDE – Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Ministério da Justiça. Secretaria Nacional dos Direitos Humanos.

Lei nº 10.845, de 5 de março de 2004 – Programa de Complementação ao Atendimento Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência.

Plano Nacional de educação – Educação Especial.

Lei Municipal 6.058/2005, de 04 de março de 2005 – “Dispõe sobre a Estrutura, Organização e Funcionamento da Carreira e Remuneração do Magistério Público do Município de Guarulhos.

DECRETOS

DECRETO Nº 2.208/97 – Regulamenta Lei 9.394 que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.
DECRETO Nº 3. 298/99 – Regulamenta a Lei nº 7.8533/89.

SITE: www.mec.gov.br . Acessar título da Educação Especial: catálogo, publicações, Legislação Específica, documentos internacionais.

RESOLUÇÕES

Resolução CNE/CEB º 2/01 – Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. Disponível na internet WWW URL: http://www.educacaoonline.pro.br/diretrizes_educacao_especial.

DOCUMENTOS INTERNACIONAIS

Declaração de Salamanca. Disponível no www.educacaoonline.pro.br.

AGENTE DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL

Concepção de educação Infantil

As escolas de Educação Infantil constituem-se em espaços educativos coletivos e privilegiados de vivência da infância, fortalecendo a compreensão que todo cuidado educa e toda educação cuida. 

Em ações conjuntas com a família, concebendo a criança como sujeito de direitos, as escolas de Educação Infantil não objetivam a antecipação ou preparação para o ensino fundamental, mas pretendem sobretudo, constituir-se em espaços de múltiplas relações entre adultos (educadores, pais e representantes da comunidade), crianças e destas com os adultos. Essas relações têm como finalidade ampliar experiências, potencializar as dimensões humanas, fomentar a criatividade, a cooperação, a solidariedade, a autonomia e a cidadania. 

Assim, as escolas de Educação Infantil devem possibilitar a interação de crianças de diferentes idades e espaços intencionalmente preparados, no sentido de propiciar a socialização, a formação das identidades e a ampliação do conhecimento e da cultura infantil, considerando esses momentos de interação como condição para o desenvolvimento integral. Os espaços e os tempos planejados não são organizados apenas do ponto de vista dos adultos, mas flexibilizados nas relações, com a intenção de possibilitar novas experiências de aprendizagem e desenvolvimento, a partir do exercício da criatividade, da educação e das artes para que as crianças vivam plenamente o seu tempo de infância: brincando, descobrindo, interagindo e produzindo cultura. 

Temas

A criança, a educação e o desenvolvimento infantil. 

A cultura da infância e a cultura infantil: concepção de infância e de Educação Infantil. 

Construindo identidades nas interações:conhecendo a criança. 

A ludicidade como dimensão humana. 

A arte como fundamento da educação infantil. 

Educação infantil: os cuidados educam e toda educação cuida. 

A organização dos tempos e dos espaços na Educação Infantil. 

Bibliografia:

Legislação:

- Constituição da Republica Federativa do Brasil. 

Nos seguintes artigos:

Artigo 30 (Inciso VI)

Artigo 208 (Inciso IV)

Artigo 211

- Lei Federal n° 8.069,de 13 de julho de 1990-Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente ,e dá outras providências.

- Lei Federal n° 9394,de 20 de dezembro de 1996 – Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

- Diretrizes e Bases da Educação Nacional LEI N° 9. 394 (21/12/96). 

Nos seguintes artigos:

Artigo 1°

Artigo 4°

Artigo 9°

Artigo 11°

Artigo 29°

Artigo 89°

- Resolução CNE/CEB n°1, de 07 de abril de 1999-Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais

-Lei Municipal 6.058/2005, de 04 de março de 2005 – “Dispõe sobre a Estrutura, Organização e Funcionamento da Carreira e Remuneração do Magistério Público do Município de Guarulhos”

LÍNGUA PORTUGUESA

Interpretação de texto.Ortografia oficial.Acentuação gráfica. Pontuação.Emprego das classes das palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Vozes verbais: ativa e passiva. Colocação pronominal. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. Sinônimos antônimos e parônimos. Sentido próprio e figurado das palavras.

MATEMÁTICA

Operações com números reais. Mínimo múltiplo comum e máximo divisor comum. Razão e proporção.Porcentagem. Regra de três simples e composta. Média aritmética simples e ponderada. Juro simples. Equação de 1º e 2º graus. Sistema de equações do 1º grau. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos. Sistemas de medidas usuais. Noções de geometria: forma, perímetro, área, volume, ângulo, teorema de Pitágoras. Raciocínio lógico. Resolução de situação-problema
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DIRETOR DE ESCOLA MUNICIPAL

CONCEPÇÃO DE GESTOR NA FUNÇÃO DE DIRETOR DE ESCOLA

A Direção de Escola tem papel fundamental na gestão, coordenando a participação de todos na discussão e realização dos trabalhos que possibilitem co-responsabilidades. Esse processo tem como fundamento a ação educativa.

A Direção de Escola constitui-se como potencializadora do movimento de vivência das relações na construção da gestão participativa e do Projeto Político-Pedagógico. Deve propor, agilizar e rediscutir as relações do interior com o exterior, instaurando o diálogo permanente e articulando a ação educativa.

Neste contexto, os projetos e programas sociais, articulados entre as diferentes secretarias devem propor as ações educativas, ultrapassando a concepção de espaço educacional, mantendo as “portas abertas”, de tal forma que se viabilize a comunicação permanente entre a escola e a comunidade. Essa relação com o contexto sociocultural insere a Escola no movimento de reflexão e de ação, visando a construção de uma Cidade Educadora.

A direção deverá gerir a vida educacional da escola, tornando educativas todas as ações burocráticas. O seu maior desafio será romper preconceitos e estereótipos para que realmente as responsabilidades sejam compartilhadas. Na construção do Projeto Político-Pedagógico, o gestor na função de diretor integra a Comunidade Educativa na Gênese e na articulação do seu processo, auxiliando na problematização das questões emergentes, proveniente das reflexões do grupo sobre o cotidiano. O registro constitui-se como elemento fundamental para processo de avaliação e de transformação do Projeto Político-Pedagógico vivido.

TEMAS A SEREM DESENVOLVIDOS

1 – Gerais:

1.1. Descentralização e políticas públicas regionais articuladas;

1.2. Dialogicidade, Participação e Autonomia entre os diferentes segmentos da Unidade Educacional na construção da Qualidade Social de Educação: a supervisão e a direção no processo;

1.3. Escola como lócus da Ação Educativa;

Orçamento Participativo;

1.5. Programas e Projetos Sociais.

2- A Escola como espaço de educação inclusiva para todos:

Diversidade sob a perspectiva dos ciclos/tempos de vida:

cultural, 

étnico-racial, 

gênero, 

sexual, 

geração.

Necessidades Educativas Especiais.

3-Fundamentos do Currículo:

Identidade da Escola;

Comunidade Educativa

Estudo da Realidade Local, Organização do Conhecimento e Produção Cultural: as Escolas e as diferenças;

Projeto Político-Pedagógico;

Tempo/ Espaço nas Escolas;

Leitura de Mundo, Letramento e Alfabetização em todas as áreas de conhecimento;

Organização da Escola em Ciclos;

Avaliação e Registro;

Especificidades da Educação Infantil, da Educação Fundamental e da Educação de Jovens e Adultos: cultura infantil, cultura do pré-adolescente, cultura do adolescente, do jovem e do adulto;

Currículo como construção sócio-histórico e cultural;

Cultura Escolar e Cultura da Escola.

4-Formação

Formação Permanente e o Acompanhamento da Ação Educativa;

Construção Coletiva do Projeto Político-Pedagógico – PPP;

Legislação: Diálogo entre o Pedagógico e o Administrativo;

Processo de Globalização Política e Econômica.
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Anexo II – Tabela de Títulos

Professor Adjunto de Educação Básica I (Educação Infantil e de 1ª a 4ª Séries)

	ESPECIFICAÇÃO DO TÍTULO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR MÁXIMO
	COMPROVANTES

	A) Título de Doutor em área relacionada à Educação, concluído até a data da apresentação dos títulos 
	3,00
	3,00
	Diploma devidamente registrado, ou declaração/certificado de conclusão de curso acompanhado do respectivo Histórico Escolar.

	B) Título de Mestre em área relacionada à Educação, concluído até a data de apresentação dos títulos. 
	3,00
	3,00
	

	C) Pós-graduação na área de Educação com, no mínimo, 360 horas, até a data de apresentação dos títulos. 
	1,00
	2,00
	

	D) Curso de Pedagogia, desde que não utilizado como pré-requisito.
	2,00
	2,00
	


Obs: Com referência ao item (D), para que seja contato como título, o candidato deverá apresentar, também, o Diploma do Curso Normal (Magistério), utilizado como pré-requisito.

Professor de Educação Especial e Diretor de Escola

	ESPECIFICAÇÃO DO TÍTULO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR MÁXIMO
	COMPROVANTES

	A) Título de Doutor em área relacionada à Educação, concluído até a data da apresentação dos títulos.
	4,00
	4,00
	Diploma devidamente registrado, ou declaração/certificado de conclusão de curso acompanhado do respectivo Histórico Escolar.

	B) Título de Mestre em área relacionada à Educação, concluído até a data de apresentação dos títulos. 
	3,00
	3,00
	

	C) Pós-graduação na área de Educação com, no mínimo, 360 horas, até a data de apresentação dos títulos. 
	1,00
	3,00
	


SE – DEPARTAMENTO DE ENSINO ESCOLAR

REPUBLICAÇÃO DOS ITENS 2.1, ANEXO I (COM REFERÊNCIA À FUNÇÃO DE PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA I) E ANEXO II (1ª PARTE) DO EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA PROVIMENTO DAS FUNÇÕES DE AGENTE DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL e DIRETOR DE ESCOLA MUNICIPAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS, ESTADO DE SÃO PAULO, COM PRIMEIRA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO EM 24 DE JUNHO DE 2005.

2.1 – As funções, o número de vagas, a jornada de trabalho, a remuneração e os pré-requisitos são os estabelecidos na tabela abaixo: 

	FUNÇÃO
	Nº DE VAGAS
	REMUNERAÇÃO MENSAL BASE
	JORNADA DE TRABALHO
	REQUISITOS

	AGENTE DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL
	Cadastro
	R$ 627,32
	40 h semanais
	I - ENSINO MÉDIO NA MODALIDADE NORMAL (MAGISTÉRIO) 

OU

II - LICENCIATURA EM PEDAGOGIA, COM HABILITAÇÃO EM EDUCAÇÃO INFANTIL

OU 

III - CURSO NORMAL SUPERIOR, COM HABILITAÇÃO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL

	PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA I 
	38
	R$ 560,03 (mínimo para l5h)
	15 ou 25h semanais
	I – LICENCIATURA EM PEDAGOGIA, COM HABILITAÇÃO NO ENSINO DE 1ª A 4ª SÉRIES

OU

II – CURSO NORMAL SUPERIOR COM HABILITAÇÃO NO ENSINO DE 1ª A 4ª SÉRIES

OU

II - ENSINO MÉDIO, NA MODALIDADE NORMAL (MAGISTÉRIO)

	PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL
	08
	1.297,42
	25h semanais
	LICENCIATURA EM PEDAGOGIA, COM HABILITAÇÃO/Especialização para atendimento à Educação Especial NAS ÁREAS DE DEFICIÊNCIA MENTAL ou DEFICIÊNCIA VISUAL 0u DEFICIÊNCIA AUDITIVA

	DIRETOR DE ESCOLA MUNICIPAL
	27
	2.172,64
	40h semanais
	LICENCIATURA PLENA EM PEDAGOGIA OU PÓS GRADUAÇÃO NA ÁREA DA EDUCAÇÃO

02 ANOS DE EXPERIÊNCIA DOCENTE


ANEXO I

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO e BIBLIOGRAFIA

PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇÃO BÁSICA I

CONCEPÇÃO DE ESCOLA

A escola deve constituir-se como espaço de inclusão, de emancipação social, de produção cultural. Nesse sentido, a construção de saberes está baseada na vivência das ações compartilhadas, respeitando-se os ciclos / tempos de vida, idades, etnias, culturas, gênero, sexualidade e condições sócio-econômicas e orgânicas. Assim, as relações entre todos os integrantes da Comunidade Educativa devem possibilitar o aprofundamento da compreensão e transformação da realidade. Ao expandir os espaços de convivência e de saberes no processo do pensar e do fazer o cotidiano escolar todos os participantes do processo educativo constituem-se em sujeitos nos espaços intra e inter Centros Municipais de Educação Infantil e Escolas Municipais.

Nessa perspectiva, a Educação ultrapassa os muros das escolas, visando à construção de uma Cidade Educadora.

Confirma-se o diálogo permanente entre as Diretrizes de Democratização de Acesso e Garantia da Permanência, a Democratização da Gestão, a Qualidade Social de Educação e a Valorização Profissional, na ação de construir uma sociedade justa e igualitária. Para a efetivação dessas diretrizes propõe-se refletir sobre a organização do tempo e do espaço, a avaliação reorientadora da ação educativa, o registro e o fazer pedagógico.

O desafio de uma escola é possibilitar a potencialização das dimensões humanas, a apropriação, a transformação e a produção de cultura pela criança, adolescente, jovem e adulto.A Formação Permanente e o Acompanhamento da Ação Educativa ocorrem no contexto da concretização de todos esses desafios. 

CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

As escolas constituem – se em espaços educativos coletivos e privilegiados de vivência da infância, da adolescência, dos jovens e dos adultos.

Em uma ação conjunta com a família, concebendo os educandos como sujeitos de direitos, as escolas pretendem, sobretudo, constituir-se em um espaço de múltiplas relações entre todos atores envolvidos no processo educativo (educadores, educandos, pais e representantes da comunidade). Essas relações ampliam experiências, potencializam as dimensões humanas, fomentam a criatividade, a cooperação, a solidariedade, a autonomia e a cidadania.

Assim, as escolas devem possibilitar a interação entre os educandos de diferentes idades, bem como organizar espaços intencionalmente preparados, no sentido de viabilizar a troca, a construção de identidades, a ampliação do conhecimento e da cultura, considerando essa interação condição para o seu desenvolvimento e aprendizagem. Os espaços e os tempos não são organizados apenas do ponto de vista dos educadores, mas flexibilizados nas relações, com a intenção de possibilitar novas experiências de aprendizagens e desenvolvimento, para que os educandos vivam plenamente seu tempo: brincando, descobrindo, interagindo e produzindo cultura.

O grande desafio dos educadores é organizar e reorganizar as atividades, os espaços, os materiais, os tempos, as interações sociais de modo a considerar o trabalho coletivo. Nessa organização, adultos e crianças são protagonistas e, também atores, ao lado da família na construção do Projeto Político-Pedagógico. 

TEMAS 

1 – Concepções de educação e escola.

2 – Função social da escola e compromisso social do educador.

3 – A construção de identidades nas interações.

4 – A ludicidade como dimensão humana.

5 – A arte como fundamento da educação.

6 – Educação: cuidado educa e toda educação cuida.

7 – Políticas educacionais.

8 – Projeto-político-pedagógico: fundamentos para orientação, planejamento e implementação de ações para a criação de condições para o desenvolvimento humano, com foco no processo ensino-aprendizagem.

9 – Currículo como construção sócio-histórico e cultural.

10 – Avaliação e registro.

11 – Organização da escola centrada no processo de desenvolvimento do educando: ciclos – os tempos da vida humana.

12 – Educação inclusiva.

13 – Gestão participativa na escola.

14 – Tendências educacionais na sala de aula: correntes teóricas e alternativas metodológicas.

15 – A construção do conhecimento: papel do educador, do educando e da sociedade. 
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Deliberação CEE nº 11, de 04.08.1997 e Indicação CEE nº 10, de 30. 07. 1997 – Dispõem sobre os Sistemas Municipais de Ensino e dá outras providências.

Deliberação CEE nº 22, de 26.12.1997 – Fixa normas para integração de instituições de educação infantil ao respectivo sistema de ensino – e Indicação CEE nº 20, de 17. 12. 1997 – Implantação da LDB, Lei Federal nº 9.394/96, A Educação Infantil e a Nova LDB. 

Indicação CEE nº 08, de 30 de julho de 1997 – Progressão Continuada.

Indicação CEE nº 22, de 17 de dezembro de 1997 – Avaliação e Progressão Continuada.

1.3 LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

Lei Orgânica do Município, de 05 de abril de 1990 – Artigos 187 a 215 – Da Educação.

Lei Municipal 6.058/2005, de 04 de março de 2005 – “Dispõe sobre a Estrutura, Organização e Funcionamento da Carreira e Remuneração do Magistério Público do Município de Guarulhos”

Decreto Municipal nº 21.208 de 26 de março de 2001 - “Autoriza a Secretaria de Educação, implantar no ano letivo de 2001, o ensino fundamental, com estrutura curricular flexível, integralizando um mínimo de duzentos dias letivos anuais e uma jornada escolar que resguarde a ressalva dos cursos noturnos quanto à obrigatoriedade de quatro horas diárias”.

Decreto Municipal nº 21209 de 26 de março de 2001- “Autoriza a Secretaria de Educação a incorporar o ensino fundamental e considerar como matrículas no primeiro estágio do 1º ciclo, alunos de seis anos de idade” * Vide Decreto nº 21397/01

Decreto Municipal nº 21397 de 14 de novembro de 2001 - “Dispõe sobre a organização do Ensino Fundamental no Município de Guarulhos e revoga o Decreto nº 21209/01”

Decreto Municipal nº 21586 de 11 de abril de 2002 - “Dá nova redação a dispositivos do Decreto Municipal nº 16.446, de 22 de abril de 1991, e outras providências” (ref. Conselho de Escola).
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CONHECIMENTOS GERAIS

1. Matemática

1.1 Geometria:

Noções fundamentais de sólidos geométricos, polígonos e ângulos.

1.2 Medidas:

Comprimento, perímetro, área, volume, capacidade e massa

1.3 Números:

Adição, subtração, multiplicação e divisão no conjunto dos números reais; frações; 

múltiplos e divisores; regra de três simples e composta; porcentagem.

1.4 Resolução de problemas.

2. Português

2.1 Interpretação de texto

2.2 Sinônimos e antônimos

2.3 Formação de palavras.

2.4 Ortografia.

2.5 Acentuação gráfica.

2.6 Pontuação.

2.7 Flexão do substantivo e adjetivo.

2.8 Conjugação e emprego do verbo.

2.9 Classificação, emprego e colocação de pronomes.

2.10 Emprego da preposição e da conjunção – relações que estabelecem

2.11 Concordância nominal e verbal.

2.12 Regência nominal e verbal.

2.13 Crase.

2.14 Figuras de linguagem.

2.15 Análise sintática: termos da oração

Bibliografia

A bibliografia para a prova de conhecimentos gerais é livre, desde que o autor tenha reconhecimento nacional.

Anexo II – Tabela de Títulos

Professor Adjunto de Educação Básica I e Agente de Desenvolvimento Infantil

	ESPECIFICAÇÃO DO TÍTULO
	VALOR UNITÁRIO
	 VALOR MÁXIMO
	COMPROVANTES

	A) Título de Doutor em área relacionada à Educação, concluído até a data da apresentação dos títulos 
	3,00
	3,00
	Diploma devidamente registrado, ou declaração/certificado de conclusão de curso acompanhado do respectivo Histórico Escolar.

	B) Título de Mestre em área relacionada à Educação, concluído até a data de apresentação dos títulos. 
	3,00
	3,00
	

	C) Pós-graduação na área de Educação com, no mínimo, 360 horas, até a data de apresentação dos títulos. 
	1,00
	2,00
	

	D) Curso de Pedagogia ou Normal Superior, desde que não utilizado como pré-requisito.
	2,00
	2,00
	


Obs: Com referência ao item (D), para que seja contato como título, o candidato deverá apresentar, também, o Diploma do Curso Normal nível médio (Magistério), utilizado como pré-requisito.

SE - DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO DE PRÓPRIOS DA EDUCAÇÃO

EXTRATO DE INSTRUMENTO DE CONVÊNIO
INSTRUMENTO DE CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO
CONVÊNIO :08/05 -SE
PROCESSO : 19.203/05
CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS
CONVENIADA : APM do Centro Municipal de Educação Infantil Vila Paraíso Tarsila do Amaral
FINALIDADE: PROGRAMA DE RECURSOS ESCOLARES 
DESCENTRALIZADOS - PROREDE
OBJETIVO: Celebração de Convênio para o ano de 2005
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 10 de junho de 2005.
DATA DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2005
EXTRATO DE INSTRUMENTO DE CONVÊNIO
INSTRUMENTO DE CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO
CONVÊNIO : 10/05 - SE
PROCESSO : 19.205/05
CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS
CONVENIADA : APM da Escola Municipal Jardim Fortaleza II

FINALIDADE: PROGRAMA DE RECURSOS ESCOLARES 
DESCENTRALIZADOS - PROREDE
OBJETIVO: Celebração de Convênio para o ano de 2005
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 10 de junho de 2005.
DATA DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2005
EXTRATO DE INSTRUMENTO DE CONVÊNIO
INSTRUMENTO DE CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO
CONVÊNIO :09/05 - SE
PROCESSO :41.721/04
CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS
CONVENIADA : APM do Centro Municipal de Educação Infantil  Jardim Adriana - Prof. José Carlos da Silva
FINALIDADE: PROGRAMA DE RECURSOS ESCOLARES
DESCENTRALIZADOS - PROREDE
OBJETIVO: Celebração de Convênio para o ano de 2005
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 10 de junho de 2005
DATA DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2005
EXTRATO DE INSTRUMENTO DE ADITAMENTO

INSTRUMENTO DE ADITAMENTO: 05/2005

CONVÊNIO: Nº 77/2002-SE

PROCESSO: 23.673/02

CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS

CONVENIADA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA E. M. TIA NASTÁCIA

FINALIDADE : PROGRAMA DE RECURSOS ESCOLARES DESCENTRALIZADOS – PROREDE

OBJETIVO: REAJUSTE DE VALORES, EM FUNÇÃO DA ALTERAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO DE PORTE MUITO PEQUENO PARA PORTE PEQUENO.

PRAZO DE VIGÊNCIA: ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2005

DATA DE ASSINATURA: 10/06/2005.

EXTRATO DE INSTRUMENTO DE ADITAMENTO

INSTRUMENTO DE ADITAMENTO: 07/2005

CONVÊNIO: Nº 146/2002-SE

PROCESSO: 23.656/02

CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS

CONVENIADA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA MUNICIPAL MONTEIRO LOBATO

FINALIDADE : PROGRAMA DE RECURSOS ESCOLARES DESCENTRALIZADOS – PROREDE

OBJETIVO: REAJUSTE DE VALORES, EM FUNÇÃO DA ALTERAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO DE PORTE PEQUENO PARA PORTE MÉDIO.

PRAZO DE VIGÊNCIA: ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2005

DATA DE ASSINATURA: 10/06/2005.

EXTRATO DE INSTRUMENTO DE ADITAMENTO

INSTRUMENTO DE ADITAMENTO: 06/2005

CONVÊNIO: Nº 23/2003-SE

PROCESSO: 26.247/02

CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS

CONVENIADA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA MUNICIPAL PROFª ZULMA CASTANHEIRA DE OLIVEIRA

FINALIDADE : PROGRAMA DE RECURSOS ESCOLARES DESCENTRALIZADOS – PROREDE

OBJETIVO: REAJUSTE DE VALORES, EM FUNÇÃO DA ALTERAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO DE PORTE PEQUENO PARA PORTE MÉDIO.

PRAZO DE VIGÊNCIA: ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2005

DATA DE ASSINATURA: 10/06/2005.

EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO

PROCESSO: 25.492/02

CONVÊNIO: Nº 122/2002.-SE

INSTRUMENTO DE ADITAMENTO: 4/2004-SE

CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS

CONVENIADA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA MUNICIPAL NELSON DE ANDRADE

FINALIDADE : RETIFICAÇÃO DO TERMO DE RENOVAÇÃO DO CONVÊNIO, PARA FAZER CONSTAR QUE O VALOR TOTAL DO CONVÊNIO CORRETO É: 

“ R$ 48.500,00 (Quarenta e oito mil e quinhentos reais)”.

DATA DE ASSINATURA: 15 DE ABRIL DE 2005.

EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO

PROCESSO: 23.669/02

CONVÊNIO: Nº 153/2002.-SE

INSTRUMENTO DE ADITAMENTO: 3/2004-SE

CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS

CONVENIADA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA MUNICIPAL VEREADOR SVAA EVANS

FINALIDADE : RETIFICAÇÃO DO TERMO DE RENOVAÇÃO DO CONVÊNIO, PARA FAZER CONSTAR QUE O ENDEREÇO CORRETO É: 

“ COM SEDE NA AV. BENJAMIM HARRIS HUNNICUTT, 1.780, VILA ITAPOAN”.

DATA DE ASSINATURA: 23 DE MARÇO DE 2005.

EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO

PROCESSO: 25.934/02

CONVÊNIO: Nº 133/2002.-SE

INSTRUMENTO DE ADITAMENTO: 3/2004-SE

CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS

CONVENIADA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA MUNICIPAL JARDIM ACÁCIO

FINALIDADE : RETIFICAÇÃO DO TERMO DE RENOVAÇÃO DO CONVÊNIO, PARA FAZER CONSTAR QUE A DATA DA ASSINATURA CORRETA É: 

“ Guarulhos, 21 de dezembro de 2004”.

DATA DE ASSINATURA: 15 DE ABRIL DE 2005.

EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO

PROCESSO: 33/05

CONVÊNIO: Nº 04/2005.-SE

TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO: 4/2005-SE

CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS

CONVENIADA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL PATRÍCIA GALVÃO – PAGÚ

FINALIDADE : RETIFICAÇÃO DO TERMO DE CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO, PARA FAZER CONSTAR QUE O NÚMERO CORRETO É: 

“ CONVÊNIO Nº 04/05”.

DATA DE ASSINATURA: 25 DE ABRIL DE 2005.

EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO

PROCESSO: 29.750/04

CONVÊNIO: Nº 03/2005.-SE

TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO: 3/2005-SE

CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS

CONVENIADA: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL CAROLINA MARIA DE JESUS

FINALIDADE : RETIFICAÇÃO DO TERMO DE CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO, PARA FAZER CONSTAR QUE O NÚMERO CORRETO É: 

“ CONVÊNIO Nº 03/05”.

DATA DE ASSINATURA: 25 DE ABRIL DE 2005.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

TERMO DE PARCERIA nº 03/2005- SAS

PROCESSO- 16 727/04 .

PARCERIA –03/2005. 

CONVENENTE - Prefeitura Municipal de Guarulhos

CONVENIADA- INSS- Instituto Nacional de Seguro Social- Regional Guarulhos 

FINALIDADE- atendimento, orientação e encaminhamento ao BPC- Beneficio de Prestação Continuada 
PRAZO DE VIGÊNCIA- 02.05.2005 á 31.12.2005 

DATA DA ASSINATURA- 02.05.2005. 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I – DA INSTITUIÇÃO

Art. 1º - O presente Regimento regula as atividades e atribuições do Conselho Municipal de Saúde – CMS/Guarulhos, criado pela Lei Orgânica do Município de Guarulhos, Artigo 239, de 05.04.90 e regido pela Lei n° 6010 de 12.04.04.
CAPÍTULO II – DA DEFINIÇÃO E OBJETIVOS

Art. 2º - O CMS/Guarulhos é órgão colegiado permanente, com funções deliberativas, fiscalizadoras, consultivas, normativas e informativas, e tem como objetivos básicos o acompanhamento, controle e avaliação da política Municipal de Saúde.
CAPÍTULO III – DAS COMPETÊNCIAS

Art. 3º - Compete ao CMS/Guarulhos, observadas as diretrizes emanadas da Conferência Municipal de Saúde de Guarulhos:

I- atuar na formulação e controle da execução da política de saúde, incluindo seu aspecto econômico, financeiro, de gerência técnico-administrativa e de recursos humanos;

II- estabelecer estratégias e mecanismos de coordenação e gestão do SUS, articulando-se com os demais colegiados sem nível estadual e municipal;
III- aprovar, controlar, acompanhar e avaliar o Plano Municipal de Saúde;

IV- propor a adoção de critérios que definam qualidade e melhor resolutividade, verificando o processo de incorporação dos avanços científicos e tecnológicos na área;

V- propor medidas para o aperfeiçoamento e da organização e do funcionamento do Sistema Único de Saúde – SUS;
VI- examinar propostas e denúncias, responder a consultas sobre assuntos pertinentes a ações e serviços de saúde, bem como apreciar recursos a respeito de deliberações do colegiado;
VII- fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento de ações e serviços de saúde;
VIII- propor a convocação, estruturar a comissão organizadora e aprovar o regimento e as normas de funcionamento da Conferência Municipal de Saúde, reunida ordinariamente a cada 04 (quatro) anos, nos termos da Lei;

IX- fiscalizar a movimentação de recursos repassados à Secretaria de Saúde e ao Fundo Municipal de Saúde;
X- participar do Conselho Coordenador do Fundo Municipal de Saúde, nos termos da Lei;

XI- apreciar previamente, emitindo parecer sobre o plano e aplicação dos recursos financeiros transferidos pelos Governos Federal e Estadual e do orçamento municipal e consignados ao Sistema Único de Saúde;

XII- apreciar a movimentação de recursos financeiros do Sistema Único de Saúde no âmbito municipal e pronunciar-se conclusivamente sobre os relatórios de gestão do Sistema Único de Saúde, apresentados pela Secretaria Municipal de Saúde;

XIII- aprovar o Plano de Execução submetido pelo Conselho Coordenador do Fundo Municipal de Saúde, nos termos da lei;

XIV- estimular a participação comunitária no controle da administração do Sistema de Saúde, através da sociedade civil organizada, e estabelecer instruções e diretrizes gerais para formação dos Conselhos Gestores de nível local, regional e municipal, nos serviços públicos e privados, conveniados e contratados;
XV- fiscalizar a aplicação dos critérios e diretrizes estabelecidas pelo SUS, quanto à criação, localização e características de unidades prestadoras de serviços de saúde públicos e privados;

XVI- estimular, apoiar, promover estudos e pesquisas sobre assuntos e temas na área de saúde de interesse para o desenvolvimento do SUS e desenvolver gestões cooperadas junto às Universidades, Faculdades, entidades e movimentos ligados à área de saúde de Guarulhos, para desenvolver recursos técnico-científicos, dentro das prioridades da comunidade;

XVII- possibilitar ampla informação das questões de saúde e o amplo conhecimento do Sistema Municipal de Saúde à população e às instituições públicas e entidades privadas;

XVIII- solicitar à Secretaria Municipal da Saúde, dentre outras, todas as informações de caráter técnico-administrativo, econômico-financeiro, orçamentário e operacional, sobre recursos humanos, convênios, contratos e termos aditivos, de direito público que digam respeito à estrutura e pleno funcionamento de todos os órgãos vinculados ao Sistema Único de Saúde;

XIX- elaborar, aprovar e emendar quaisquer outros assuntos que lhe forem submetidos, dentro de sua competência;

XX- promover a articulação interinstitucional e intersetorial para garantir a atenção à saúde constitucionalmente estabelecida;
XXI- solicitar aos órgãos públicos integrantes do Sistema Único de Saúde no Município, a colaboração de servidores de qualquer graduação funcional para participarem da elaboração de estudos, proferirem palestras técnicas ou ainda prestarem esclarecimentos sobre dúvidas e sobre as atividades desenvolvidas pelo órgão a que pertencem;

XXII- apreciar a alocação dos recursos econômicos, financeiros, operacionais e recursos humanos dos órgãos institucionais integrantes do Sistema Único de Saúde;

XXIII- aprovar as diretrizes e critérios de incorporação ou exclusão no Sistema Único de Saúde, de serviços privados, filantrópicos e/ou pessoas físicas, de acordo com as necessidades da assistência à população do respectivo sistema local e da disponibilidade orçamentária, a partir de parecer emitido pelos órgãos técnicos da Secretaria Municipal de Saúde, excetuando-se as situações emergenciais, ou que impliquem em risco à continuidade de serviços à comunidade, bem como controlar e avaliar sua situação com a colaboração dos Conselhos Gestores, podendo a qualquer tempo propor exclusões ou incorporações por não atendimento às diretrizes e critério, acima;

XXIV- propor critérios para a criação e instituição de comissões necessárias ao efetivo desempenho do Conselho Municipal de Saúde;

XXV- elaborar o Regimento Interno e suas normas de funcionamento e encaminhar propostas de modificação do mesmo para apreciação no Colegiado Pleno do CMS/Guarulhos.

CAPÍTULO IV – DA COMPOSIÇÃO

Art. 4º - O CMS/Guarulhos será composto por um conjunto paritário de 34 (trinta e quatro) membros, atendendo a dois segmentos sociais, a saber:

I- Representantes dos Promotores de Atividades Relacionadas à Saúde;

II- Representantes dos Usuários do Sistema Único de Saúde.

§ 1° - Cada membro titular deverá ter seu respectivo suplente igualmente indicado ou eleito pelo segmento que representa.

§ 2° - Os representantes titulares e respectivos suplentes terão sua designação formalizada por ato oficial do Prefeito.

Art. 5° - Os Representantes dos Promotores de Atividades Relacionadas à Saúde de que trata o inciso I do art. 4°, observarão a seguinte distribuição, agrupados em sete (07) categorias:

I- seis (06) representantes da Secretaria Municipal de Saúde;

a) titular da Secretaria da Saúde;

b) um representante da rede básica municipal de saúde;

c) um representante dos hospitais públicos municipais;

d) um representante das vigilâncias municipais, sanitária e epidemiológica;

e) um representante da área odontológica municipal;

f) um representante da área administrativa da Secretaria da Saúde;

g) um representante da Secretaria de Finanças do Município;

II- dois (02) representes da Secretaria de Estado de Saúde.

III- um representante do Instituto Nacional de Seguro Social – INSS;

IV- dois (02) representantes dos serviços conveniados e/ou contratados, sediados no Município;

V- quatro (04) representantes das associações e conselhos dos profissionais de saúde, com regional sediada no Município;

VI- um representante dos sindicatos dos trabalhadores em saúde, com regional sediada no Município.

Art. 6° - A Representação dos Usuários do Sistema Único de Saúde de que trata o inciso II do art. 4°, dar-se-á com a participação da população organizada, através das seguintes entidades e movimentos, agrupados em cinco (05) categorias:

I- oito (08) representantes de associações de bairro, sendo no mínimo um de cada Regional de Saúde.

II- três (03) representantes das entidades filantrópicas, sociais e movimentos de saúde sediados no Município, ligadas ao trabalho com doentes, deficientes e/ou idosos;

III- dois (02) representantes das associações de portadores de necessidades especiais e patologias sediadas no Município;

IV- três (03) representantes das centrais sindicais e sindicatos de trabalhadores, sediadas no Município;

V- um representante das entidades patronais sediadas no Município.

Art. 7° - Os representantes das administrações municipal, estadual e federal serão indicados pelas respectivas esferas de governo, podendo ser substituídos a qualquer tempo e exercerão suas funções enquanto investidos em cargo público.

Art. 8° - Os representantes dos serviços conveniados, contratados, das associações e conselhos dos profissionais de saúde, dos sindicatos e das centrais sindicais, serão indicados pelo conjunto de entidades e instituições desses segmentos.

Art. 9° - Os representantes das entidades ou movimentos dos usuários serão indicados por meio de eleição.

Parágrafo único - Os critérios de participação nas eleições de representantes do segmento dos usuários, bem como a indicação do local, dia e horário de sua realização, serão publicados no Boletim Oficial do Município, com antecedência mínima de trinta (30) dias.

Art. 10 - O critério para credenciar candidatos será a participação das entidades dos usuários nas reuniões organizadas ou reconhecidas pelo Conselho Municipal de Saúde nos últimos seis (06) meses antes da publicação da regulamentação do processo eleitoral no Boletim Oficial do Município.

Parágrafo único - Quando para a eleição do Conselho Municipal de Saúde para um determinado biênio, o número de entidades dos usuários, que atendam os critérios para credenciar seus candidatos, for inferior ao previsto no art. 6° deste Regimento, cabe ao CMS remanejar o número de representantes das várias categorias, sem alterar o número total de vagas do segmento dos usuários.

Art. 11 - Os membros do Conselho Municipal de Saúde terão mandato de dois (02) anos, permitida a recondução por até dois (02) mandatos.

Parágrafo único - Conforme o caso, deverá ser observado o mesmo procedimento de indicação ou eleição estabelecido por este Regimento para proceder-se à recondução de mandato dos membros do CMS.

Art. 12 - Os membros representantes (titulares e suplentes) das entidades deverão ser indicados expressamente mediante correspondência específica dirigida à comissão executiva do órgão, pelo titular da instituição pública ou presidência da entidade e movimento respectivo, sendo empossados automaticamente.

§ 1° - Da correspondência faz parte cópia da ata da assembléia da entidade que escolheu o representante no CMS.

§ 2° - A substituição do(s) membro(s) titular(es) ou suplente(s), sempre que entendido necessário pela instituição ou entidade representada, também se processará nos termos do “caput” deste artigo.

Art. 13 - No caso de desistência ou de extinção de mandato da entidade ou movimento dos usuários, a sua substituição será feita pela entidade ou movimento do mesmo segmento que recebeu mais votos na eleição.

Art. 14 - Para os efeitos da Lei 6010 considera-se como primeiro mandato do Conselho Municipal de Saúde a composição instalada e constituída pelo Decreto n° 22.246 de 25 de agosto de 2003.

Art. 15 - No caso de afastamento temporário ou definitivo de um dos membros titulares, assumirá automaticamente o suplente com os direitos e prerrogativas do titular.

Parágrafo único - Os membros suplentes, quando presentes às reuniões do Colegiado Pleno do CMS, terão assegurado o direito à voz, mesmo na presença dos titulares.

Art. 16 - Será destituído aquele representante que deixar de comparecer a três (03) reuniões ordinárias consecutivas ou cinco (05) alternadas, no período de um ano, exceto quando houver justificativa por escrito, que será avaliada pelo CMS.
Art. 17 - A função de membro do Conselho Municipal de Saúde será exercida gratuitamente e considerada serviço público relevante.

CAPÍTULO V – DO FUNCIONAMENTO

Art. 18 - O Conselho Municipal de Saúde será coordenado por um presidente e um vice-presidente eleitos entre seus pares, na primeira reunião de cada ano, permitida a recondução a este cargo por até quatro (04) anos.

§ 1° - Se o presidente for escolhido entre os membros do segmento dos promotores da saúde, o vice-presidente será obrigatoriamente um membro do segmento dos usuários ou vice-versa.

§ 2° - O vice-presidente substitui automaticamente o presidente na falta ou na vacância deste.

Art. 19 - Compete ao Presidente do Conselho Municipal de Saúde:

I- coordenar todas as reuniões do Colegiado Pleno;

II- convocar mensalmente a reunião ordinária e a extraordinária, quando necessário;

III- nas deliberações do CMS, única e exclusivamente o voto de qualidade;

IV- coordenar a Comissão Executiva;

V- representar o CMS na articulação com os coordenadores das comissões, para fiel desempenho do cumprimento das deliberações.

VI- promover medidas de ordem administrativas necessárias ao funcionamento do CMS.

Art. 20 - O Conselho Municipal de Saúde reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente, sempre que necessário, por:

I- convocação do Presidente;

II- convocação formal da Comissão Executiva;

III- convocação de um terço de seus membros titulares, especificando-se o motivo da convocação;

IV- solicitação formal do Conselho Estadual de Saúde;

V- convocação formal do Secretário Municipal de Saúde.

Parágrafo único - A reunião extraordinária deverá ser convocada com antecedência mínima de dois (02) dias úteis, por qualquer meio que atinja a sua finalidade.

Art. 21 - O Conselho Municipal de Saúde reunir-se-á, para discussão e votação de assuntos, com a presença da maioria de seus membros e para informes e expediente de rotina com qualquer número de membros.

§ 1° - As reuniões são públicas e realizar-se-ão em local acordado entre o Poder Executivo e o próprio CMS.

§ 2° - Não havendo quorum para a realização da reunião, o CMS será convocado em segunda chamada no máximo em três dias úteis, exigindo-se o mesmo quorum estabelecido no caput deste artigo.

Art. 22 - A seqüência dos trabalhos das reuniões do Colegiado Pleno será a seguinte:

I- verificação do quorum dos membros presentes;

II- entrega da pauta do dia;

III- entrega, leitura e aprovação da(s) ata(s) da(s) reunião(ões) anterior(es);

IV- discussão e aprovação da pauta do dia e do calendário do mês;

V- informes gerais;

VI- discussão e votação de temas para deliberação;

VII- encerramento.

Art. 23 - As deliberações co CMS serão tomadas por maioria dos membros presentes, considerando-se os suplentes que estiverem em exercício. A maioria absoluta dos votos dos conselheiros (18 votos) è exigida para a aprovação do Plano Plurianual de Investimento, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, dos Orçamentos Anuais e do Plano Municipal de Saúde.

Parágrafo único - As resoluções serão precedidas de debates, assegurando-se o direito de manifestação aos membros presentes, porém uma vez encaminhado para a votação o mesmo assunto não poderá voltar a ser discutido no seu mérito, na mesma reunião.

Art. 24 - O regime de votação será por aclamação, levantando a mão, nas votações regimentais e do expediente de rotina. A votação será nominal para as decisões administrativas ou para as propostas que geram ação, sendo o presidente o último a votar.

Parágrafo único - A votação será secreta quando da eleição do presidente e vice-presidente, ou quando este regime de votação for solicitado por dois terços (2/3) dos conselheiros presentes.

Art. 25 - O voto poderá ser favorável, contrário ou de abstenção com relação à matéria em deliberação. 

§ 1° - Quando o número de votos de abstenção for maior ou igual ao número majoritário, a proposta ficará temporariamente suspensa, até á próxima reunião.

§ 2° - Antes de iniciar o regime de votação de matérias, três conselheiros no mínimo poderão requerer adiamento, desde que aprovado por maioria simples.

Art. 26 - O CMS/Guarulhos quando entender oportuno poderá através dos seus órgãos integrantes, convidar para participar de suas reuniões e atividades, técnicos ou representante de instituições ou da sociedade civil organizada, desde que diretamente envolvida nos assuntos que estiverem sendo tratados.

Art. 27º - Os assuntos tratados e as resoluções tomadas em cada reunião serão registradas em Ata, que será lida e aprovada na reunião subseqüente, devendo conter as posições majoritárias e as minoritárias com seus respectivos votantes.

Art. 28º - As deliberações do Colegiado Pleno do Conselho Municipal de Saúde serão materializadas em resoluções com vigência a contar da publicação no Boletim Oficial do Município.

Art. 29º - As deliberações normativas do CMS/Guarulhos que impliquem a adoção de medidas administrativas de alçada privativa do secretário, como a consistente em aumento de despesa, reorganização administrativa e alteração de planos ou programas, serão apreciados pelo secretário e em caso de serem impugnadas, serão devolvidas à instância de origem, com motivos da impugnação.

§ 1° - A homologação ou a impugnação será efetuada pelo Secretário Municipal da Saúde no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da deliberação.

§ 2º - Caso o Secretário Municipal da Saúde não delibere as decisões do Conselho Municipal de Saúde no prazo estabelecido neste artigo, serão homologadas pelo Presidente do Conselho.

§ 3º - As resoluções serão publicadas no Boletim Oficial do Município dentro do prazo de até 21 (vinte e um) dias a partir de sua aprovação pelo CMS/Guarulhos.

CAPÍTULO VI – DA ORGANIZAÇÃO

Art. 30 - O CMS/Guarulhos tem a seguinte organização:

I- Colegiado pleno

II- Comissão Executiva

III- Secretaria Geral

Art. 31 - O Colegiado Pleno do CMS/Guarulhos é o órgão de deliberação plena e conclusiva, configurado pela reunião ordinária ou extraordinária dos membros do conselho designados, que cumpram os requisitos de funcionamento estabelecido no Regimento Interno.

§ 1° - O colegiado Pleno conta com Comissões Técnicas, permanentes ou provisórias criadas e estabelecidas pelo CMS/Guarulhos, sendo regidas por este regimento, com a finalidade de atender suas necessidades de funcionamento a articular políticas e programas de interesse para saúde cujas execuções envolvam áreas não integralmente compreendidas no âmbito do Sistema Único de Saúde.

§ 2º - A constituição de cada Comissão Técnica será estabelecida em resolução própria, e deverão estar embasada na explicitação de suas finalidades, objetivos, componentes, atribuições e demais regras que identifiquem claramente sua natureza.

§ 3° - As Comissões Técnicas Permanentes e Provisórias terão composição paritária.

Art. 32 - A Comissão Executiva do CMS/Guarulhos é o órgão de coordenação de suas atividades e compostas por membros escolhidos no Colegiado Pleno.

§ 1º - A Comissão Executiva é coordenada pelo Presidente do CMS/Guarulhos, permanecendo como membro nato na constituição da Comissão Executiva.

§ 2º - A Comissão Executiva terá composição paritária proporcional a do CMS/Guarulhos, estando o presidente como membro nato do respectivo segmento que representa; assim se compondo:

I- 04 representantes do segmento dos Usuários;

II- 04 representantes do segmento dos Promotores das Atividades de Saúde;

§ 3º - A Comissão Executiva reunir-se-á ordinariamente a cada 15 (quinze) dias e extraordinariamente quando convocada pelo Presidente do CMS, pelo Secretário Municipal da Saúde, pelo CMS/Guarulhos ou mediante requerimento da maioria de seus membros.

Art. 33 - A Secretaria Executiva é a unidade de apoio administrativo e técnico do Colegiado Pleno e da Comissão Executiva, e contará com:

I- Secretariado Geral

II- Corpo Técnico e Administrativo, integrado por assessores, assistentes técnicos, e pessoal administrativo.

Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde designará o secretário geral e os integrantes do corpo técnico e administrativo da Secretaria Geral.

Art. 34 - A Secretaria Municipal da Saúde proporcionará ao CMS/Guarulhos as condições para o seu pleno e regular funcionamento e lhe dará o suporte técnico, administrativo e financeiro necessários, sem prejuízo da colaboração dos demais órgãos e entidades nele representados.

CAPÍTULO VII – DOS ÓRGÃOS E SUAS ATRIBUIÇÕES

Art. 35 - O Colegiado Pleno tem por atribuição examinar e propor soluções dos problemas submetidos ao CMS/Guarulhos, conforme as competências definidas anteriormente.

Art. 36 - As comissões do CMS/Guarulhos tem por atribuição pronunciar-se emitindo recomendações sobre as matérias encaminhadas para o Colegiado Pleno do CMS/Guarulhos.

Art. 37 - Além da competência deliberativa que o Colegiado Pleno venha lhe conferir, a Comissão Executiva tem por atribuição proceder ao encaminhamento e execução de todas as providências, recomendações, decisões determinadas pelo CMS/Guarulhos e responsabilizar-se-á por:

I- Convocar todas as reuniões ordinárias e extraordinárias do Colegiado Pleno do CMS/Guarulhos e de suas comissões;

II- Organizar a pauta das reuniões junto aos membros do CMS/Guarulhos encaminhando com antecedência aos membros do CMS/Guarulhos;

III- Registrar as reuniões dos órgãos integrantes do Conselho Municipal de Saúde, remetendo cópia das atas das reuniões para seus membros;

IV- Dar ciência de todas as correspondências recebidas e expedidas;

V- Coordenar todos os assuntos administrativos, econômicos, financeiros, e técnico operacional, submetidos à apreciação e deliberação do CMS/Guarulhos, dentro de suas atribuições especiais;

VI- Dar amplo conhecimento público de todas as atividades e deliberações do Conselho Municipal de Saúde;

VII- Elaborar e submeter ao Colegiado Pleno, relatório das atividades do CMS/Guarulhos do ano anterior, no primeiro trimestre de cada ano;

VIII- Dirigir, orientar e supervisionar os serviços da Secretaria Geral.

§ 1º - A Comissão Executiva será renovada anualmente.

§ 2º - O CMS/Guarulhos é soberano para substituir qualquer membro da Comissão Executiva.

Art. 38 - Ao Secretariado Geral tem por atribuição:

I- Promover e praticar os atos de gestão administrativa, necessários ao desempenho das atividades do Conselho Municipal de Saúde e de suas comissões, pertinentes de: orçamento, finanças, serviços gerais e pessoais;

II- Secretariar o plenário e promover medidas destinadas ao cumprimento de suas decisões;

III- Promover as publicações das resoluções do Colegiado Pleno.

Art. 39º - Aos conselheiros compete:

I- Estudar e relatar nos prazos estabelecidos as matérias que a eles forem atribuídas pelo Colegiado Pleno;

II- Comparecer ao Colegiado Pleno e às comissões das quais participem, relatando processos, proferindo voto ou pareceres ou manifestando-se, a respeito de matérias em discussão;

III- Requerer votação de matéria em regime de urgência;

IV- Desempenhar outras atribuições que lhes forem atribuídas pelo Colegiado Pleno;

V- Propor a criação de comissões;

VI- Deliberar sobre os pareceres emitidos pelas comissões;

VII- Apresentar moções ou proposições sobre assunto de interesse para saúde;

VIII- Acompanhar e verificar o funcionamento de serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde, dando ciência ao Colegiado Pleno.

Art. 40 - Aos membros integrantes das comissões compete examinar e relatar assuntos que lhes forem atribuídos, votar aqueles submetidos a exames e solicitar vistas daqueles assuntos distribuídos a outros membros.

CAPÍTULO VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 41 - O presente regimento interno poderá ser alterado parcialmente ou totalmente por solicitação expressa e escrita por qualquer dos membros, com apoio de 25% dos demais membros do Colegiado Pleno.

Art. 42 - As propostas de alteração total ou parcial do regimento interno, deverão ser apreciadas em reunião extraordinária do CMS/Guarulhos, entregues para análise na reunião anterior e aprovadas por 2/3 dos membros do CMS/Guarulhos.

Art. 43 - Os casos omissos deste regimento interno serão resolvidos no CMS/Guarulhos, ouvida a Comissão Executiva do órgão.

Art. 44 - Este regimento interno do CMS/Guarulhos, entrará em vigência, após aprovação pelo CMS/Guarulhos, na data de sua publicação ficando revogada qualquer disposição em contrário.

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE

Relação dos Delegados e Candidatos

dos representantes do segmento dos usuários no

Conselho Municipal de Saúde – Biênio 2005/2007.

COMITÊ POP.DE SAÚDE DO JD. ARACÍLIA E ADJACÊNCIAS

DELEGADOS

Sílvio Assis da Silva

RG: 1.762.113

Raymond Yourrep Bonhama

RG: 1.663.914

Adalto Alves de Almeida

RG: 9.036.867

SUPLENTES

Helena Alves dos Santos

RG: 14.259.861

Norberto Siqueira Cantário

RG: 13.011.102-8

CANDIDATOS

TITULAR: Adalto Alves de Almeida

RG: 9.036.867

SUPLENTE: Raymond Yourrep Bonhama

RG: 1.663.914

COMITÊ POP.DE SAÚDE DA VILA FÁTIMA E ADJACÊNCIAS

DELEGADOS

Helena B.Alves

RG: 16.468.257

Ouvídio Feliciano

RG: 11.631.049

Raymundo Vieira Alves

RG: 132.727-9

SUPLENTES

Vera Lúcia Rodrigues Santos

RG: 2.089.618-8

Luiz Carlos da Silva

RG: 34.660.926-4

COMITÊ POP.DE SAÚDE DO TABOÃO E ADJACÊNCIAS 

DELEGADOS

Maria da Conceição Falabella

RG: 13.183.264-5

José Donizetti dos Santos

RG: 10.210.531-5

Izete Ferreira da Silva Pereira

RG: 869.115

SUPLENTES

José Ribamar Coelho

RG: 14.259.903-7

Josilda Araújo Cabral

RG: 23.232.282

Aparecida Garcia

RG: 22.000.399-7

COMITÊ POP.DE SAÚDE DO ITAPEGICA E ADJACÊNCIAS 

DELEGADOS

Ivone Alberguini Gramata 

RG: 8.420.704-2

Marta Santana

RG: 5.765.028

Vera Lúcia Borges Roldo

RG: 19.290.265

SUPLENTES

Cecília Santos Milagres

RG: 3.875.633-X

ldalina Julho Forte

RG: 12.153.655

Hilda Dutra Carlos

RG: 8.019.685 - 3

CANDIDATOS

TITULAR: Ivone Alberguini Gramata 

RG: 8.420.704-2

SUPLENTE: Vera Lúcia Borges Roldo

RG: 19.290.265

COMITÊ POP.DE SAÚDE DO JD. ITAPOÃ E ADJACÊNCIAS

DELEGADOS

Beatriz Mendo

RG: W. 393.884.Y

Argemira Ferreira de Abreu Oldani

RG: 19.289.042

Luiza Maria dos Santos Cavalcante

RG: 18.839.403

SUPLENTES

Alcides Oldani

RG: 6.796.553

Neilde de Lima Santos

RG: 8.029.781

Verediana da Silva Marchiori

RG: 27.846.950-4

CANDIDATOS

TITULAR: Edilma de Sousa Santos

RG: 22.474.716-2

SUPLENTE: Maria Luciene Dias Pereira Machado

RG: 30.893.323-0

COMITÊ POP.DE SAÚDE DO BAIRRO DOS PIMENTAS E ADJACÊNCIAS

DELEGADOS

Mario Pereira de Lemos

RG: 14.026.137- 0

Aurelice Evangelista Alves

RG: 25.345.455-4

Milton José da Silva

RG: 8.146.226

SUPLENTES

José Soares da Silva

RG: 10.650.201-3

Evercina Marques de Souza

RG: 12. 414.590-5

Antonio Benedito Martins

RG: 1.487.875

CANDIDATOS

TITULAR: Mario Pereira de Lemos

RG: 14.026.137- 0

SUPLENTE: Aurelice Evangelista Alves

RG: 25.345.455-4

COMITÊ POP.DE SAÚDE DO PQUE UIRAPURU E ADJACÊNCIAS

DELEGADOS

João Inácio da Silva

RG: 8.736.386-0

Joaquim Dilermando Carvalho

RG: 6.237.745

Altino Pedro Nunes de Souza

RG: 5.005.141-6

SUPLENTES

Guaracy Alves Bezerra

RG: 12.640.990-0

Ademir Pires Ribeiro

RG: 7.979.757

Marilea Iara Bispo

RG: 4.100.564

CANDIDATOS

TITULAR: Joaquim Dilermando de Carvalho

RG: 6.237.745

SUPLENTE: Altino Pedro Nunes de Souza

RG: 5.005.141-6

COMITÊ POP.DE SAÚDE DO NOVA CIDADE E ADJACÊNCIAS

DELEGADOS

Aurélio Mazetto

RG: 3.338.659-6

Ednaldo Ramos de Oliveira

RG: 18.838.540

Lúcia Terezinha de Souza

RG: 9.278.859-2

SUPLENTES

Altino Alves do Nascimento Neto

RG: 36.814.048-9

Solange Nepomuceno Davi

RG: 17.699.991-7

CANDIDATOS

TITULAR: Luzia Mauro do Nascimento

RG: 20.554.263-3

SUPLENTE: Lúcia Terezinha de Souza

RG: 9.278.859-2

COMITÊ POP.DE SAÚDE DO JD. SANTA MENA E ADJACÊNCIAS

DELEGADOS

Raul Pereira Borges

RG: 6.491.619

Maria Leônia da Silva

RG: 26.891.962-8

Zenóbia de Oliveira Costa

RG: 12.363.407-6

SUPLENTES

José Nogueira do Rego

RG: 22.563.914-2

CANDIDATOS

TITULAR: Maria Leônia da Silva

RG: 26.891.962-8

SUPLENTE: Zenóbia de Oliveira Costa

RG: 12.363.407-6

ASSOCIAÇÕES DE BAIRROS

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO BAMBI

DELEGADOS

João Oliveira Jordão

RG: 16.183.254

Carmelita Gonzales 

RG: 18.688.408-4

Mercedes Gonzáles Sufiatti

RG: 4.811.727

SUPLENTES

Maria Rita Batista Jordão

RG: 32.771.659-9

Reinaldo Tadeu Rodrigues da Silva

RG: 14.980.235-3

Rosângela Murim Polsaque

RG: 17.277.439 - 1 

CANDIDATOS

Titular: Carmelita Gonzales 

RG: 18.688.408-4

Suplente: Mercedes Gonzáles Sufiatti 

RG: 4.811.727

ASS.UNIÃO DE MORADORES DO NÚCLEO SUBHABITACIONAL PARAISO JD. JACY

DELEGADOS

João Massau da Costa 

RG: 282.821

José Alves de Assis

RG: 9.699.701-5

Severino Simões do Santos

RG: 34.574.632-6

SUPLENTES

Iara Rodrigues dos Santos de Jesus

RG: 30.201.269-2

Simone R. dos Santos Zacarias

RG: 22.889.969-2

Isa Maria Bessa Teixeira

RG: 32.874.563-7

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA CIDADE ARACILIA

DELEGADOS

Antonio Carlos Araújo Amorim

RG: 20.554.434-4

Ivanir Muniz de Almeida Mandu

RG: 22.126.922-8

Carlos Canedo

RG: 13.010.821

SUPLENTES

Márcia Cristina Gomes da Silva

RG: 37.743.689-6

Cecília do Prado Machado

RG: 17.848.672

José Luiz de Oliveira

RG: 11.956.871-8

ASSOCIAÇÃO AMIGOS DE BAIRRO DO JARDIM ALAMO

DELEGADOS

Carmem Ramos Terra

RG: 10.120.910-1

José Xavier de Souza

RG: 12.447.983-2

Cícero Gomes da Silva

RG: 7.490.272

ASSOCIAÇÃO AMIGOS DE BAIRRO PARQUE ALVORADA

DELEGADOS

Maria de Jesus Couto

RG: 16.534.465-9

Dilma Silvino de Souza

RG: 98.466.764

Maria Dulcinete Oliveira dos Santos

RG: 21.496.984

SUPLENTES

Maria Cristina Moreus Bertioga

RG: 20.969.582-1

Solange Maria da Silva

RG: 4.295.363

Tânia Maria Ribeiro da Silva

RG: 36.231.872 - 04

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO NÚCLEO HABITACIONAL DO JARDIM GUILHERMINA

DELEGADOS

Maria Odete de Araújo

RG: 20.707.144

Antonio da Conceição

RG: 848.589

Marilene Solidade da Silva

RG: 16.595.782-7

SUPLENTES

Jaqueline de Azevedo

RG: 25.476.810-6

Damião dos Santos

RG: 1.120.336

Angelita Aparecida do Prado Conceição

RG: 27.483.956-8

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO PARQUE SÃO MIGUEL

DELEGADOS

Nilson Reis de Souza

RG: 19.527.381-3

Ruben Bispo dos Santos

RG: 27.747.102-3

Delmira Gonçalves

RG: 25.276.372-5

SUPLENTES

Antonio Luiz Pereira de Carvalho

RG: 30.842.165-6

Geraldo Antonio Silva

RG: 4743145

Esmeraldo Almeida Andrade

RG: 33.057.948-4

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DO PARQUE SÃO MIGUEL

DELEGADOS

Maria das Graças Nunes Moreira

RG: 18.592.151-1

Aparecida Leopoldino da Silva

RG: 12.591.339

Janete Gouveia da Costa

RG: 34.492.775-1

SUPLENTES

Lucilene Moreira Ferreira

RG: 26.517.502-1

Luciana Nunes da Silva

RG: 27.747.102-3

Maria José França Melo

RG: 19.315.801

ASSOCIAÇÃO NÚCLEO EDUCACIONAL RAIOS DE SOL

DELEGADOS

Antonia Rosangela Alves de Lima

RG: 41.580.712-8

Lúcia Rodrigues Cunha

RG: 40.944.900-3

Judigleide Moreira de Souza

RG: 21.177.208-6

SUPLENTES

Avani Fagundes de Souza

RG: 17.255.008-7

Antonio Vitório de Souza

RG: 11.779.945-2

Edlazir Fosco da Silva

RG: 24.483.291-2

ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO PARQUE DOS PINHEIROS E ADJACÊNCIAS

DELEGADOS

Marco Antonio Bagagini

RG: 19.411.343

Janny Kelly Cordeiro da Silva

RG: 34.909.725-2

Fernando Delfino

RG: 42.228.507-9

SUPLENTES

Antonio Edilmar Leite Monteiro dos Santos

RG: 6.210.444

Maria Martins de Queiroz

RG: 11.521.456-2

José Ildo Gomes

RG: 878.581

ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO JARDIM OTTAWA

DELEGADOS

João Rodrigues de Miranda

RG: 6.713.660

Sonia Maria de Medeiros

RG: 17.321.497-6

Sidnei Cordeiro de Lima

RG: 12.219.176-2

SUPLENTES

Geralda Dilma Pereira de Miranda

RG: 36.406.642-8

Adão Antonio Torres

RG: 37.373.645-9

Paulo Ricardo de Oliveira

RG: M.764.700

CENTRO DO TRABALHADOR PARA DEFESA DA TERRA PAULO CANARIN

DELEGADOS

Carlos Sobral da Silva

RG: 4.407.209-0

Maria de Lourdes Ferreira

RG: 34.927.312-1

Expedito Targino de Lima

RG: 8.904.411-3

UNIÃO BRASILEIRA DE MULHERES - UBM

DELEGADOS

Izenilde Nunes Pinheiros dos Santos

RG: 23.469.705-2

Sandra Cassara

RG:

Eunice Alves da Vitória

RG: 8.936.495-8

SUPLENTE

Neuma Gonçalves Santos

RG: 15.897.836-8

CANDIDATOS

Titular: Eunice Alves da Vitória

RG: 8.936.495-8

Suplente: Neuma Gonçalves Santos

RG: 15.897.836-8

ASSOCIAÇÕES DE PORTADORES DE PATOLOGIA E CENTRAIS SINDICAIS E PATRONAIS

ASSOCIAÇÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE A LER DO EST.SP

DELEGADOS

Matilde Maria Vieira

RG: 22.334.161-7

Marilu Garcia Guira de Carvalho

RG: 4.944.152-8

Maria das Dores Alvino Ferreira

RG: 13.181.346-8

SUPLENTES

Juscelino Elias da Silva

RG: 36.459.69

Maria da Conceição Oliveira

RG: 16.940.564

CANDIDATOS:

TITULAR: Matilde Maria Vieira

RG: 22.334.161-7

SUPLENTE: Maria das Dores Alvino Ferreira

RG: 13.181.346-8

RNP + GUARULHOS (REDE NACIONAL DE PESSOAS VIVENDO COM HIV/AIDS – NÚCLEO – GUARULHOS)

DELEGADOS

Enrico de Sena Furtado

RG: 7.227.281

Aldo Ximenes

RG: 9.077.677-x

Guilhermina de Freita Pereira

RG: 15.802.112-5

SUPLENTES

Maria Auxiliadora Ferreira

RG: 4.108.302-7

Elizeu Maurino

RG: 30.480.633-x

Marinalva Pereira Sales Schiavo

RG: 4.108.302

CANDIDATOS

TITULAR: Enrico de Sena Furtado

RG: 7.227.281

SUPLENTE: Aldo Ximenes

RG: 9.077.677-x

SINDICATO DOS EMP. EM EST. BANCARIOS DE GUARULHOS

DELEGADOS

Fatima Ribeiro dos Santos

RG: 167.287.382

Jessé Costa

RG: 16.307.754

Itanir Batista Gonçalves

RG: 17.699.228-5

SUPLENTES

Marcel Gonsales

RG: 220.435.595

SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS ROD. E TRAB. EM TRANSP.URBANOS DE PASSAGEIROS E CARGAS SECAS E MOLHADAS DE GUARULHOS

DELEGADOS

José Ângelo Fernandes

RG: 17.491.962

Domingos Morato

RG: 3.928.779

Adnan de Oliveira Matos

RG: 32.635.612-5

SUPLENTES

José Marcos de Oliveira Menezes

RG: 18.011.753

Walter Alves

RG: 11.938.830

CANDIDATOS

TITULAR: José Augusto Gonçalves de Souza

RG: 21.669.801

SUPLENTE: Samuel Ribeiro da Silva

RG: 11.938.830

SINDICATO NACIONAL DOS AEROPORTUÁRIOS

DELEGADOS

Alberto Santos de Carvalho

RG: 10.799.950

Antonio Aquiles Mendes

RG: 26.412.679

Francisco Luiz Xavier de Lemos

RG: 2.098.841

SUPLENTES

Wilson Vieira de Souza

RG: 16.372.967 – 0

Ana Paula dos Santos Carvalho

RG: 32.083.536-4

CANDIDATOS:

TITULAR: Alberto Santos de Carvalho

RG: 10.799.950

SUPLENTE: Antonio Aquiles Mendes

RG: 26.412.679

ENTIDADES FILANTRÓPICAS, SOCIAIS E MOV. DE SAÚDE

PASTORAL DA SAÚDE DA P. N. SRA. DE FÁTIMA – VL. FÁTIMA

DELEGADOS

Sueli Moncia Rodrigues

RG: 6.480.570

Maria Aparecida de Jesus Silva

RG: 13.488.456-5

Maria Isabel Oliveira Cortello

RG: 16.535.971

SUPLENTES

Antonio Barbosa da Silva

RG: 96.382.216-8

Maria Gildete Costa da Silva

RG: 10.808.715

Maria Edite Pereira Benites Gril

RG: 16.294.264

CANDIDATOS

TITULAR: Sueli Moncia Rodrigues

RG: 6.480.570

SUPLENTE: Aparecida Salete Zancioni Tomazini

RG: 15.911.076-4

PASTORAL DA SAÚDE DA PAR. NOSSA SRA. ROSÁRIA

DELEGADOS

Zita dos Anjos Barros

RG: 5.209.325

Gioconda M. Figueiredo

RG: 8.194.588-7

Rosa C. Borsar

RG: 6.628.089

SUPLENTES

Maria José R. A Quirino

RG: 5.029.426

Enir Valquiria Nogueira

RG: 2.221.901

PASTORAL DA SAÚDE DA P.SÃO JOSÉ JD.PAULISTA

DELEGADOS

Valdete Pereira Yamakawa

RG: 7.680.833-6

Manoelina Maria Martins

RG: 18.180.743

Juvenal Franshiquine

RG: 5.716.348

SUPLENTES

Maria do Céu Virginia Luz

RG: 9.780.974

Ingrid Aparecida Oliveira

RG: 26.381.228-X

PASTORAL DA SAÚDE DA P. SÃO JOÃO BATISTA

DELEGADOS

Maria Luciene Dias Pereira Machado

RG: 30.893.323-0

Iracema T. Bondade

RG: 12.461.651

Maria Aparecida Cardoso de Mouren

RG: 11.531.521-4

SUPLENTES

Zenaide Aparecida Machado

RG: 10.584.320

José Bernardo Jesus

RG: 14.488.851

Paulo Sergio Machado

RG: 14.259.783-1

PASTORAL DA SAÚDE DA P. STA CRUZ DO TABOÃO

DELEGADOS

Manoel Antonio Felix

RG: 8.198.808

Geraldo Paulino do Nascimento

RG: 14.189.880

Alaíde Moura de Almeida

RG: 16.535.848

SUPLENTES

Maria Antonia Felix

RG: 5.985.849

Deocleciano Pereira do Nascimento

RG: 13.002.591-4

PASTORAL DA SAÚDE DIOCESANA – BOM CLIMA

DELEGADOS

Amália de Jesus Esteves

RG:W-600-809-M

Lucia Helena de Oliveira

RG: 5.906.220

Brígida Soares Simões Nunes

RG: 13.830.612

SUPLENTES

Valdelice Torres da Cruz

RG: 12.843.081-3

Conceição Camargo

RG: 13.010.69l

Francisco Mizael Lemes

RG: 8.819.150

CANDIDATOS

TITULAR: Amalia de Jesus Esteves

RG: W 600809-W

SUPLENTE: Lucia Helena de Oliveira

RG: 5.906.220

PASTORAL DA SAÚDE SANTA TEREZINHA

DELEGADOS

Guttemberg Aparecido Cordeiro

RG: 22.475.269-8

Leônidas das Chagas Rosa Neto

RG: 6.504.541

Maria Lucia Peniche Vaz

RG: 8.724.480-9

SUPLENTES

Cleonice Cavalvanti Paes

RG: 8.948.307-8

Mari Sevane Mosqueti

RG: 22.710.704-4

Francisco Antonio Araújo Souza

RG: 9.714.520-2

PASTORAL DA SAÚDE DA DIOCESE NOSSA SRA AP.DO COCAIA

DELEGADOS

Éster da Silva Souza

RG: 10.725.138-2

Luis Albuquerque Ribeiro

RG: 5.559.086

Lourdes Martins Albuquerque

RG: 8.533.318

SUPLENTES

Cleuza Maria de Souza Ferreira

RG: 5.124.562-8

Ana Maria Pereira Santana

RG: 11.269.381-70

Luiza Lopes de Souza

RG: 12.536.169

PARÓQUIA SÃO FRANCISCO DE ASSIS - GOPOÚVA

DELEGADOS

Vera Lucia Gonçalves Queiroz Sotto

RG: 12.922.018-4

Ana Maria Lobato Xaves

RG: 4.959.153

Roseli Rapuano

RG: 2.306.171

SUPLENTES

Delazir Antoniassi André
RG: 6.623.868

Maria de Lurdes Julião

RG: 28.188.186-8

PARÓQUIA DE SANTO ANTONIO DO PQUE SANTO ANTONIO

DELEGADOS

Maria Eugenia Ribeiro

RG: 6.100.781

Gênesio Ferreira Cavalcanti

RG: 6.485.811-5

Marli Borges Dias

RG: 16.291.294

SUPLENTES

Patrícia Mazuchi

RG: 24.128.081-3

Áurea Lucia Almeida

RG: 15.145.441

PASTORAL DA SAÚDE PARÓQUIA SANTA LUZIA - MIKAIL

DELEGADOS
José Aparecido Benedito

RG: 6.832.768-7

Leonilda Batista e Silva

RG: 7.278.594-3

Araci Moraes Custódio

RG: 18.182.489

SUPLENTES

Maria José Magalhães

RG: 38.052.107-6

Solange Cristina Joaquim Cunha

RG: 19.935.452-6

Maria Zenia Rodrigues Soares

RG: 35.960.933-8

PASTORAL DA SAÚDE PARÓQUIA SÂO ROQUE - CECAP

DELEGADOS
Helena Cano

RG: 4.349.079

Norma Martins Pereira

RG: 38.033.023-4

Aparecida de Lourdes Gasparetto

RG: 4.732.273

SUPLENTES

Maria Ediwirges Pereira Ferreira

RG: 35.845.635-6

Maria Aparecida P. Silva

RG: 390.166

Maria Salete Novaga

RG: 16.938.821

FÓRUM PERMANENTE DE SAÚDE DE GUARULHOS

DELEGADOS

Nair de Oliveira

RG: 2.752.299-X

Claralice dos Santos Chagas Rosa

RG: 9.284.162

Janeide Gomes de Almeida

RG: 12.720.577-9

CANDIDATOS

TITULAR: Nair de Oliveira

RG: 275.299-X

SUPLENTE: Claralice dos Santos Chagas Rosa

RG: 9.284.162

ASS. CARITATIVA DA PAR. NOSSA SRA. DE FATIMA - GOPOÚVA

DELEGADOS

Matilde Foilo Lidão Tibério

RG: 10.431.169

Edwirges Aparecida de Carvalho Dutra

RG: 18.686.957

Maria Elvira Paiva

R: 6.083.671

ASS.CÁRITATIVA SOL NASCENTE PAR. STO. ANTONIO DOS PIMENTAS

DELEGADOS

Francisca Alves Ferreira

RG: 19.368.902

Maria das Dores Guimarães da Silva

RG: 10.625.902-7

Severina Barbosa Souza Lima

RG: 21.483.600-9

SUPLENTES

Solania Nunes de Vasconcelos

RG: 2.620.041-93

Marli Aparecida Pereira

RG: 20.263.273

Clarice de Santana Silva Pereira

RG: 38.416.754-8

CANDIDATOS

TITULAR: Sirley Santos 

RG: 34.662.486-1

SUPLENTE: Patricia Maria Lima de Andrade

RG: 35.855.011-7

CENTRO DE DEFESA DE DIREITOS HUMANOS PADRE JOÃO BOSCO BURNIER

DELEGADOS

Afonsina Gomes A. Silva

RG: 10.585.414

Rosangela Aparecida Silva Carvalho

RG: 14.005.006-1

Lazara dos Reis Morão

RG: 18.009.788

SUPLENTES

Tarcilia Rodrigues dos Santos

RG: 17.419.738-X

Conceição Aparecida Rodrigues Costa

RG: 7.496.790-3

Neide Cantadeiro Teixeira

RG: 12.879.302-8

INSTITUTO DE DEFESA DA SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO

DELEGADOS

José de Anchieta Fontes

RG: 5.703.151

Elisabete Oliveira dos Santos

RG: 19.553.720-8

SUPLENTE

Arlinda Batista da Silva

RG: 23.625.196-X

CANDIDATOS

TITULAR: José de Anchieta Fontes

RG: 5.703.151

SUPLENTE: Maria Senhora Rodrigues Brito

RG: 16.299.765

ENTIDADES FILANTRÓPICAS, SOCIAIS E MOV. DE SAÚDE
PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR. N.SRA AP. DO COCAIA

DELEGADOS

Adalgisa Inácio dos Santos

RG: 15.402.535

Deisilene dos Santos

RG: 25.472.918-8

Adriana Aparecida Castelli

RG: 53.624.445-0

CANDIDADOS

Deisilene dos Santos

RG: 25.472.918-8

Adriana Aparecida Castelli

RG: 53.624.445-0

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR.SÃO FRANCISCO DE ASSIS DO UIRAPURU

DELEGADOS

Edilza da Silva Venâncio

RG: 21.482.795

Maria Rosaria de Freitas Barros

RG: 8.420.905-6

Cleuza Saturnino Fachine

RG: 19.958.667

SUPLENTES

Marilea Hora Bispo

RG: 4.100.564

Helena Maria Gomes de Almeida

RG: 11.177.399

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR.N.SRA AP/ DO JD VL GALVÃO

DELEGADOS

Ana Lucia da Fonseca Santos

RG: 9.637.212-6

Getulio Galvão Santos

RG: 05.504.363-4

Oneide Salete Golindo Santos

RG: 05.821.193-9

SUPLENTES

Ligia Aparecida da Fonseca

RG: 9.284.963-5

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR.STO ANTONIO – PIMENTAS

DELEGADOS

Marinilsa Platero Fernandes

RG: 11.841.290-5

Helena Platero Fernandes

RG: 34.566.996-4

Clara José da Conceição Zago

RG: 14.006.711

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR.SÃO JOÃO BATISTA – JD ADRIANA

DELEGADOS

Marineide Oliveira do Nascimento

RG: 45.858.124-0

Erenete Pereira Santana

RG: 14.489.511-0

Edite Rosa Silva

RG: 91.115.122-3

SUPLENTES

Luiza B.de Almeida

RG: 21.295.511

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR.STO ANTONIO DE MARIA CLARET

DELEGADOS

Vilma Inês Mesquita Bizzari

RG: 3.965.839

Silvia Maria Lorita Duarte

RG: 34.662.306-6

Bruno Saturnino Fachine

RG: 42.250.549-3

SUPLENTES

Vilma Helena Cunha

RG: 13.490.214-2

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR.STA LUZIA DO PQUE ALVORADA

DELEGADOS

Sueli Lima de Oliveira

RG: 23.039.296-0

Vanda Neves Mateus

RG: 3.710.076-2

Marta Maria Geronimo Silva

RG: 20.894.659

SUPLENTES

Ailton Lopes da Silva

RG: 22.197.469-6

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR. N. SRA. FATIMA- JD TRANQUILIDADE

DELEGADOS

Maria José Ferreira

RG: 19.555.295

Maria Freitas de Oliveira

RG: 16.295.271

Maria da Conceição Silva

RG: 7.907.496

SUPLENTES

Rubinalva Oliveira da Silva

RG: 10.701.749

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR. SANTA MENA

DELEGADOS

Otilia de Paula Correia

RG: 6.249.983

Vanda Leal Carvalho Silva

RG: 19.611.939

Benta Vieira Almeida Xavier

RG: 36.774.044-0

SUPLENTES

Fabiana Estela Silva

RG: 34.662.306-6

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR.N.SRA FÁTIMA - VL FATIMA

DELEGADOS

Antonia Francisco Souza

RG: 3.432.141-X

Conceição Aparecida Cané dos Santos

RG: 15.680.640

Mônica Paula Pinheiros

RG: 29.355.748-2

SUPLENTES

Selma Aparecida Zulmiro Limiro

RG: 13.862.797-6

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR.SÃO FRANCISCO DE ASSIS – PQUE DAS NAÇÕES

DELEGADO

Clara Maria da Silva

RG: 12.715.950-2

Cristiane Francisco Fachine

RG: 33.625.656-5

Amara Gercina da Silva

RG: 12.689.918-6

SUPLENTES

Maria Luzinete Lopes Souza

RG: 649.384

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR.STO ALBERTO MAGNO

DELEGADOS

Ivonete Borges Bareiro

RG: 30.893.857-4

Maria da Guia da Cunha Viana

RG: 215.165

Doralice Maria da Silva

RG: 37.919.729-7

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR.SANTO ANTONIO DE GOPOUVA

DELEGADO

Maria Aparecida Dias Chrispim

RG: 12.843.390-5

Maria Balbina de Souza Braga

RG: 10.368.874

Isabel Maria de Souza

RG: 13.011.639

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR. STA CRUZ N. SRA AP. PRESIDENTE DUTRA

DELEGADO

Marli Careta Pinheiro Nóbrega

RG: 22.049.295-5

Eduardo Saturnino Fachine

RG: 27.249.261-9


Raimunda Cardoso da Silva

RG: 17.411.827-6

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR. N. SRA BONSUCESSO 

DELEGADO

Almira Ribeiro de Castro

RG: 11.841.290-5

Josefina Maria Urbano

RG: 14.257.197

Maria Lopes Souza

RG: 15.913.676-3

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR.SÃO GERALDO

DELEGADO

Aparecida Fátima da Rocha

RG: 8.818.598-9

Geralda Onofra Batista

RG: 2.918.833-7

Genura Menino de Brito Pereira

RG: 34.536.609-8

SUPLENTES

Durvalina Miranda Bárbara

RG: 30.716.088-9

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR.SÃO JORGE – JD PAULISTA

DELEGADOS

Maria do Socorro Pereira

RG: 2.049.341

Sueli de Fátima Clementino

RG: 14.255.350

Benta Vieira Almeida Xavier

RG: 35.774.044-0

SUPLENTES

Maria Aparecida Gonçalves Alves

RG: 19.290.598-3

Venancia Andrade

RG: 16.940.696

Silvia Maria Loreta Duarte

RG: 39.236.953-9

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR.N.SRA ROSÁRIO - VL ROSÁLIA

DELEGADO

Maria Cristina Berberich Freire Moers

RG: 15.144.152-2

Benvinda Maria Esteves Álvares

RG: 16.178.798-8

Elane Cristina Álvares

RG: 20.552.526

SUPLENTES

Maria Rosa de Jesus

RG: 21.216.072-2

Elza Maria Inocêncio

RG: 18.180.913

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR.STA CRUZ - TABOÃO

DELEGADO

Odete Alves Pereira

RG: 17.418.714

Neusa Pires de Oliveira

RG: 3.960.176

Maria Luzinete R.Macedo

RG: 11.365.270

SUPLENTES

Elizangela Aparecida Miranda

RG: 28.884.994-2

Aparecida de Fátima Alves

RG: 9.638.379

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR. SÃO VICENTE DE PAULO

DELEGADOS

Guiomar dos Prazeres Silva Barbosa

RG: 36.509.743-3

Isabel Aguida Melo da Silva

RG: 10.724.502

Maria Crispina Nunes de Souza

RG: W 383.867-3

SUPLENTES

Maria Rosa de Lima

RG: 20.140.757

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR.STA LUZIA DO PQUE MIKAIL

DELEGADOS

Luzia Franciscão Pereira

RG: 8.032.612-2

Maria Eliza Ferreira Franschine

RG: 539.898-3

Maria Aparecida dos Reis

RG: 15.145.711-6

SUPLENTES

Magda Aparecida de Souza

RG: 18.181.998-3

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR. N. SRA FATIMA DO JD. ARACILIA

DELEGADOS

Geracina Almeida da Silva

RG: 36.776.210-9

Marli Lourenzini Pedo Rocha

RG: 22.773.310-1

Valter Fachine

RG: 1.160.878-7

SUPLENTES

Ilda Souza Oliveira

RG: 16.534.008-3

PASTORAL DA CRIANÇA DA PAR.SÃO ROQUE- PQUE CECAP

DELEGADOS

Maria Aparecida Teles S.Santos

RG: 21.866.271-3

Rosangela Aparecida Silva Carvalho

RG: 14.005.006-1

Lazara dos Reis Morão

RG: 18.009.788

SUPLENTES

Josinete Verdes de Araújo

RG: 9.337.180-9

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Comunicado 37/05 – CMDCA

O CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Guarulhos, no uso das suas atribuições legais, torna público a lista de Delegados, Observadores e Autoridades que participaram da V CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, que foi realizada nos dias 24, 25 e 26 de Junho de 2005 nas dependências do Centro Municipal de Educação ADAMASTOR – sito a Av. Monteiro Lobato, nº 690 – Macedo – Guarulhos, conforme abaixo relacionados: 

Delegados:

Entidade: CMDCA – SAS

Titular: Maria de Fátima Silva

Entidade: CMDCA – SEC. FINANÇAS

Titular: Cecília do Carmo Padilha

Entidade: CMDCA – SEC. EDUCAÇÃO

Titular: Maria AP. A. de Almeida

Entidade: CMDCA – SEC. SAÚDE

Titular: Jovelina Nascimento da Silva Teixeira

Entidade: CMDCA – SEC. RELAÇÕES DO TRABALHO

Titular: Carlos Alberto Marques

Entidade: CMDCA- OBRA SOCIAL N.S. DAS DORES

Titular: Débora Ferreira Araújo

Entidade: CMDCA – SOS – FAMÍLIA SÃO GERALDO

Titular: Edna Maria Muniz

Entidade: CMDCA- PARÓQUIA STA. CRUZ DO TABOÃO

Titular: Miriam Macedo da Silva

Entidade: CMDCA – SINDICATO DOS BANCÁRIOS

Titular: Elenice Sanson de C. Mello

Entidade: CMDCA – C.D.D.H.

Titular: Niusa Aparecida Alves Age

Entidade: CMDCA – PASTORAL DA CRIANÇA

Titular: Rita de Cássia Alves Bezerra

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO CENTRO

Titular: Marta L. de Albuquerque Lopes

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO CENTRO

Titular: Aparecida Câmara Martinhão

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO CENTRO

Titular: Cristina Pereira da S. Almeida

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO CENTRO

Titular: Rosilandir Santana Batista

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO CENTRO

Titular: Valéria Aparecida Thomazini dos Santos

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO CUMBICA

Titular: Sonidelane C. M. Lima

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO CUMBICA

Titular: Andréia de Andrade

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO CUMBICA

Titular: Maria Goreti S.B. Facchini

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO CUMBICA

Titular: Maria Lucia Peniche Vaz

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO CUMBICA

Titular: Eunice F. B. Feliz

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO PIMENTAS

Titular: Célia da Silva

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO PIMENTAS

Titular: Edileusa R. Chaves

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO PIMENTAS

Titular: Gleice Neves de Oliveira

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO PIMENTAS

Titular: Kátia Cristina Delafina

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO PIMENTAS

Titular: Núbia Lima Conceição dos Reis

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO SÃO JOÃO

Titular: Erinilda Ana de S. Santa

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO SÃO JOÃO

Titular: Nivaldo José Alves Trindade

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO SÃO JOÃO

Titular: Palmira Santos Rocha Cabral

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO SÃO JOÃO

Titular: Carlos Fernando Moreira Lopes

Entidade: COMISSÃO DE ÉTICA (CONSELHO TUTELAR)

Titular: Leonora dos Santos Guarda

Entidade: CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Titular: Sandra Maria dos Santos

Entidade: COMISSÃO DE ÉTICA (CONSELHO TUTELAR)

Titular: Cirlene Marcia Frizzo Beltran

Entidade: OBRA SOCIAL INSTITUTO N. S. DAS DORES

Titular: Rosimeire Zacaria dos Santos

Entidade: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO

Titular: Ricardo Antunes de Abreu

Entidade: ASSOCIAÇÃO SOS FAMILIA SÃO GERALDO

Titular: Angélica Carvalho dos Santos Gueiros

Entidade: ASBRAD

Titular: Julia Felisbom Pitelli
Entidade: A.C.M. – UIRAPURU

Titular: Dolores de Andrade

Entidade: INSTITUTO SANTA ROSÁLIA

Titular: Maria de Oliveira Prado

Entidade: AGAM

Titular: Carmem Lasteri Huarriz

Entidade: M.T.D.

Titular: Marilene Pereira de M. Santos

Entidade: LAR DA IRMÃ CELESTE

Titular: Andressa Margarida Fernandes Risso Nigues

Entidade: SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

Titular: Vanessa Aparecida Paula Teixeira

Entidade: INSTITUTO DIET

Titular: Ubiratan Marcelino dos Santos

Entidade: SECRETARIA DE SAÚDE – REGIONAL I –CAPS ADII

Titular: Rosana Leal da Silva

Entidade: SECRETARIA DE SAÚDE – REGIONAL I – DARS 1

Titular: Zolani Vieira Anastácio

Entidade: SECRETARIA DE SAÚDE – REGIONAL I – DARS 1

Titular: Adriana Matos Cardoso

Entidade: UBS – VILA RIO DE JANEIRO

Titular: Dagmar da Rocha Strefezzi

Entidade: SECRETARIA DE SAÚDE – REGIONAL I – DARS 1

Titular: Lincoln Takehito Kumagai

Entidade: C.D.D.H. – PADRE JOÃO BOSCO BURNIER

Titular: Maria Augusta de Castilho

Entidade: FÓRUM MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Titular: Maria de Fátima Lopes da Silva

Entidade: PROJETO MENINOS E MENINAS DE RUA

Titular: Ademar Carlos de Oliveira

Entidade: SECRETARIA DE SAÚDE – REGIONAL 4

Titular: Lucio Gregório de Lima

Entidade: SECRETARIA DE SAÚDE – REGIONAL 4

Titular: Marta Lopes Nogueira

Entidade: SECRETARIA DE SAÚDE – UBS UIRAPURU

Titular: Luciana Ap. Congo da Costa

Entidade: SECRETARIA DE SAÚDE – REGIONAL I – DARS IV

Titular: Ângela de Jesus Vital

Entidade: SECRETARIA DE SAÚDE – REGIONAL I – DARS IV – UMACA

Titular: Maria Célia Ohara

Entidade: HOSPITAL MUNICIPAL DA CRIANÇA DE GUARULHOS

Titular: Licicler Exaltação dos Santos Turpin

Entidade: BANCO DE LEITE HUMANO DE GUARULHOS

Titular: Roseneide de Freitas Santos

Entidade: SECRETARIA DE SAÚDE

Titular: Teresa Pinto de Almeida Tashiro

Entidade: SECRETARIA DE SAÚDE – Centro de Saúde II Haroldo Veloso

Titular: Tânia Regina Toledo

Entidade: SECRETARIA DE SAÚDE – Depto. Adm. da Regional III

Titular: Luciana Vieira da Silva

Entidade: SECRETARIA DE SAÚDE – DEPTO ADM. REGIONAL II

Titular: Célia Folco Schapiro

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Titular: Maria Lucia Macedo Pereira

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Titular: Liliane Auxiliadora da Costa Sanches

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Titular: Aparecida Benedita dos Santos Lage

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Titular: Silmara da Silva Nogueira

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Titular: Silvia Ap. Zerenato Ramazzini

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Titular: Maria de Fátima da Silva Lopes

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Titular: Emerson Evandro de Melo

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Titular: Aparecida Margarete Isabel de Camargo

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Titular: Erdinilza Santos Barreto

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Titular: Aldenoura Joana de Jesus

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Titular: Leonor Cavalcanti

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Titular: Helen Lucia Gonçalves

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Titular: Paulo Marinho de Paiva

Entidade: CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Titular: Maria Zélia Brito

Entidade: ASSOCIAÇÃO JUVENTUDE TRABALHADORA

Titular: Wagner Hosokawa

Entidade: CONSELHO TUTELAR – REGIÃO SÃ JOÃO

Titular: Carmelita Souza Nascimente

Entidade: INSTITUTO CULTURAL E ESPORTIVO "MEU FUTURO"

Titular: Sônia Maria Oliveira Pinto Santos

Entidade: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – MOVA

Titular: Divaneide Alves da Silva

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – EDUCRIANÇA

Titular: Anastácia Policarpo Gomes Zagato

Entidade: SEC. DE EDUCAÇÃO - NÚCLEO DE EDUCAÇÃO INFANTIL

Titular: Sandra Soria

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Titular: Nery Nice Osmondes Travassos

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. JD. PRES.DUTRA

Titular: Maria Augusta Cavalcante Mota

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. MARFILHA B. GONÇALVES

Titular: Rute Araújo de Oliveria Chagas

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - CEMEI - TARSILA DO AMARAL
Titular: Angela Maria de Rezende

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. PONTE ALTA

Titular: Silvana Renesto

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. CHIQUINHA GONZAGA

Titular: Jakson Rodrigues dos Santos

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. VILA CARMELA

Titular: Isaura Rita de Araújo Ferreira

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. PE. MANUEL DE PAIVA

Titular: Maria de Fátima da Costa Gonçalves

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. RECREIO SÃO JORGE

Titular: Katia Matias da Silva

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. JOSAFÁ TITO FIGUEIREDO

Titular: Carmem Sanches Corvello

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. MANUEL BANDEIRA

Titular: Luciana Milani

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - CMEI- MACHADO DE ASSIS

Titular: Cléa Rezende

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. J.P.D - P. ABRAMO

Titular: Mariza Vieira Bertaglia

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. SIQUEIRA BUENO

Titular: Renata Soares Gomes

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. VEREADOR SVAA EVANS

Titular: Daniela Miranda Robert Machado

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. UNDINA CAPELARI

Titular: Inês Ribeiro Fernandes

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. JD. FORTALEZA II

Titular: Walkiria dos Santos

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – CAIC

Titular: Maria de Jesus Queiroz

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. VILA CARMELA

Titular: Verônica dos Santos Fonseca de Oliveira

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - JD. ADRIANA

Titular: Juliana Diamente

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. PIMENTAS

Titular: Evaneida Amorim Batista Sakai

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. JOSÉ MAURICIO

Titular: Neusa Ramos de Andrade Santos

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. AMADOR BUENO

Titular: Guiomar da Silva

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - JD. STA. TEREZINHA

Titular: Angela Rangel de Almeida

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - DEPTO ENSINO ESCOLAR

Titular: Clélia Angeline Lazur

Entidade: PROJETO OPORTUNIDADE AO JOVEM
Titular: Sérigio Mellegari Zinke

Entidade: NÚCLEO DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Titular: Josefa de Jesus Moreira

Entidade: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - E.M. JARDIM CITY

Titular: Kátia Cristina B. dos Santos

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Titular: David Fumyo Gonçalves

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

Titular: Allan Francisco Carvalho

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA- DTAPS

Titular: Valneide Ferreira T. Silva

Entidade: SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE GUARULHOS

Titular: Eduardo de Lucena Bezerra

Entidade: GUARDA CIVIL MUNICIPAL

Titular: Tomaz Roberto Oscar

Entidade: GUARDA CIVIL MUNICIPAL

Titular: Edinalwa Rosemary da Silva Soares

Entidade: SEMA - PROGRAMA. ECO-PROFISSIONAL

Titular: Roberto Carlos C. Marcondes de Campos

Entidade: SEC. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA – DTIS

Titular: Potyra Tibiriça Lopes Sartori

Entidade: PASTORAL DA CRIANÇA

Titular: Anna Pio de Carvalho

Entidade: CONSELHO DE SEGURANÇA

Titular: Jandira Aparecida da Silva

Entidade: COMISSÃO DO PETI

Titular: Luiz Antônio do Nascimento

Entidade: CONFERÊNCIA LÚDICA

Titular: Valterson Mengalli

Entidade: PYÇO – UNA

Titular: Tiago Barbosa dos Santos

Entidade: CONFERÊNCIA LÚDICA

Titular: Silvia Carina dos Santos Silva

Entidade: CONFERÊNCIA LÚDICA

Titular: Jussara B. P. dos Santos

Entidade: PASTORAL DA CRIANÇA JD. STO. AFONSO

Titular: Maria Jose Freire da S. Santos

Entidade: CONFERÊNCIA LÚDICA

Titular: Neilton Jackson de Lima

Entidade: PASTORAL DA CRIANÇA (NÚCLEO S. JOÃO BATISTA)
Titular: Rosineide Fraga de Menezes Soares

Entidade: UGES

Titular: Fábio Pereira Garcia

Entidade: CONFERÊNCIA LÚDICA

Titular: Marcelo Morando dos Santos

Entidade: POJ – PROGRAMA OPORTUNIDADE AO JOVEM

Titular: Maxwell S. de Oliveira

Entidade: E.E. JOSE BENEDITO FERREIRA

Titular: Rafaela Ap. Santos

Entidade: FEBEM

Titular: Vaneir Oliveira Silva Rodrigues

Entidade: O.A.B. Guarulhos

Titular: Jose Carlos de Oliveira

Entidade: FUNDO SOCIAL

Titular: Viviane Machado

Entidade: APAE

Titular: Rosana dos Santos Santiago Floriano

Entidade: FUMCAD

Titular: Ilza Oliveira de Almeida

Entidade: UDESCCA

Titular: Lourdes Aparecida de Oliveira

Entidade: USF – SANTO AFONSO

Titular: Kelly Cristina Sellan

Entidade: ASSOCIAÇÃO CARITATIVA STA. CRUZ DO TABOÃO

Titular: Aline Aparecida do Sanso

Entidade: CRER E AGIR

Titular: Wagner Dias Francelyno

Entidade: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES

Titular: Ulisses Francisco Pink

Entidade: PARÓQUIA STA. LUZIA

Titular: Maria da Conceição S. Morais

Entidade: SECRETARIA DE ESPORTES

Titular: José Carlos Honório Pires

Entidade: CAMARA MUNICIPAL – COMISSÃO DE EDUC. A.S.E.e C.

Titular: Luiza Cordeiro da Silva

Entidade: CENTRO DE INTEGRAÇÃO DA MULHER

Titular: Maria Estela Cabral

Entidade: ASSOC. DOS PROF. DE EDUC. FÍSICA DE GUARULHOS

Titular: José Aparecido Cardoso

Entidade: (UGES) – UNIÃO GUARULHENSE EST. SECUNDARISTAS

Titular: Thiago Martins Avena

Entidade: SECRETARIA DE ESPORTES – PROJETO OURO DA CASA

Titular: Vanderlei Giorgelo

Entidade: SECRETARIA DE ESPORTES

Titular: Haroldo Deriçio Evans

Observadores:

	Abimael dos Anjos Sousa

	Adriana Aparecida Castelli

	Adriana Pereira da Silva

	Adriane de O. Cruz

	Adriano Sergio Granado

	Alexandre Luiz Gomes

	Amanda Eufrásio

	Ana Alice Sapata 

	Ana Claudia Ferreira de Oliveria

	Ana L. F. Santos

	Ana Paula Casal de Rey

	Ana Paula F. dos Santos

	Angela M. Marion Jorge

	Angelo Rubens Pintus

	Antonia Elisandra de A. Silva

	Aparecida Jurema Paulino

	Araçari José Teixeira

	Armando Colacioppo

	Auricia Duarte de Araujo

	Bianca Peres Santana

	Branca Plenobom Pelissoni

	Camila Nunes da Silva

	Carmem Silva Godoy Nascimento

	Carolina Spioni

	Caroline Maria Oliveira

	Cathia S.P, Silva

	Célia Brito Gomes

	Claudia Bernardo

	Claudio Pinto Barbosa

	Clelia Aparecida O. Soprani

	Cleuseni Sales de Souza

	Climéa Nunes Ventura

	Cristina Maria da C. Amaral

	Cristina Vereda

	Daniela Ap. Eufrazio

	Daniela Lucio

	Danio Zalarcai

	Débora KiKubi

	Dirce Zanoti

	Douglas da Silva Nascimento

	Dryeli Bispo

	Edson de Oliveira Junior

	Eliane Lopes da Silva

	Érika Cristina de Souza

	Érika Gomes Silva

	Erô Chouri

	Eunice Alves da Vitória

	Fabiana Sara P. dos Santos

	Fernanda de Araújo Alves

	Fernanda de Oliveira Nascimento

	Fernando A.C. Gamboa

	Fernando Alves da Costa

	Flavia Mello

	Francica H. P. Carlos

	Francielli F.Z. de Lima

	Gislene R. Costa

	Glauci Estan Calciolari

	Graciela de Jesus Pereira

	Haroldo Dericio Evans

	Herbert V. Maximo Sobrinho

	Irma A. Platini

	Isa Maria B. Teixeira

	Itanir Batista Gonçalves

	Izaltina S. Bastos Valcacer

	Izildinha Pires Leopoldino

	Janaina Fernandes dos Santos

	Jean de Souza Pires

	Joana Brito Garcia

	Joana Dare A. Gizzi

	Joaquim José dos Reis

	Jome Alves de Paiva

	Jone Alves Paiva

	Jose Adelmo S. Gueiros

	Jose Carlos Honorio Pires

	Jose E. Goveia

	Jose Euzebio Soares

	Jose Joaquim Batista Neto

	José Mendes Pereira Xavier

	Josildo Silva Souza

	Josilene L.C. de Oliveira

	Joyce B. Nunes

	Juliana C. dos Santos

	Katia Souza Silva da Conceição

	katiane R. Marcelino

	Kauê Sampaio R. Facchini

	Kizzy Cristina da F. Santos

	Leda Ferreira de Lima

	Leticia Costa Romão

	Lidio Jonas de Sousa

	Ligia Ap. da Fonseca 

	Lisandra Marisa Princepe

	Livia Tania Leandro

	Lucia Barroso e Souza

	Luciana Ap.C.da Costa

	Luciano B. dos Santos

	Lurdes J.de Oliveira

	Luzia Francisca Pereira

	Marcia A. Ros

	Marcia Ap. de Oliveira Lima

	Marcos Garcia

	Margarete Lima da Silva

	Margarida H.N.de Paula

	Maria A. Rios

	Maria Aneli dos Santos

	Maria Auxiliadora de Lima

	Maria Cristina Brisola

	Maria da Penha Matias de Almeida

	Maria da Piedade Souza

	Maria de Fátima Lopes Silva

	Maria de Jesus A.Riberio

	Maria Helena Gonçalves

	Maria Inêz de B. Mendes

	Mariete Escobar

	Marilda A. Vischi Soares

	Marilei B. Dos Santos

	Marinaldo Francisco de Lima

	Mario Godoy Di Iorio

	Mario Ribeiro Correa

	Marisa Ap. R.Buari

	Marlene Aparecida dos Santos

	Micheli Galvão Santos

	Miriam Costa

	Neide Jani Ivan da Silva

	Nelson Nokajae

	Nildo J.de Abreu

	Nilton Jackson de Lima

	Nivan Florinda Machado

	Noelia dos Santos Rodrigues

	Otacilia de S. Ferreira

	Otavio Spione

	Patricia Ferreira Salgado

	Patricia G. Gomes

	Paulo Alessandro da Conceição

	Paulo Carlos Pereira dos Santos

	Rafael Almeida de Lima

	Rafaela Ap. Santos

	Regiane Souza Vieira

	Renato Amorim

	Ricardo A. de C. Magalhães

	Ricardo J. Santana

	Rita Andrade

	Roberto C. Santos Silva

	Roberto Cardoso

	Roberto Donizete P. da Silva

	Rodorico de Melo Neto

	Rosa Maria Mendroni

	Rosemery C.P. de Carvalho

	Roseneide B.C. de Oliveira

	Rosevalda Lima Rupo

	Rosilene L.C.Oliveira

	Rosineide do Carmo e Silva

	Rubens F. Bueno

	Rute de Cassia Stuzani Novelli

	Salete Alves Palma

	Sandra A. da Silva

	Sandra Cristina Cassará

	Sandra R. A. Melo

	Silvia de Castro Rezende

	Silvia de Oliveira Custodio

	Sinval R. dos Santos

	Solange Ap. Barbosa

	Sonia Maria Alves Ferreira

	Sueli Ap. Fernandes Souza

	Sueli de Moraes Silva

	Sueli Oliveira Silvestre

	Sureane Francisca da Silva

	Taina C. de Freitas Leite

	Tamiris Pinheiro dos Santos

	Thiago Matos de Oliveira

	Tiago da Silva Nascimento 

	Tiago Soares de Oliveira

	Valéria Leite Apate

	Valéria Maria da Silva

	Valfredo A. da Silva

	Vanderlei Giorgeto

	Vanessa Cristovam

	Vera Ap. dos Santos

	Vera Lucia Correa Kury

	Viviane Carvalho dos Santos

	Wagner Teixeira

	William M. de Castro

	William Rodrigo Santos


Funcionários:

	Nome:
	C.F.:

	Adraiana B. Silva
	36.970

	Antônio Do Vale
	29.970

	Dulce Nicacio da Silva
	19.111

	Edilma Nunes Santana
	15.406

	Elaine Maria R. Silva
	22.184

	Eliane Lopes da Silva
	31.732

	Gislene R.Costa
	31.943

	Ilza O. de Almeida
	44.66

	Leandro R. da Silva Torres
	33.723

	Liliane A. C. Sanches
	21.698

	Lindinalva Alexandre S. Merelles
	33.403

	Lucia da S. Rocha
	36.746

	Maria de Jesus Assis Ribeiro
	28.397

	Maria do Remédio Oliveria
	32.314

	Maria Mirtes Vieira
	5.303

	Miriam Costa
	8.678

	Rosana S.C.Pintus
	20.467

	Rosilene L.C. de Oliveira
	13.789

	Sandra Acelina da Silva
	33.321

	Sebastião Risso
	36.685

	Sueli Aparecida Fernandes
	24.645

	Zuleide Aparecida Poletto
	10.260


Autoridades:

Prefeito Municipal: ELÓI PIETÁ

Vice Prefeita: ENEIDE MARIA MOREIRA

Presidente do CONANDA: JOSÉ FERNANDO DA SILVA

Conselheira do CONANDA: MARIA ISABEL DA SILVA
Deputado Federal: ORLANDO FANTAZZINI 

Secretario de Finanças: NESTOR CARLOS SEABRA MOURA

Padre: JULIO LANCELLOTI

Secretario da SAS: DAVID FUMYO GONÇALVES

Secretário de Saúde: DR. PAULO FERNANDO CAPUCCI

Secretario de Esporte: JULIO FILGUEIRAS

Secretaria de Relações do Trabalho: MARIA HELENA GONÇALVES

Vereadora: LUIZA CORDEIRO

Vereador: ALENCAR

Procuradora Municipal: Dra. DIANA OSTAM ROMANINI MANGELLA DOS SANTOS

Presidente do CMDCA: MARIA AP. ALBUQUERQUE DE ALMEIDA

Vice Presidente do CMDCA: EDNA MARIA MUNIZ

E para constar, eu (HEDY M. C. ALMEIDA), Diretora do Departamento de Relações Administrativas, tornei público o presente Boletim Oficial.

